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1. Introdução

Neste primeiro capítulo, apresento os objectivos deste trabalho, a metodologia 

seguida e o quadro teórico adoptado. Na última secção, apresento uma síntese dos 

restantes capítulos.  

 1.1. Objecto de estudo e objectivos

Antes de formular os objectivos do trabalho, é necessário determinar o seu 

objecto de estudo. Na verdade, este trabalho tem por objecto as propriedades sintácticas 

da construção normalmente designada por particípio absoluto, de que a participial a 

negrito em (1) é um exemplo típico: 

(1) Uma vez feitas as malas, apanhamos as chaves e vamos embora. 

No entanto, como se verá no capítulo 2, os limites do universo de construções 

que é normalmente incluído sob a designação de particípio absoluto não são evidentes. 

Assim, o primeiro dos objectivos deste trabalho decorre da incompleta definição prévia 

do seu objecto e pode ser formulado da seguinte forma:  

- estabelecer critérios que permitam definir o universo de construções 

designadas por particípio absoluto e distingui-las de outras participiais e de 

outras absolutivas. 

Assim sendo, o objecto deste trabalho só será rigorosamente definido no capítulo 

2. Como se verá ainda, o estabelecimento dos critérios de definição do objecto levará a 

exceder a análise sintáctica  destas construções, exigindo pequenas incursões pela 

avaliação das suas propriedades semânticas. 

Por outro lado, será necessário dizer que o objecto deste trabalho não é 

exclusivamente o particípio absoluto em português, mas o particípio absoluto em 

português e em outras línguas românicas, nomeadamente, em francês, castelhano, 

catalão e italiano. Outros dos objectivos deste trabalho decorrem dessa definição do 

objecto de estudo: 

-  compreender os contrastes de ordem de palavras observados no particípio 

absoluto, nas diferentes línguas românicas; 
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- avaliar a adequação explicativa de análise anteriores destes contrastes de 

ordem de palavras; 

- explicar os contrastes entre o particípio absoluto em italiano e em outras 

línguas românicas. 

São ainda objectivos deste trabalho: 

- descrever e explicar a defectividade do particípio absoluto, facto muitas 

vezes aceite pela literatura; 

-  descrever e explicar os mecanismos de legitimação de DP argumentais e a 

variação de ordem de palavras em construções defectivas.  

 1.2. Metodologia 

 Tendo escolhido tratar várias línguas românicas, recorri sistematicamente aos 

juízos de falantes nativos de cada uma dessas línguas. Como, em alguns casos, alarguei 

a discussão aos dados do inglês e do neerlandês, recorri ainda a informantes para essas 

línguas.

No que diz respeito ao português, preferi sempre os juízos de outros falantes 

nativos aos meus próprios juízos, de forma a garantir a fiabilidade dos dados. Quando 

os dados suscitavam mais dúvidas, preferi, sempre que possível, reunir os juízos de 

vários informantes.   
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O facto de ter consultado vários informantes reflecte-se na anotação da 

classificação dos dados quanto ao seu grau de gramaticalidade. Quando há coincidência 

nos juízos de gramaticalidade, o número de informantes consultado não foi registado. 

No caso de juízos de gramaticalidade não coincidentes, todos foram anotados, tendo 

sido registado o número de informantes que emitiram cada um dos juízos, quando esse 

número é superior à unidade e quando o número de informantes que emitem cada um 

dos juízos não é coincidente.

 Por exemplo, em (2), três informantes consideram o enunciado gramatical, 

contra um que o considera marginal. O código o.k., designando a gramaticalidade dos 

enunciados, foi usado apenas nos casos em que não há coincidência nos juízos.

(2) o.k.(3)/? Telefonato a Maria, Mario scoprì... 

Finalmente, quando os dados foram extraídos de outros autores e depois 

submetidos ao juízo de informantes, o juízo que precede imediatamente o enunciado é 

sempre o do autor citado. Por exemplo, em (3), o juízo de gramaticalidade apresentado 

entre barras (/ /) é o de informantes que não concordam com o juízo de gramaticalidade 

apresentado por Belletti: 

(3) /?/*Appena partitene tre, la riunione fu rinviata. !Belletti 1990:101"

 A inexistência de mais do que um registo de juízo de gramaticalidade significa 

que os informantes consultados concordam com os juízos dos autores citados. Todos os 

dados extraídos de outros autores foram avaliados por falantes nativos da língua em 

causa.

 Finalmente, devo referir que, para o português, consultei o Corpus de Referência 

do Português Contemporâneo do Centro de Linguística da Universidade de Lisboa. 

Contudo, os dados deste corpus, por não estarem tratados, são de consulta demasiado 

longa: por essa razão, acabei por não os usar sistematicamente. 

 1.3. Quadro teórico 

 Este trabalho ocupa-se das propriedades sintácticas do particípio absoluto. A 

avaliação dessas propriedades sintácticas tem por referência o quadro teórico da 
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Gramática Generativa, em particular, o do Programa Minimalista, tal como definido em 

Chomsky (1995b). O facto de a abordagem se situar nesta última formulação do quadro 

de trabalho da Gramática Generativa não exclui, contudo, o recurso sistemático a outros 

trabalhos fundadores deste quadro teórico, tais como Chomsky (1986a) e (1986b).  

 O facto de este trabalho ser um trabalho de sintaxe comparada decorre da 

convicção de que são os contrastes observados entre as diferentes línguas que fornecem 

as pistas para a explicação das propriedades de uma construção, convicção esta fundada 

na ideia de que são os parâmetros da Gramática Universal, tal como entendidos pelos 

trabalhos em Gramática Generativa, que explicam os contrastes entre as línguas.

 Apesar de este trabalho ter por objecto as propriedades sintácticas do particípio 

absoluto, tornou-se claro, ao longo do investigação, que era necessário cruzar os dados 

da análise sintáctica com os que podiam ser fornecidos por uma análise semântica das 

mesmas construções. Assim, utilizei como referência alguns trabalhos que apresentam 

análises de propriedades aspectuais de predicados e que, especificamente, discutem a 

questão da perfectividade – é o caso de Kamp & Reyle (1993), Moens & Steedman 

(1988), Pustejovsky (1991). Utilizei ainda como referência trabalhos que propõem a 

existência de uma relação entre as propriedades aspectuais dos predicados e as suas 

propriedades sintácticas – é o caso de Grimshaw (1990).  

 Dado que todos estes trabalhos são conhecidos e estão disponíveis, dispenso-me 

de os resumir.  

1.4. Síntese dos capítulos 

No capítulo 2, defino o objecto de estudo deste trabalho. Começo por mostrar 

que o termo particípio absoluto não é tomado por todos os autores como designando o 

mesmo conjunto de construções. Mostro ainda que o particípio absoluto é muitas vezes 

integrado num conjunto não homogéneo de construções designado por construções 

absolutivas. Assim, defino como objecto de estudo as participiais absolutas com DP 

argumental realizado, depois de mostrar que estas construções têm propriedades 

sintácticas e semânticas que as distinguem das restantes. 
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No capítulo 3, faço um primeiro levantamento das propriedades sintácticas do 

particípio absoluto. Começo por argumentar a favor da sua defectividade funcional 

quanto aos nós C, AgrS, Neg e T. De seguida, mostro que há um contraste entre línguas 

pro-drop e não pro-drop, no que diz respeito a ordem de palavras nas participiais 

absolutas; mostro ainda que as análises clássicas desta construção não dão conta deste 

contraste, precisamente porque não o relacionam com o parâmetro do sujeito nulo. 

Finalmente, mostro que há um contraste tipológico observável no particípio 

absoluto nas línguas românicas: por um lado, existem construções de tipo passivo em 

português, castelhano, catalão, francês e, para alguns falantes, em italiano; por outro 

lado, existem construções de tipo activo em italiano. 

No capítulo 4, começo por discutir a derivação das ordens de palavras [V DP] e 

[DP V] no particípio absoluto, mostrando que o contraste se deve à subida do DP para a 

posição de sujeito, no caso da ordem [DP V]. Argumento ainda a favor da definição de 

[Spec, Asp] como a posição de sujeito no particípio absoluto e mostro que a 

possibilidade de obter, em português, as duas ordens de palavras corresponde a uma 

possibilidade de variação de ordem de palavras por motivos discursivos. 

De seguida, avalio a derivação de um sintagma-por no particípio absoluto. 

Mostrarei que, no particípio absoluto de tipo passivo e em passivas plenas, o sintagma-       

-por deve ser analisado como um argumento, gerado na posição de argumento externo 

de um v passivo que selecciona o VP como seu argumento interno. Mostro ainda que a 

ordem [DP sintagma-por] na passiva é o resultado da subida do DP gerado como 

argumento interno para uma posição de argumento externo da VP shell. Finalmente, 

discuto a possibilidade de a subida do DP ser motivada pela verificação de traços-#,

argumentando contra esta hipótese. Proponho que a subida do DP se deve à necessidade 

de verificar um traço [+ passivo] e que a verificação de traços-# se faz em AgrPstPrt, 

uma projecção funcional acima do vP. Finalmente, verifico que em português pode 

haver também variação de ordem de palavras por razões discursivas no interior do vP.  

No capítulo 5, discuto as propriedades sintácticas e semânticas das participiais 

de tipo activo, apenas possíveis em italiano. Apresentarei evidências para defender que 

estas construções são menos defectivas quanto a projecções funcionais, o que 

corresponderá à transformação destas estruturas em algo mais próximo de orações 

5



plenas. Derivo dessa hipótese a explicação das diversas propriedades que distinguem as 

participiais activas das participiais passivas. 

No capítulo 6, retomo alguns dos factos que tinha já apresentado no capítulo 2. 

Nomeadamente, mostro que as participiais absolutas sem DP realizado são construções 

ambíguas do ponto de vista semântico e que essa ambiguidade corresponde a uma 

ambiguidade sintáctica. Mostro em particular que as participiais sem DP realizado 

podem apresentar quer um comportamento sintáctico típico de particípio absoluto, quer 

um comportamento sintáctico típico de predicado secundário. De seguida, distingo 

ainda do particípio absoluto, e do ponto de vista sintáctico e semântico, as participiais 

com DP realizado e sem interpretação perfectiva. Finalmente, levanto algumas questões 

relativamente às propriedades das participiais introduzidas por com e depois de.

No capítulo 7, apresento algumas conclusões mais gerais deste trabalho, bem 

como um levantamento de problemas deixados em aberto e que podem ser o ponto de 

partida para trabalhos futuros.
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2. O problema da definição do objecto particípio absoluto

 Existem algumas controvérsias sobre a definição do objecto particípio absoluto.

Nomeadamente, existe alguma oscilação de critério (que na maior parte dos casos nem é 

explícito) quanto à inclusão de estruturas participiais encabeçadas por um particípio 

passado e sem um DP argumental realizado no conjunto do particípio absoluto. 

Nomeadamente, uma construção como [(Uma vez) construída a casa] em (1) abaixo é 

unanimemente aceite pelos autores como uma construção de particípio absoluto. Já a 

construção em (2), [(Uma vez) construída], em que o DP argumental não se encontra 

realizado, embora considerada como particípio absoluto pela maioria dos autores 

(praticamente todos os consultados à excepção de Hernanz 1991 e de Miguel 1992 e, do 

ponto de vista semântico, Marín Gálvez 1996), pode, no entanto, ser excluída desse 

conjunto. Hernanz (1991: 79) é, de facto, um exemplo de exclusão de construções sem 

DP realizado do conjunto das construções de particípio absoluto: "In this work we will 

take for granted [...] that the most relevant property of ACs [Absolute Constructions] 

consists in including an overt subject DP."

(1) (Uma vez) construída a casa, o José mudou-se imediatamente. 

(2) (Uma vez) construída, a casa passou a ser o orgulho do José. 

 É ainda preciso ter em conta que muitos autores tratam como um todo as 

construções absolutivas, incluindo nesse conjunto participiais (de particípio passado) 

com e sem DP argumental realizado, gerundivas ou participiais encabeçadas por 

particípios presentes, cuja forma se confunde em algumas línguas com o gerúndio (é o 

caso de Stump 1985, Kortmann 1991, König & Auwera 1990) e todo um conjunto de 

outro tipo de construções encabeçadas por nomes, adjectivos, preposições (é o caso de 

Vinet 1989 e de Gunnarson 1994).

O confronto entre as propriedades sintácticas e semânticas dos vários tipos de 

construção permite encontrar critérios que revelam uma distinção entre construções 

participiais com DP argumental realizado e outros tipos de construções tratados como 

absolutivas. Nas primeiras quatro secções deste capítulo, apresentarei de forma sucinta 

algumas das propriedades que permitem estabelecer esta distinção. Em 2.5., apresentarei 
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uma pequena abordagem das propriedades semânticas do particípio absoluto que 

permite explicar alguns destes contrastes. A discussão da interpretação do particípio 

absoluto será depois preterida ao longo do resto deste trabalho em favor da análise 

sintáctica, só sendo de alguma forma retomada no capítulo 6.   

2.1. Participiais com DP argumental realizado 

Nesta secção, farei uma primeira descrição das participiais com DP argumental 

realizado, tendo como objectivo apenas descrever os factos que as distinguem de 

outras participiais e de outras construções que são chamadas de “absolutivas” na 

literatura.

Assim, verifica-se que as seguintes propriedades sintácticas são distintivas desta 

construção:

a)  Restrições quanto ao tipo de verbo (definido em termos de estrutura 

argumental) que pode ocorrer nestas construções: 

Em português, catalão, castelhano e francês, apenas os verbos que seleccionam 

um argumento interno permitem uma construção participial adjunta com DP realizado. 

Assim,  permitem este tipo de construção os verbos transitivos (cf. 3,5,7 e 9) e os verbos 

inacusativos (cf. 4,6,8 e 10). 

 (3) Corrigidos os trabalhos, a professora retomou a leitura de Moby Dick. 

     [Raposo (1981:302)] 

 (4) Desaparecida a causa, cessam os efeitos. [Eliseu (1988:1)] 

(5) Arreglado el coche, pudimos seguir el viaje. [Marín 1996:2]

 (6) Desaparecidas las joyas, llamaron a la policía. [Marín 1996:2]

(7) Corregides les faltes, la professora continuà la classe. 

(8) Partida l’armada, el rei tornà al palau.  

(9) Une fois le café bu, on est parti.  [Vinet 1989: 180] 

(10) A peine Jean sorti, elle s' est levée.  [Vinet 1989: 180] 

Nas mesmas línguas, os inergativos não permitem esta construção (cf. 11 a 14). 

Em italiano, é possível a ocorrência de um inergativo numa participial absoluta, facto 

que será discutido apenas no capítulo 5. 
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(11) *Corrido (o João), a prova terminou. 

(12) * Trabajado Santiago, Susana pagó el dinero. [Marín 1996: 2] 

(13) * Corregut, la prova acabà. 

 (14)*Une fois Jean dormi,...  [Vinet 1989: 180] 

 Também não permitem esta construção verbos que seleccionam um 

complemento preposicionado ou um complemento que assume em superfície uma forma 

preposicional.

 (15)*Morada Lisboa, .../ *Morada em Lisboa,...

            (16)* Gostado o professor,.../ *Gostado do professor,...

 (17)* Insistida a pergunta,.../ *Insistida na pergunta,...

 (18) *Viscut    da Lisboa, ... 

 Estas restrições são, afinal, aquelas que se observam nas construções passivas 

plenas nas mesmas línguas. Veja-se agora que a restrição proposta por Villalva (1996) 

para a passiva, que determina que, em Português,  só ocorrem na passiva particípios 

cujo argumento externo admite uma interpretação agentiva, não parece operar no 

particípio absoluto - veja-se (19) No entanto, também não é evidente que a mesma 

restrição opere em passivas plenas (cf. 20). 

 (19) Sofrido o choque inicial, habituaram-se lentamente à ideia da sua morte. 

 (20) O choque inicial foi sofrido pelas crianças de forma muito violenta. 

b) Ordem de palavras:

 A ordem [particípio DP] é preferida em português (cf. Âmbar 1992: 112)1 e a 

única possível nas outras línguas de sujeito nulo. Os enunciados em (21) e (22) ilustram 

o facto para o português. Os dados que ilustram este facto nas restantes línguas 

encontram-se em 3.3.1. 

        (21)    Uma vez paga a conta, o Pedro ficou arruinado. [Âmbar (1992:112)] 

  (22)   ? Uma vez a conta paga, o Pedro ficou arruinado. [Âmbar (1992:112)] 
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 c) Ocorrência de negação:

Não é possível a ocorrência de negação frásica, nas participiais com DP 

argumental realizado.  

(23) *No disuelto el azúcar,... [Marín (1996:5)] 

(24)*No construïda la casa, el Joan continuà al seu vell apartament. 

(25)* (*Una volta) non conosciuta Maria,… 

(26)* Les champs ne pas labourés, ... [Hanon 1989: 73] 

(27)*Les champs ne labourés pas, ...[Hanon 1989: 73] 

Marín (1996: 5-6) mostra que, contudo, é possível observar negação nestas 

construções em castelhano, se a negação co-ocorrer com advérbios como todavía ou 

aún. Um contraste semelhante encontra-se em português, italiano e francês. 

(28) Não dissolvido ainda o açúcar, o Manuel esperou mais uns minutos para 

beber o café. 

(29) No disuelto {aún / todavía} el azúcar,... [Marín (1996:6)] 

(30) *No desfet encara el sucre, begué café. 

(31)Non ancora arrivata Maria, ... 

 (32) ??Une fois les champs pas encore labourés,... 

 Do ponto de vista semântico, observam-se ainda restrições quanto ao tipo de 

predicado que pode ocorrer nestas construções. Ao contrário do que acontece com 

predicados do tipo de processos culminados (culminated processes) ou culminações 

(culminations) (cf. 33 e 34), os estados (sates) e os processos (processes) não parecem 

poder ocorrer no particípio absoluto (cf. 35, 36, 37, 38, 39 e 40)2. Marín (1996) fez já 

notar este tipo de contrastes para o castelhano (cf. 41 e 42). Mais uma vez, o italiano é 

uma excepção, permitindo a ocorrência de estados e de processos no particípio absoluto 

– este facto será discutido no capítulo 5. 

(33) (Uma vez) comida a maçã, a Luísa passou aos doces. [processo culminado] 

1 No capítulo 6 discutirei o facto de a ocorrência de um marcador aspectual realizado lexicalmente  (cf. 
uma vez) melhorar significativamente a aceitabilidade da ordem [DP particípio], em português. 
2 Uso aqui a tipologia de Moens & Steedman (1988).  
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(34) (Uma vez) ganha a medalha de ouro nos mundiais de atletismo, Carla 

Sacramento tornou-se a atleta mais querida dos portugueses. [culminação] 

(35) * (Uma vez) amada a sua namorada, José decidiu casar-se. / José ama a sua 

namorada.  [estado] 

(36) *(Uma vez) sabido o nome do assassino, José corre perigo de vida. / José 

sabe o nome do assassino. [estado]3

(37) ?? (Uma vez) comidas maçãs, a Luísa passou aos doces. / A Luísa comeu 

maçãs. [processo]   

(38) *Estimada la muller, ... [estado]   

(39) *Sabut francès,...  [estado] 

(40) ?Una vegada acaronada la seva dona,... [processo] 

(41)* Acariciada su mujer,...  [Marín 1996:21] [processo] 

(42)* Amada la mujer,... [Marín 1996:12]   [estado] 

 Outra propriedade semântica relevante das participiais com DP argumental 

realizado é a sua interpretação perfectiva obrigatória, lexicalizada no marcador 

aspectual uma vez / una vez / una vegada / una volta / une fois. Em alguns casos, esta 

interpretação pode co-existir com interpretações secundárias de tipo causal (cf. 43) ou 

de tipo condicional (cf. 44). 

 (43) Uma vez destruída a ponte, o comboio deixou de circular. 

 (44) Uma vez estudada a lição, poderás ir à praia. 

2.2. Participiais sem DP argumental realizado

 As participiais sem DP realizado não partilham as propriedades sintácticas e 

semânticas das participiais em que existe um DP argumental realizado. 

3 É possível notar um contraste entre a aceitação de um predicado como 'saber' no particípio absoluto e 
um predicado como 'conhecer'. De facto, ao contrário do que acontece com (36), uma frase como a 
seguinte parece ser aceitável: 
(1) (Uma vez) conhecido o nome do assassino, José corre perigo de vida. 
Penso que, precisamente porque 'conhecido' pode ser entendido como o estado resultante de um evento, 
'conhecer' não deve ser tomado como um estado lexical e, portanto, como o correspondente, em 
português, do estado lexical 'know', em inglês, apontado como exemplo por Moens & Steedman 
(1988:17). 
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Em primeiro lugar, não se verificam, nos dois tipos de construção, as mesmas 

restrições em relação ao tipo de predicado que aí pode ocorrer. Nomeadamente, é 

possível a ocorrência de estados e de alguns processos em participiais sem DP 

argumental realizado, ao contrário do que se verifica nas participiais com DP 

argumental realizado. 

(45)Amada, a Maria sentiu-se feliz.  

(46) Madonna, amada por el torero, era feliz. [Marín 1996:12] 

(47) Antonio, acariciado por Melanie, se excitó. [Marín 1996:21] 

(48) /?/ o.k. Madonna, estimada per l’ amant, era feliç. 

(49) L’ Antoni, acaronat per la Melanie, s’ excità. 

Alguns estados podem co-ocorrer com o marcador aspectual uma vez, nestes 

contextos.

(50) Uma vez amada, Maria sentiu-se feliz. 

Em segundo lugar, como nota Marín 1996, este tipo de construções mostra poder 

ser interpretado de forma diferente das construções de particípio absoluto - veja-se (51) 

e (52) e respectivas glosas.  A participial sem DP realizado é ambígua entre uma 

interpretação perfectiva e não perfectiva. Em (51), a par da interpretação típica do 

particípio absoluto, é possível encontrar uma interpretação (cf. Int.2) em que a “fase 

preparatória” do núcleo aspectual do evento descrito na subordinada inclui o evento 

descrito na subordinante - interpretação esta semelhante à que se pode encontrar em 

algumas gerundivas, como abaixo se verá. 

(51) Assaltado no caminho de casa, o Luís entrou em pânico. 

     Int.1 - 'Depois de ser assaltado no caminho de casa, o Luís entrou em pânico.' 

                 Int. 2 - 'Ao ser assaltado no caminho de casa, o Luís entrou em pânico.' 

(52) Assaltado o Luís, os ladrões entraram em pânico. 

                  Int. 1 - 'Depois de assaltado o Luís, os ladrões entraram em pânico.' 

                  (*) 'Ao assaltarem o Luís, os ladrões entraram em pânico.'4

4 Assinalando esta frase com (*), quero apenas dizer que ela não é adequada enquanto glosa de (46). 
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 Noutros casos, a interpretação não perfectiva distingue-se daquela que é 

disponibilizada por (51). Em (53) abaixo, a interpretação listada como “Int.1” 

corresponde a uma interpretação em que o particípio parece não referir um evento (um 

estado associado a um evento), aproximando-se antes da interpretação de um predicado 

secundário.

(53) Destruída, a cidade é bela. 

       Int.1- Estando destruída,… 

       Int.2- Depois de destruída, … 

 Conclui-se, assim, que uma construção participial em que o DP não se encontre 

realizado não tem necessariamente o mesmo valor aspectual que uma construção de 

particípio absoluto, sendo a sua interpretação ambígua entre uma interpretação eventiva 

(podendo esta ser perfectiva ou não perfectiva) e uma interpretação não perfectiva. Este 

tipo de factos será extensivamente explorado no capítulo 6, mostrando-se então que a 

disponibilização dos diferentes tipos de interpretação se encontra associada a 

comportamentos sintácticos distintos, sobretudo no que diz respeito à interpretação de 

uma eventual categoria vazia na posição de argumento interno. 

O comportamento destas participiais no que diz respeito à negação é também 

distinto: as participiais sem DP argumental realizado suportam mais facilmente a 

ocorrência de um operador de negação (ainda que não pense que se trate de negação 

frásica, nestes casos), pelo menos, em português e catalão. 

(54) Os trabalhos, não revistos, foram guardados no armário. 

(55) Els exàmens, no corregits, van ser guardats a l’ armari. 

2.3. Construções encabeçadas por N, A ou P e ditas absolutivas

 Alguns autores pretendem unificar o tratamento de particípios absolutos e de 

outras construções ditas absolutivas e encabeçadas por nomes, adjectivos ou 

preposições.
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 Existe, contudo, uma característica maior que distingue esses dois tipos de 

construção: a ordem de palavras. Enquanto a ordem de palavras típica no particípio 

absoluto em línguas de sujeito nulo é !V DP", a ordem de palavras em construções 

encabeçadas por nomes, adjectivos ou preposições é !DP X" - este facto é ignorado 

pelos autores que analisam como um todo estas construções, em particular por 

Gunnarson (1994), que o ignora explicitamente. Observem-se os seguintes dados: 

(56) Uma vez a casa habitável, mudaram-se imediatamente. (A) 

(56’) ??/*Uma vez habitável a casa, mudaram-se imediatamente. 

(57) Uma vez os cidadãos de sobreaviso, a polícia teve mais facilidade em 

intervir.(P) 

(57’)??/*Uma vez de sobreaviso os cidadãos, a polícia teve mais facilidade em 

intervir. 

(58) Uma vez Maria professora, o seu pai legou-lhe o colégio. (N) 

(58’)* Uma vez professora Maria, o seu pai legou-lhe o colégio. 

 Particularmente claro a este respeito é o contraste entre as possibilidades de 

ocorrência de cheio (adjectivo) e enchido (particípio): 

(59) Uma vez a sala cheia /  ? Uma vez cheia a sala, era quase impossível 

respirar.

(60) ?Uma vez a sala enchida / Uma vez enchida a sala, era quase impossível 

respirar.

Este contraste (esperado na medida em que o DP que é seleccionado por um 

nome, um adjectivo ou uma preposição só pode ser gerado como sujeito, enquanto o DP 

seleccionado pelo particípio é gerado como seu argumento interno) associa-se contudo a 

um outro tipo de contraste: enquanto um particípio absoluto em línguas românicas de 

sujeito nulo não é necessariamente acompanhado por um marcador aspectual como 

“uma vez”,  as construções ditas absolutivas não participiais têm de ser acompanhadas 

por esse marcador aspectual, sob pena de não serem interpretáveis.  

(61) * A casa habitável, mudaram-se imediatamente.  

(62) */?Os cidadãos de sobreaviso, a polícia teve mais facilidade em intervir.  
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(63)*Maria professora, o seu pai legou-lhe o colégio.

2.4. Gerundivas ditas absolutivas

 As construções gerundivas são aquelas que, de entre todas as que são ditas 

absolutivas, mais se afastam das características do particípio absoluto, em termos 

sintácticos e em termos semânticos.  

 A interpretação de uma gerundiva pode ser causal (cf. 64), condicional (cf. 65) 

ou temporal (cf. 66). Embora as participiais com DP argumental realizado também 

possam ter este tipo de interpretações como interpretações secundárias, o que importa é 

que as gerundivas não têm como única interpretação temporal possível a interpretação 

perfectiva típica do particípio absoluto, podendo ainda apresentar, por exemplo, uma 

interpretação em que o evento descrito na gerundiva é simultâneo ao descrito na 

subordinante (cf. 67). Este tipo de interpretação temporal é também um dos que se pode 

encontrar em participiais sem DP argumental realizado.  

(64) Destruindo a cidade, os invasores abriram o caminho para a ocupação de 

todo o território. 

(65) Estudando português, podes melhorar em todas as outras disciplinas. 

(66) (Em) Chegando o João, podemos jantar.  

(67) Saltando à corda, ele ia olhando à volta para ver se a encontrava.

 Por outro lado (e esta é talvez, em termos de interpretação, uma diferença maior 

entre as gerundivas e o particípio absoluto), não é possível dizer que uma gerundiva é 

desprovida de referência temporal autónoma, ao contrário do que é possível fazer no 

caso das participiais com DP realizado: a agramaticalidade de (68) mostra que a 

gerundiva pode bloquear uma interpretação em que o evento que descreve seja 

interpretado como anterior ao evento descrito na subordinante, caso este último 

descreva também um evento interpretado como anterior ao “Temporal Perspective 

point” (TPpt), na terminologia de Kamp & Reyle (1993). Uma participial não bloqueia 

este tipo de interpretação (cf. 69). 

(68) *(*Em) Chegando o João, pudemos jantar.  

(69) Chegado o João, pudemos jantar. 
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 Na verdade, as gerundivas parecem ser, também em termos sintácticos, 

construções bastante menos defectivas do que as participiais. Nomeadamente, a não 

completa ausência de referência temporal autónoma nas estruturas gerundivas faz-se 

acompanhar, ao nível sintáctico, da possibilidade de ocorrência de um verbo auxiliar 

(cf. 70 a 74).

(70) Tendo comido o bolo, comecei a sentir uma dor de estômago intensa. 

(71) Ayant mangé le gâteau, …  

(72) Habiendo Juan disuelto el sulfuro, el experimento se llevó a cabo en menos 

de dos horas. [López 1994: 54] 

(73) Havent menjat el pastís, comencí a sentir un intens dolor d’ estómac. 

(74) Avendo mangiato il dolce, cominciai a sentire un dolore intenso allo 

stomaco. 

As gerundivas permitem ainda a ocorrência de negação frásica, como se verifica 

em (75) a (77) abaixo. 

(75) Não chegando a horas todos os dias, o João começa a irritar o seu chefe. 

(76) Não comendo este bolo, dou o primeiro passo da minha dieta. 

(77) Pierre ne travaillant plus (pas, jamais, guère, etc.), le ménage a des 

difficultés pour joindre les deux bouts. [Hanon 1989: 155] 

 Em 3.2, verificar-se-á que o particípio absoluto tem um comportamento distinto, 

o que servirá para argumentar a favor da defectividade funcional desta construção. 

 Como estruturas bastante menos defectivas do que o particípio absoluto, é 

natural que as gerundivas legitimem um argumento externo (cf. 78 a 82). Também não 

existem restrições sintácticas à ocorrência de inergativos nestas estruturas (cf. 79 a 82). 

(78) Conhecendo o João a sua tia, percebeu que ela estava incomodada com a 

situação. 

(79) Correndo o Luís, ninguém mais tem hipótese de ganhar nos cem metros. 

(80) Conduciendo Juan, seguro que llegamos tarde. [López 1994: 55] 

 (81) Botant ell, el record serà batut. 

 (82) Saltando lui, il record sará battuto. 
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 Finalmente, veja-se que, tal como acontece com as participiais sem DP 

argumental realizado, que não têm uma leitura estritamente perfectiva, também as 

gerundivas não apresentam restrições ao tipo de predicados que as podem encabeçar. Na 

verdade, podemos encontrar processos (cf. 79 e 80 acima) e estados lexicais (cf. 83 e 

84) como núcleo de gerundivas. 

(83) Amando a sua cunhada, o José encontra-se numa situação delicada. 

(84) Sabiendo Juan tantas matemáticas, no es de extrañar que obtuviera ese 

empleo en el banco. 

São alguns destes factos que levam López (1994) a designar as gerundivas de 

Absolute Full Clauses (AFC). Na secção 3.3.2. mostrarei ainda que a posição ocupada 

pelo verbo no final da derivação, no caso das gerundivas, se distingue claramente da 

posição que é ocupada pelo verbo em participiais absolutas, facto este tornado evidente 

pela distribuição de advérbios de VP nos dois tipos de estrutura.

2.5. Para uma primeira leitura de algumas características do 

particípio absoluto: factos de natureza semântica 

Nesta secção, farei uma primeira abordagem de algumas características das 

participiais com DP argumental realizado (as que designarei por particípio absoluto) que 

listei até agora e cuja explicação, a meu ver, se relaciona com as propriedades 

semânticas desta construção. Esta abordagem de carácter semântico é sucinta e  modesta 

nas suas pretensões. Pretendo ter estabelecido, no final do capítulo, quais as 

características do particípio absoluto que relevam das suas propriedades semânticas e 

tornar deste modo mais evidentes quais os factos que devem ser considerados na análise 

sintáctica. Em alguns casos, como se verá ao longo deste trabalho, um mesmo facto 

linguístico pode resultar da interacção de propriedades semânticas e sintácticas5.

 Da enunciação das características do particípio absoluto, em 2.1., parece resultar 

um conjunto de questões cuja resposta parece de facto relacionada com a interpretação 

da construção:

5 Veja-se, em particular, a possibilidade de ocorrência de inergativos nas participiais absolutas em 
italiano, facto que será discutido no capítulo 5. 
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- Qual a interpretação precisa que deve ser atribuída ao particípio absoluto e qual 

a relação dessa interpretação com as possibilidades de leituras causal e condicional 

destas construções? 

 - Como poderão ser lidas as restrições ao tipo de predicados que podem ocorrer 

no particípio absoluto?   

 Nas próximas secções, desenvolverei respostas a estas perguntas.  

 2.5.1. Algumas hipóteses sobre a interpretação do 

particípio absoluto: o seu valor aspectual e temporal

 Começarei por discutir o que é normalmente tido como a leitura típica do 

particípio absoluto. Acredito que essa resposta fornecerá os dados para responder às 

perguntas restantes. 

 O particípio absoluto está normalmente associado à expressão da anterioridade.  

É nesse sentido, aliás, que a existência deste tipo de construções, em que o particípio 

passado não está associado a um auxiliar, pode servir a Peres (1993: 39) como 

argumento para defender que o particípio passado deve ter um valor temporal 

autónomo: "[...] what I would consider a fair treatment of the past participle. It amounts 

to viewing this form as the conveyor of a temporal value belonging to the Relative 

location ("tense" in Kamp and Reyle) subsystem: the value of anteriority, which is 

inherent to all perfective constructions. In what concerns the Temporal Perspective 

feature, it seems clear that the semantics of the past participle requires a fourth value: 

the 'UNDET(ermined)' value.". Esta afirmação não é, no entanto, completamente 

incompatível com a que se pode ler em Oliveira & Lopes (1995: 96): "These last forms, 

Infinitive, Gerund and Past Participle, don't give temporal information directly as they 

depend on the finite clause with which they co-occur."

 De facto, e assumindo, tal como Peres (1993) e Oliveira & Lopes (1995), os 

pressupostos teóricos de Kamp & Reyle (1993), pode imputar-se ao particípio absoluto 

a expressão temporal da anterioridade, o que Peres (1993: 39) exprime como um valor 

[+ anterior] quanto a "Relative location", isto é, quanto à relação entre a localização 

temporal do evento e TPpt (Temporal Perspective point). O valor temporal não 
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determinado do particípio absoluto advirá da indeterminação (que, segundo Peres 1993, 

é comum a todas as formas de particípio passado) da relação entre TPpt e o tempo do 

enunciado ("utterance time"). 

 No caso particular do particípio absoluto, podemos assim pensar que a não 

completa determinação do seu valor temporal justificará que estas construções não 

possam ocorrer senão como subordinadas (cf. 85). 

(85) * (Uma vez) comido o bolo. 

 No entanto, e de forma a dar conta da dependência, em termos de interpretação 

temporal, entre o particípio absoluto e a subordinante, parece ser possível dizer que o 

TPpt relevante para a determinação do valor temporal do particípio absoluto é fixado 

por equivalência com o evento descrito na subordinante - estaria assim a assumir, para o 

particípio absoluto, uma análise semelhante à que Kamp & Reyle (1993: 605-7) 

propõem para o past perfect em itálico numa sequência como "Fred arrived at 10. He 

had got up at 5.". Assim, formalizar-se-á o tipo de dependência referida por Oliveira & 

Lopes (1995) e a intuição de que o particípio absoluto refere sempre um evento anterior 

ao evento expresso pela subordinante. 

 Como argumentos a favor desta hipótese, e corroborando a ideia de que o 

particípio absoluto não exprime um valor temporal autónomo, refiro dados que relevam 

das possibilidades de ocorrência de advérbios temporais nestas construções (cf. 86, 87 e 

88). (88) será agramatical precisamente porque o valor temporal fixado pelo advérbio 

amanhã na subordinada é incompatível com o valor fixado pela subordinante para a 

mesma subordinada.  Ao mesmo tempo, a possibilidade de ocorrência de advérbios com 

valores temporais díspares como ontem e amanhã em estruturas de particípio absoluto 

(cf. 86 e 87) mostra que, de facto, o particípio passado nestas construções não tem um 

valor temporal completamente fixado - pelo que não será, de facto, possível definir o 

valor temporal do particípio absoluto sem recorrer a informação proveniente da oração 

subordinante.

(86) (Uma vez) bebido o leite amanhã, o João acabará a sua dieta. 

(87) (Uma vez) bebido o leite ontem, o João acabou a sua dieta. 

(88) *(Uma vez) bebido o leite amanhã, o João acabou a sua dieta. 

 Além da questão da fixação do valor temporal do particípio absoluto (e da 

questão da fixação do seu valor aspectual, assunto que discutirei mais tarde), levanta-           
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-se a questão da interpretação temporal da subordinante: em casos de construções com 

particípios absolutos, a subordinante é sempre interpretada como referindo um evento 

posterior à conclusão do evento na subordinada. Num certo sentido, isto será, afinal, 

apenas o reverso da interpretação da subordinada como expressando uma anterioridade, 

pelo que poderá parecer suficiente o estabelecimento para a subordinada de um TPpt 

equivalente ao evento da subordinante e a definição do evento definido na subordinante 

como posterior ao evento eventualmente definido na subordinada. Tentarei mostrar que, 

dado o valor aspectual do particípio absoluto, essa relação não é tão simples.  

 Afinal, a relação entre particípio absoluto e subordinante poderá assemelhar-se à 

relação estabelecida entre subordinadas temporais e respectivas subordinantes. Mas a 

possibilidade de tratamento de um particípio absoluto como uma subordinada temporal 

levantará algumas questões, se confrontada com o tratamento proposto por Kamp & 

Reyle (1993: 655) para as orações subordinadas temporais: "Subordinate temporal 

clauses serve, as we said, to locate the eventuality described by the main clause. They 

are able to fulfill this function because they describe eventualities that can be identified 

or recognized by independent means  - in this regard subordinate clauses are like 

definite rather than indefinite descriptions - and which consequently already have their 

determinate plan in the temporal order". Caso seja válida a análise do particípio 

absoluto que aqui proponho, estas construções não preenchem os requisitos que 

parecem ser os das orações subordinadas temporais (nomeadamente, quanto à 

possibilidade de definirem independentemente o seu valor temporal), criando a situação 

contraditória de precisarem da informação temporal da subordinante para definirem a 

sua referência temporal e, ao mesmo tempo, servirem a localização temporal dessa 

mesma subordinante. 

 A relação  entre o particípio absoluto e a oração subordinante tomada nesta nova 

perspectiva (isto é, a forma como o particípio absoluto serve a localização temporal do 

evento na subordinante) prende-se, como já referi, com outra face da interpretação do 

particípio absoluto, a interpretação do seu valor aspectual.  

 Kamp & Reyle (1993: 566) assumem o perfeito como um operador aspectual 

cujo efeito é descrito da seguinte forma: "The eventualities described by the perfect of a 

verb v are of the type which is represented by that part of the schema corresponding to 

the Aktionsart of v which starts at, but does not include the culmination point."  O 

particípio absoluto parece comportar-se como uma manifestação do perfeito, na medida 
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em que, para definirmos um predicado no particípio absoluto, devemos dizer que ele é 

definido precisamente pelo estado resultante (result state) do núcleo aspectual, isto é, 

precisamente a parte do núcleo que começa com o ponto de culminação, sem no entanto 

o incluir.

 Definindo um estado resultante, o predicado no particicípio absoluto deverá 

ainda ser tomado como um estado: "Result states are, as the term implies, always states. 

Therefore expressions with the feature + PERF will always have the feature + STAT." 

(Kamp & Reyle 1993: 559). Assim, para darmos conta, de forma precisa, da forma 

como a subordinante usa o particípio absoluto na sua localização temporal, teremos que 

dizer que o evento descrito pela subordinante é incluído pelo estado resultante do núcleo 

aspectual definido pelo predicado no particípio absoluto, isto é, o estado definido pelo 

perfeito da absolutiva inclui o evento definido pela subordinante.  

2.5.2. Uma consequência do valor aspectual do particípio 

absoluto: restrições aos predicados que podem ocorrer nestas 

construções

 Assumindo, com Kamp & Reyle (1993), o perfeito como um operador aspectual 

e definindo o particípio absoluto como manifestação do perfeito, estarei a definir o 

predicado constante num particípio absoluto como um estado. Moens & Steedman 

(1988: 19)  definem o perfeito como "a function that requires its input category to be a 

culmination. Its result is the corresponding consequent state.". Continuam, afirmando 

que "If the input to a perfect is not a culmination, then the perfect will do its best to 

coerce it to be one, subject to the limitations imposed by contextual knowledge." Para 

dar conta do tipo de transformações operadas pelo perfeito sobre o valor aspectual 

lexical dos predicados no particípio absoluto, utilizarei a rede aspectual de Moens & 

Steedman (1988:18). Tentarei, ao mesmo tempo, discutir as razões para as restrições ao 

tipo de predicados que podem ocorrer no particípio absoluto. 

 No caso de uma culminação (cf. 89), o perfeito tem apenas que forçar o 

predicado a ser entendido como o estado consequente dessa culminação. Já no caso de 

um processo culminado (cf. 90) o perfeito força o processo culminado a ser entendido 

como um ponto, sendo esse ponto a própria culminação do evento comer a maçã.
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Transformado o predicado em culminação, o perfeito exprimirá o estado consequente 

dessa culminação. A sequência, na rede aspectual, será portanto: processo culminado, 

ponto, culminação, estado consequente. 

(89) (Uma vez) ganha a medalha de ouro nos mundiais de atletismo, Carla 

Sacramento tornou-se a atleta mais querida dos portugueses. [culminação] 

(90) (Uma vez) comida a maçã, a Luísa passou aos doces. [processo culminado] 

 Podemos, no entanto, também pensar que, no caso de comer a maçã, já é a 

inclusão no predicado do DP específico a maçã que força o valor aspectual lexical de 

comer (processo) a ser entendido como processo culminado. Ou seja, o aspecto télico do 

processo culminado parece ter a sua origem, pelo menos, neste caso, na especificidade 

do DP. Isto contrasta com a estranheza de uma frase como em (91), em que o DP não 

específico, atribuindo um aspecto atélico ao predicado, parece forçar a sua interpretação 

como processo e não como processo culminado. O enunciado em (92) mostra que um 

particípio absoluto contendo um DP quantificado por um indefinido continua a ser 

marginal - pelo menos, no que diz respeito à leitura desse DP como não específico -, 

ainda que ligeiramente melhor do que um mero plural. Parece, portanto, útil, neste caso, 

uma leitura composicional da estrutura dos eventos, no sentido em que esta leitura inclui 

a computação do valor semântico dos argumentos do predicado (Pustejovsky 1991 

propõe uma análise da estrutura dos eventos que vai neste sentido). 

(91) ?? (Uma vez) comidas maçãs, a Luísa passou aos doces. / A Luísa comeu 

maçãs. [processo] 

(92) ? (Uma vez) comida uma maçã, a Luísa passou aos doces. 

 Teoricamente, será possível ao perfeito, tomando como ponto de partida a rede 

aspectual de Moens & Steedman (1993), transformar um processo num estado 

consequente. O percurso mais fundamentado a atribuir a essa transformação incluirá, 

segundo julgo, a transformação do processo em processo culminado e, de seguida, todo 

o conjunto de transformações que descrevi para a conversão de um processo culminado 

em estado consequente. No caso de (91), o carácter não específico do DP, tendendo para 

uma interpretação atélica, parece entrar em confronto com a telicidade característica do 

particípio absoluto e, consequentemente, causar a estranheza da construção. Por outro 

lado, se tentarmos testar a possibilidade de ocorrência de um processo (como o 

correspondente, em português, ao predicado to push the cart, classicamente designado 
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como processo) em construções de particípio absoluto (cf. 93), verificamos que ele se 

comporta como um processo culminado - tal como o processo culminado que ocorre em 

(94). Esta interpretação do predicado como processo culminado tanto pode ser tomada 

como um efeito do operador aspectual +PERF - o que reforçaria a afirmação de que, 

teoricamente, é possível ao perfeito transformar um processo num estado consequente, 

transformando-o antes num processo culminado -, como, pelo menos, um efeito 

combinado do operador perfectivo e da interpretação do DP específico que ocorre como 

complemento do verbo empurrar. Note-se que, embora predicados como empurrar um 

carrinho (com interpretação não específica) ou empurrar carrinhos continuem a ser 

processos, estes não podem ocorrer em construções de particípio absoluto (cf. 95 e 96)6.

(93) (Uma vez) empurrado o carrinho, o Manuel arranjou espaço para encostar o 

armário. 

(94) (Uma vez) comida a maçã, a Luísa passou aos doces. 

(95) ? (Uma vez) empurrado um carrinho, o Manuel arranjou espaço para 

encostar o armário. 

(96) */??(Uma vez) empurrados carrinhos, o Manuel arranjou espaço para 

encostar o armário. 

  Na verdade, alguns autores, como Marín (1996), afirmam que o DP que ocorre 

no particípio absoluto tem normalmente que ser um DP específico. Confirmando esta 

ideia, Vinet (1988) dá conta do mesmo tipo de restrições quer no particípio absoluto (cf. 

97), quer em construções absolutivas cujo núcleo não é uma forma participial mas que 

partilham com o particípio absoluto o aspecto télico (cf. 98 e 99).   

(97) *Sitôt des linguistes arrivés, elle est partie.  [Vinet 1989: 185] 

(98) *Une fois une souris dans la cuisine, on a crié.  [Vinet 1989: 185] 

(99) *Aussitôt des gens à la porte, il s' est enfui.  [Vinet 1989: 185] 

 Esta restrição não será válida, contudo,  nos casos (raros) em que o DP 

indefinido no particípio absoluto tem uma interpretação genérica - os exemplos em 

(100) e (101) abaixo são os de Marín (1996), que também indica que esta interpretação 

6 Precisamente porque o particípio absoluto não permite a ocorrência de inergativos, não é possível testar 
a forma como um processo como correr (predicado que não exigiria um DP objecto) se comportaria 
numa construção de particípio absoluto.  De seguida, acabarei por fazer notar a possibilidade de 
estabelecer uma relação entre inergatividade e propriedades aspectuais dos eventos que não permitem que 
estes ocorram em construções de particípio absoluto. 
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genérica do DP só é possível quando o verbo da subordinante se encontra no presente 

ou no pretérito imperfeito do indicativo. Em (102) e (103) encontram-se exemplos 

correspondentes em Português;  (104) e (105) mostram que, pelo menos, em português, 

a interpretação genérica é possível com os futuros imperfeito e perfeito do indicativo7.

(100) Acabado un imperio, empieza otro. [Marín (1996: 25)] 

(101) Acabado un imperio, empezaba otro. [Marín (1996: 25)] 

(102) Acabado um império, começa outro. 

(103) Acabado um império, começava outro. 

(104) Acabado um império, começará outro. 

(105) Acabado um império, terá começado outro. 

 Discutidas as restrições à ocorrência de eventos em construções de particípio 

absoluto - a possibilidade / impossibilidade de ocorrência de estados será discutidas 

mais à frente -, é possível agora retomar um outro facto, aparentemente, de ordem 

exclusivamente sintáctica: as restrições sintácticas à ocorrência de predicados no 

particípio absoluto. É sabido que, enquanto particípios de verbos transitivos e ergativos 

podem ocorrer no particípio absoluto8, os particípios de verbos intransitivos não podem 

ocorrer nesta construção em português, castelhano, catalão e francês – (106) a (108) são 

dados do português. A agramaticalidade de (108’) mostra que a ocorrência de um 

inergativo é impossível, mesmo quando o argumento externo não se encontra realizado.

(106) (Uma vez) ganha a medalha, Rosa Mota sorriu de contentamento. 

[transitivo]

(107) (Uma vez) desaparecido o cheque, foi preciso avisar o banco.   [ergativo] 

(108)* (Uma vez) dançado o João, ninguém se atreveu a participar no concurso. 

[intransitivo] 

(108’)* (Uma vez) dançado, o João provou ser o melhor candidato ao prémio. 

[intransitivo] 

7Pode pensar-se que o contraste "um...outro" força uma leitura específica. As frases abaixo, em que não é 
possível esse tipo de leitura, mostram que, de facto, é possível formular um particípio absoluto com uma 
leitura não específica: 
Acabado um império qualquer, começa outro. 
Acabado um império qualquer, começava outro. 
Acabado um império qualquer, começará outro. 
Acabado um império qualquer, terá começado outro. 
8 Os transitivos e os ergativos só serão possíveis em construções de particípio absoluto se, obviamente, 
também preencherem os requisitos impostos pelas restrições aspectuais da construção. Nomeadamente, 
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 Restará agora perceber até que ponto estas restrições sintácticas resultam, pelo 

menos em parte, de restrições de natureza semântica. Uma análise da estrutura 

argumental dos verbos como a de Grimshaw (1990) poderá apontar neste sentido. 

Tentarei mostrar que os dados disponíveis para a análise do particípio absoluto parecem 

confirmar essa hipótese. 

 Grimshaw (1990) explora a ideia de que a estrutura argumental reflecte relações 

de proeminência entre argumentos. Essas relações de proeminência serão estabelecidas 

em duas dimensões, uma temática e outra aspectual: se, no que diz respeito à hierarquia 

temática, o Agente é o argumento mais proeminente, no que diz respeito à hierarquia 

aspectual, Cause será o mais proeminente (cf. 105). O argumento externo será definido 

como o argumento maximamente proeminente nas duas dimensões. 

(109)  a. (Agent (Experiencer (Goal / Source / Location (Theme))))  

         b. (Cause (other (...)))   

[Grimshaw (1990: 24)] 

Acontece que a definição de Cause como o argumento mais proeminente numa 

dimensão aspectual resulta de uma análise de um evento em que esse evento (o modelo 

tomado como típico é o da estrutura de um processo culminado) é dividido em duas 

sub-partes aspectuais: uma actividade (primeira sub-parte) e um estado (segunda sub-

parte). Um argumento associado apenas com a primeira parte do evento (é o caso de 

Cause) contará como mais proeminente do que outro associado com os dois sub-

eventos.

 Mas o que interessa directamente aqui é o uso que Grimshaw faz desta análise 

dos predicados, de forma a justificar os contrastes, em termos de estrutura argumental, 

entre transitivos, ergativos e inergativos. A autora defende que, enquanto a estrutura de 

um ergativo está associada à segunda sub-parte de um processo culminado, a estrutura 

de um inergativo está associada à primeira sub-parte (daí as assimetrias observadas 

nestas duas classes, em relação à ocorrência de argumento externo). Depreende-se que a 

estrutura de um transitivo estará associada às duas sub-partes (cf. 110 e 111).

um verbo transitivo como amar, embora, do ponto de vista sintáctico, preencha as restrições impostas 
pelo particípio absoluto, não pode ocorrer nesta construção por constituir um estado lexical. 
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(110) accomplishment 

          [[activity] [state / change of state]] 

(111) unergative        unaccusative 

         [[activity]]             [state / change of state] 

    [Grimshaw (1990:40)] 

 A análise de Grimshaw parece ir, de facto, ao encontro dos dados já observados 

relativamente à construção de particípio absoluto. Caso se prove que é possível manter a 

análise de um inergativo como correspondendo apenas à primeira parte de um processo 

culminado,  ou seja, um processo (activity na terminologia de Grimshaw 1990; 

preparatory process na terminologia de Moens & Steedman 1988), será possível 

explicar, nos termos da presente análise do particípio absoluto, por que razão um 

inergativo não pode ocorrer nestas construções. Desprovido da potencial segunda sub-

parte da estrutura do evento (ou do núcleo aspectual, na terminologia de Moens & 

Steedman 1988), o inergativo não poderá ser transformado em estado consequente. 

Note-se que esta análise implica um desvio ao que é proposto por Moens & Steedman 

(1988), ao assumir que nem todos os eventos dispõem potencialmente de uma mesma 

estrutura aspectual e que a actuação dos operadores aspectuais é limitada pelas 

diferentes estruturas dos eventos.

 Finalmente, e para concluir uma tentativa de resposta às questões levantadas 

pelas restrições ao tipo de predicados que podem ocorrer no particípio absoluto, será 

necessário discutir a razão pela qual os estados não podem ocorrer nestas construções.

 Em primeiro lugar, continuando a utilizar a definição de perfeito de Kamp & 

Reyle (1993) e de Moens & Steedman (1988), se o resultado da actuação do perfeito 

sobre um predicado é a sua transformação num estado (o estado consequente à 

culminação de um evento), a actuação do perfeito sobre um predicado com valor 

aspectual estativo resultaria na transformação de um estado num outro estado. A rede 

aspectual de Moens não prevê esta possibilidade, na medida em que restringe a sua 

aplicação à computação dos valores aspectuais de eventos - os dados fornecidos pelas 

construções com particípio absoluto parecem confirmar esta hipótese. De facto, a  

transformação de um estado num estado consequente implicaria algo que contradiz a 
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própria definição aspectual de um estado: a sua transformação num evento, isto é, num 

predicado definido por um núcleo aspectual que conterá potencialmente um processo 

preparatório, uma culminação e um estado consequente. 

 A este tipo de explicação da exclusão dos estados do conjunto de predicados que 

podem ocorrer em construções de particípio absoluto, pode ainda juntar-se uma outra 

justificação (que levará a generalizações mais largas) que recorre à distinção entre 

predicados de tipo individual level e de tipo stage level.

 López (1994: 56) e Vinet (1989: 172) indicam que predicados de tipo individual

level não podem ocorrer em construções absolutivas (incluo aqui particípios absolutos e 

construções absolutivas cujo núcleo é constituído por um outro tipo de predicado). 

(112) * Hablado español, Susana consiguió un buen trabajo. [López (1994: 56)] 

(112') *Falado espanhol,  Susana conseguiu um bom emprego. 

(113) * Franceses los perfumes, las ventas se dispararon. [Hernanz (1991: 99)]

(113') * Uma vez franceses os perfumes / *Uma vez os perfumes franceses, as 

vendas dispararam. 

 No que diz respeito à relação deste tipo de restrições com a impossibilidade de 

ocorrência de estativos no particípio absoluto, parece ser possível dizer que os estados 

são normalmente interpretados como predicados de tipo individual level. Os dois tipos 

de restrições não seriam, afinal, senão duas faces de uma mesma restrição. Essa 

restrição será a que obriga um predicado que ocorra em construções absolutivas a ser 

passível de ser associado a um evento (mesmo que não constitua em si mesmo um 

evento, como acontece com os adjectivos que podem ser o núcleo destas construções). 

Ora parece que, ao contrário do que acontece com os predicados de tipo individual level,

os predicados de tipo stage level podem ser associados a um evento e, 

consequentemente, satisfazer a exigência de telicidade das construções absolutivas. 

 De facto, analisando construções absolutivas cujo núcleo é um adjectivo, 

Hernanz (1991: 105) recorre à distinção entre predicados de tipo stage level e individual

level e à associação de predicados de tipo stage level a um evento (de que, 

eventualmente, embora Hernanz não o formule desta forma, o estado expresso pelo 

adjectivo é o estado consequente): "Kratzer argues that these two kinds of predicates 

differ regarding their thematic grid: stage-level predicates include an extra-argument 

position for events while individual-level predicates lack this additional position.".

27



A ocorrência do operador aspectual uma vez estará associada à relação entre 

predicados de tipo stage level e um evento de que a situação descrita por esse predicado 

será o estado resultante. Diria mesmo que, em construções absolutivas cujo núcleo não é 

uma forma participial, uma vez seria a manifestação lexical de um operador aspectual 

correspondente ao perfeito. Vinet (1989: 171-2) aponta neste sentido: "Le marqueur 

aspectuel (une fois, aussitôt, etc.) permet d' identifier le temps interne de l' événement, il 

marque l' accompli et il est lié à l' aspect perfectif." Se esse marcador aspectual é a única 

forma de legitimar uma interpretação perfectiva neste tipo de construções, estará então 

explicada a obrigatoriedade da sua presença, já notada na secção 2.3.

Veja-se ainda que a restrição ao tipo de predicado (considerado na oposição 

entre individual level e stage level) não se verifica, como se espera, em construções 

gerundivas:

(114) Falando espanhol, a Susana conseguiu um bom emprego. 

Este é outro dos factos que reforçam a convicção de que as gerundivas não 

devem ser consideradas como fazendo parte do universo das construções absolutivas. 

Estas restrições em termos de predicados parecem de facto relacionar-se com a 

presença de um operador aspectual PERFEITO. A leitura temporal de uma gerundiva, 

embora possa corresponder a uma leitura perfectiva, em que a subordinante é 

interpretada como referindo um evento incluído pelo estado resultante do evento 

descrito pela gerundiva, também pode corresponder a uma leitura em que é a fase 

preparatória do núcleo aspectual do evento descrito na subordinada que inclui o evento 

descrito na subordinante. 

2.5.3. As leituras condicional e causal do particípio 

absoluto como leituras secundárias

 A restrição dos predicados que são permitidos em construções de particípio 

absoluto ao conjunto de predicados de tipo stage level poderá ainda fornecer as bases 

para a explicação de uma das interpretações secundárias por vezes associadas ao 

particípio absoluto: uma interpretação condicional (cf. 115). 
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(115) (Uma vez) acabado o trabalho, poderás ir à praia. 

 König & Auwera (1990: 353 n.2) defendem que apenas as participiais 

introduzidas por with e avec podem ter, em inglês e em francês, respectivamente, uma 

interpretação condicional. Além de não me parecer que, pelo menos em francês, essa 

afirmação possa ser tomada como verdadeira (cf. 116 abaixo, em que o particípio 

absoluto tem claramente uma interpretação condicional), penso que a explicação da 

possibilidade de leitura condicional de uma participial se encontrará menos na 

preposição que eventualmente introduz esse particípio absoluto do que no tipo de 

predicado que pode ocorrer nessas construções.

(116) Une fois le travail fini, je pourrai aller à la plage. 

Hernanz (1991: 106) aponta nesse sentido, apresentando dois exemplos de 

construções introduzidas por con, em castelhano, e mostrando que só no caso em que o 

predicado é de tipo stage level a construção pode receber uma interpretação condicional 

(cf. 117)9: "The examples [...] sharply differ in that the former is interpreted as an AC 

with a conditional reading (i.e., 'If the child is ill...'), whereas the latter can only be 

paraphrased as an adverbial complement (i.e., 'In the company of the blond child...'). 

This contrast can easily be derived from the different aspectual value of both adjectives 

enfermo 'ill' (a stage-level predicate selecting <e> [isto é, um evento]), and rubio 'blond' 

(an individual-level predicate)". Os dados em (118) e (118’) ilustram o mesmo tipo de 

contraste, em português.

(117) Con el niño enfermo, no se puede trabajar. 

(117') Con el niño rubio, no se puede trabajar. 

(118) Com o miúdo doente, não é possível trabalhar. 

(118') Com o miúdo louro, não é possível trabalhar. 

 Stump (1985) relaciona também a possibilidade de interpretação de uma 

construção absolutiva como condicional com o tipo de predicado que ocorre nessa 

construção. Nomeadamente, e porque inclui as gerundivas no conjunto das construções 

absolutivas, Stump distingue dois tipos de adjuntos, weak e strong adjuncts, atribuindo 

9Diria que só no caso em que o predicado é stage level a construção em causa poderá ser tomada como 
absolutiva, isto é, uma estrutura próxima de um particípio absoluto. 
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aos primeiros a possibilidade de lhes ser reconhecida uma interpretação condicional e 

privando os segundos dessa possibilidade. Mais, reconhece que os weak adjuncts são 

necessariamente predicados de tipo stage level. Note-se, finalmente, que nunca Stump 

(1985) indica um exemplo de strong adjunct que constitua uma construção de particípio 

absoluto e que, ao contrário, as construções gerundivas são exemplo quer de weak quer 

de strong adjuncts - o que constituirá um bom argumento, embora Stump não o utilize, 

para a distinção entre gerundivas e participiais. 

 O valor aspectual do particípio absoluto parece estar, portanto, na base da 

explicação desta possibilidade de leitura condicional. Definindo um estado resultante, as 

participiais absolutas, bem como as construções absolutivas, têm necessariamente que 

ser associadas ao núcleo aspectual de um evento - razão pela qual os estativos e os 

predicados de tipo individual level (categorias que, na maioria dos casos, coincidirão) 

são excluídos destas construções, como já se verificou. Parece que será por definir um 

estado (aqui no sentido de stage level, isto é, uma propriedade que, precisamente porque 

é entendida como resultado de um evento, não é interpretada como permanente, 

intrínseca) que o particípio absoluto poderá ser facilmente tomado como a expressão de 

uma condição: verificando-se o estado x, então y. Essa condição será a tradução directa 

da relação temporal estabelecida como primeira leitura do particípio absoluto (concluído 

o evento x, então y) numa relação do tipo: só se concluído o evento x, então y.  

 Parece também que é mais imediata a leitura como condicional de particípios 

absolutos quando essa condicional pode ser interpretada como não factual do que 

quando a condição deve ser tomada como factual (cf. 119 e 120, respectivamente). Este 

dado pode não ser alheio às restrições sobre o tipo de predicado, já que, teoricamente, 

será mais raro que um predicado de tipo individual level exprima uma condição não 

factual, condição que é naturalmente expressa por um predicado de tipo stage level.

Diria, portanto, que a leitura condicional típica de um particípio absoluto (assumindo, 

contudo, que a leitura condicional é sempre secundária em relação à que estabelece uma 

relação meramente aspectual) é uma leitura de condicional não factual.

(119) (Uma vez) acabado o trabalho, irei à praia. 

(120) (Uma vez) acabado o trabalho, fui à praia.  

 Finalmente, assumirei que também a leitura causal de algumas construções de 

particípio absoluto pode ser tomada como uma consequência do seu valor aspectual. 

Começarei por recorrer a Moens & Steedman (1988) e tentarei confrontar a 
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interpretação de particípios absolutos com uma leitura causal (cf. 121) com a leitura de 

subordinadas temporais com when que podem ter também uma interpretação causal (cf. 

122).

(121) (Uma vez) descoberto o assassino, a população respirou de alívio. 

(122) When they built the 39th Street bridge, they solved most of their traffic 

problems. 

 Sobre a frase em (122), Moens & Steedman (1988: 23) afirmam: "pragmatics 

seems to demand that the main clause be situated somewhere in the consequent state of 

building the bridge.". Continuando a analisar a interpretação da mesma frase, acabam 

por substituir a noção de causalidade pela noção de contingência: "It should be clear 

that the notion of contingency used here (in line with Lansky's proposals) is weaker than 

the notion of causality used in other representation schemes [...] if event A stands in a 

contingent relation to Event B, then an occurrence of A will not automatically lead to an 

occurrence of B: John laying the foundations of the house is a prerequisite for or 

enables him to build the walls and roof, but does not cause it in the more traditional 

sense of the word and does not automatically or inevitably lead to him leading the 

walls." (Moens & Steedman 1988: 26). 

 O tipo de análise aqui proposto para orações introduzidas por when parece ser 

válido para a análise do particípio absoluto. Mais uma vez, e tal como acontece com a 

interpretação condicional do particípio absoluto, esta interpretação secundária decorre 

do valor aspectual desta construção e da relação temporal estabelecida entre 

subordinante e subordinada. Interpretando o particípio absoluto como a definição de um 

estado consequente de um evento, estado esse que inclui o evento definido na 

subordinante, estará estabelecida uma relação de contingência (mais do que de 

causalidade) entre a ocorrência descrita na subordinada e a que é descrita na 

subordinante: dada a ocorrência A, está estabelecido o necessário para que se verifique a 

ocorrência B. A interpretação causal  será portanto o resultado desta relação de 

contingência. Note-se que, afinal, a mesma relação de contingência poderá intervir na 

explicação da leitura condicional do particípio absoluto - como é natural, os particípios 

absolutos que poderão ser interpretados como condicionais factuais são aqueles a que é 

possível também atribuir um valor causal. 

  Pode ainda reconhecer-se uma outra relação entre particípios absolutos e 

subordinadas temporais introduzidas por when que confirma a ideia de que a relação 
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aqui em causa é, nos dois casos, uma relação de contingência. Moens & Steedman 

(1988: 23) afirmam que, quando a subordinada define um predicado estativo, não é 

possível manter a estratégia de interpretação das temporais introduzidas por when que 

recorre à relação de contingência. Isto verificar-se-á porque a relação de contingência é 

por definição uma relação entre eventos. Ora o que parece poder dizer-se é que, no caso 

do particípio absoluto, a relação de contingência estabelecida entre subordinante e 

subordinada deve ser tomada como obrigatória. Esta seria, pelo menos, uma forma de 

explicar a estranheza de uma frase como (123), em que o predicado na subordinante é 

um estado. Esta frase contrasta com outra em que o verbo na subordinante não é um 

estado e que, consequentemente, é uma frase perfeitamente aceitável (cf. 123’). 

(123) ? (Uma vez) visitada Londres pela terceira vez, o Luís amava a cidade.10

(123')   (Uma vez) visitada Londres pela terceira vez, o Luís descobriu que esta 

era a cidade onde melhor se sentia. 

2.6. Conclusão 

Tendo verificado que o grande conjunto das construções que normalmente são 

ditas absolutivas é afinal um conjunto de construções que não partilham as mesmas 

propriedades, tomarei por princípio para a análise que desenvolverei que a estas 

diferentes construções não pode ser atribuída uma mesma análise. Assim, tomarei 

também por princípio que dados que ilustram o comportamento de uma das construções 

não podem ser usados para motivar a análise de qualquer das outras que são ditas 

absolutivas. 

A partir deste momento, e tendo estabelecido, nas últimas secções deste capítulo, 

de que forma se distinguem as diferentes construções chamadas de absolutas ou 

absolutivas, definirei como meu objecto de trabalho as participiais com DP argumental 

realizado. Defino estas últimas, que designo por particípio absoluto, como um conjunto 

de construções que: 

(i) têm como núcleo uma forma participial; 

10 De facto, a única interpretação em que (119) é aceitável é aquela em que o predicado amava é
interpretado como tinha passado a amar, isto é, uma interpretação que, crucialmente, não corresponde a 
um estado. 
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(ii) têm um argumento interno lexicalmente realizado; 

(iii) estabelecem com a subordinante uma relação de modificador adverbial; 

(iv) têm uma interpretação perfectiva. 

Só no capítulo 6 retomarei a discussão sobre participiais sem DP realizado e 

outras construções ditas absolutivas, mas fá-lo-ei apenas com o intuito de tentar explicar 

as relações entre estas construções e as participiais com DP realizado e interpretação 

perfectiva. Por outro lado, tendo tornado claro que algumas das características do 

particípio absoluto são consequência das suas propriedades semânticas, centrar-me-ei, a 

partir deste momento, nos aspectos que carecem de uma explicação sintáctica.  
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3. O particípio absoluto nas línguas românicas 

 Neste capítulo, começarei por afastar a possibilidade de analisar como 

adjectivos as formas participiais no particípio absoluto. Apresentarei de seguida provas 

empíricas da defectividade funcional do particípio absoluto e farei o levantamento dos 

dados que permitem discutir os contrastes de ordem de palavras nestas construções. No 

final do capítulo, terá sido reunido um conjunto de evidências que levará a fundamentar 

a análise dos particípios absolutos apresentada nos capítulos seguintes. 

3.1. Estatuto categorial do particípio nas construções de 

particípio absoluto

 Assumi, desde o segundo capítulo deste trabalho, que os particípios que ocorrem 

em construções de particípio absoluto são formas verbais flexionadas, no que divirjo da 

análise apresentada por Bessler (1995), bem como da apresentada por Villalva (1996).  

Bessler, no trabalho citado, faz uso de uma noção de sub-especificação, assumindo que 

uma raiz verbal, à saída do léxico, tem apenas a especificação !+V"; na interface léxico-            

-sintaxe, é-lhe atribuído o traço !+N", sendo que, se à raiz for atribuído um traço !-N",

esta assume a forma de um verbo, se lhe for atribuído um traço !+N", torna-se um 

particípio passado. Isto é, a forma resultante é !+V,+N", um adjectivo. Villalva (1996) 

defende também que, no caso específico das participiais absolutivas, os particípios que 

aí se encontram são formas adjectivais. 

 Contudo, vários argumentos concorrem para a análise como formas verbais 

flexionadas das formas participiais que ocorrem nas construções de particípio absoluto1:

 (i) O particípio nas construções de particípio absoluto mantém o argumento 

externo do verbo, podendo realizá-lo sob a forma de um sintagma-por semelhante ao 

que ocorre nas passivas e ao qual é atribuído o #-externo. Na verdade, é apenas o #-

externo que pode ser realizado como sintagma-por numa participial (tal como acontece 

com qualquer verbo numa estrutura passiva), ao contrário do que se verifica com 

adjectivos e nomes deverbais (cf. secção 4.2.2.1).      

1 Moraes (1997) argumenta também a favor do estatuto verbal dos particípios em posição atributiva. 
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 (ii) Em italiano, o particípio de um verbo transitivo numa construção de 

particípio absoluto continua a permitir cliticização. Nas línguas românicas, a 

cliticização só parece ser possível com formas verbais: "[...] one of the fundamental 

properties of Romance clitics: all of them appear to cliticize on verbs only and never on 

heads belonging to different syntactic categories." (Belletti 1993:104) 

(1) Conosciutala, Gianni ha smesso di fumare. 

  (iii) Além disto, ainda em Italiano, a forma participial mantém a propriedade de 

atribuição de Caso acusativo ao seu argumento interno: 

 (2) Conosciuta me, hai cominciato ad apprezzare il mare. [Belletti (1992:32)]  

 (iv) O italiano fornece ainda outro tipo de evidência que mostra que a forma 

participial em causa não é um adjectivo. Na verdade, a concordância em número e 

género do particípio com o DP não é obrigatória no particípio absoluto em italiano 

(facto que será retomado no capítulo 5). 

(v) A concordância de tipo nominal (traços de género e número) entre o 

particípio e o DP que ocorre no particípio absoluto não pode, em todo o caso, ser 

tomada como argumento a favor da natureza adjectival deste particípio. Em francês, o 

particípio que ocorre nos tempos compostos, particípio cuja análise como forma 

flexionada do verbo não suscita geralmente dúvidas, apresenta o mesmo tipo de 

concordância nominal, quer se trate de um verbo transitivo (caso em que a concordância 

se fará com o objecto do verbo – cf. 3 e 4) quer se trate de um verbo ergativo (caso em 

que a concordância se fará com o sujeito final do verbo – cf. 5).  Em italiano, encontra-

se também concordância nominal entre o particípio num tempo composto e o objecto 

que o precede linearmente (cf. 6). Note-se que este tipo de concordância é motivado 

estruturalmente, isto é, é motivado pelo movimento do DP para uma posição mais alta 

do que aquela em que é basicamente gerado. 

 (3) Les fleurs qu' ils ont cueillies sont les plus belles. 

 (4) Ces fleurs, ils les ont cueillies hier. 

 (5) Les filles sont parties à midi. 

(6) Gianni li ha letti. [Colaço & Gonçalves (1994: 125)]
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 (vi) A proximidade entre construções absolutivas em que ocorrem formas 

participiais e construções absolutivas encabeçadas por adjectivos poderia sugerir uma 

análise destes particípios como formas adjectivais. A descrição apresentada em 2.3, que 

distingue o comportamento de particípios e adjectivos nestas construções, questiona, 

contudo, essa hipótese. 

 (vii) Como critério estritamente morfológico indicando que o particípio no 

particípio absoluto é uma forma verbal, deve acrescentar-se aquele que é utilizado por 

Levin e Rappaport (1986) e que diz respeito a contextos de ocorrência de formas 

prefixadas com o prefixo negativo un-. As autoras mostram que formas prefixadas com 

un- são formas adjectivais e não podem ocorrer em passivas sintácticas. 

 Em português, podemos observar um comportamento semelhante aos particípios 

do inglês prefixados por un- em formas participiais prefixadas por in- para as quais não 

existe um correspondente verbal: acabado / inacabado / *inacabar2. Os dados mostram 

que há um contraste entre passivas adjectivais e passivas sintácticas no que diz respeito 

à possibilidade de ocorrência de um particípio como inacabado; mostram ainda que o 

particípio absoluto padroniza com as passivas sintácticas no que diz respeito à 

distribuição destas formas. 

 (7) Esse trabalho foi acabado pelo António.   passiva sintáctica 

 (7') * Esse trabalho foi inacabado pelo António. 

 (8) Esse trabalho está acabado.    passiva adjectival 

 (8') Esse trabalho está inacabado.

(9) Acabado o trabalho, fui de férias. 

 (9') *Inacabado o trabalho, fui de férias. 

 Se considerarmos que a forma de base de inacabado é um adjectivo participial e 

que, em português, a prefixação não altera a categoria sintáctica da base, não temos 

nenhuma motivação para excluir uma estrutura como (9'), a não ser aceitando que no 

2 De facto, existem formas verbais prefixadas por in- em Português. Podemos contudo considerar que 
existem dois prefixos in-, seleccionando um bases adjectivais e outro bases verbais. Em todo o caso, a 
inexistência de uma forma como inacabar será suficiente para concluir que inacabado  não é uma forma 
participial verbal. 
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particípio absoluto ocorrem apenas formas participiais verbais, tal como acontece na 

passiva sintáctica. Note-se que não é possível justificar a impossibilidade de ocorrência 

de inacabado no particípio absoluto através de uma incompatibilidade entre um prefixo 

de interpretação negativa e a interpretação do particípio absoluto (veja-se a dificuldade 

em aceitar negação frásica ou de constituinte neste tipo de construções, descrita em 

2.1.2) . Na verdade, um prefixo negativo como des-, que selecciona bases verbais, pode 

ocorrer no particípio absoluto. 

 (10) Desfeito o equívoco, pudemos conversar amigavelmente. 

 (viii) Finalmente, o carácter sistemático da flexão3 não é posto em causa pela 

não ocorrência de particípios verbais intransitivos em construções de particípio 

absoluto. A não ocorrência não significa que estes particípios não se formem (formar-

se-ão, se pensarmos que são a mesma forma participial que ocorre nos tempos 

compostos ou na passiva, no caso das línguas que permitem passivas intransitivas), 

significa apenas que restrições sintácticas (e, eventualmente, também semânticas) sobre 

as construções de particípio absoluto não permitem que particípios intransitivos 

ocorram nessas construções. 

 Dados estes factos, assumo, como a maioria dos autores, que o particípio numa 

construção de particípio absoluto é uma forma verbal. 

3.2. Argumentos a favor da defectividade funcional 

A bibliografia divide-se, no que diz respeito à análise das construções de 

particípio absoluto como construções defectivas. Nomeadamente, Vinet (1989: 172, 177 

e 189) não considera a defectividade funcional, embora defina o INFL presente nas 

participiais absolutivas como !-Tempo, -AGR". Ambar (1992: 319-322), Ambar (1997), 

Gunnarson (1994) não tratam também estas construções como funcionalmente 

defectivas. Vinet (1989) não refere a existência de um nó C, Ambar (1992) e (1997) e 

3 Villalva (1994:200) considera a produtividade e a sistematicidade como duas características da flexão: 
"Admitindo que a flexão é o único processo que tem a capacidade de transformar temas em palavras, ou 
seja, que os temas adjectivais e nominais são convertidos em adjectivos e nomes por intervenção da 
flexão de número, tal como os temas verbais são convertidos em verbos por acção da flexão em tempo-
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Gunnarson (1994) assumem-na. Outros autores analisam estas estruturas como 

estruturas parcialmente defectivas, isto é, defectivas no que diz respeito à existência de 

um nó T (e AgrS, eventualmente), mas não no que diz respeito à existência de um nó C 

- é o caso de  Belletti (1990/1992), que considera a defectividade funcional, mas assume 

a projecção de um nó C no caso das participiais com verbos ergativos, de de Miguel 

(1990), de Hernanz (1991) e de Alexandrova (1996). Eliseu (1988) considera a 

inexistência de projecções de I (FLEX, no texto do autor) no particípio absoluto e, 

embora não o explicite claramente, parece também considerar a inexistência de C, ao 

analisar as participiais absolutivas como orações pequenas.  López (1994) considera, de 

facto, a defectividade funcional, quer no que respeita aos nós T, AgrS e Neg, quer no 

que respeita ao nó C. A defectividade quanto à negação (e, portanto, quanto a nós 

funcionais relacionados com negação) é aceite por Vinet (1989), Hernanz (1991), 

Belletti (1990/1992), López (1994), Zanuttini (1996). 

A posição que defenderei aqui é, neste aspecto, semelhante à de López (1994)4.

Na verdade, existem vários argumentos capazes de suportar a análise do particípio 

absoluto como um domínio oracional defectivo. 

Guasti (1997), tratando causativas nas línguas românicas, define evidências 

empíricas para a existência dos diferentes tipos de nós funcionais. Assim, considera as 

seguintes relações entre factos linguísticos e projecção de nós funcionais: 

(11) !de Guasti (1997: 131)"

Projecção CP AgrSP NegP TP AgrOP VP

Evidência movimento- 

wh

Sujeito

pré-verbal

Negação auxiliar Caso de 

objecto

verbo

 Estes critérios foram usados na análise de predicados complexos em português 

por Gonçalves (1998 / 1999), tendo a autora provado ser suficientemente preditivos. A 

aplicação dos mesmos critérios às construções de particípio absoluto permite também 

algumas conclusões. 

modo-aspecto e pessoa-número, é previsível que no domínio de cada uma destas categorias não haja 
restrições à aplicação dos processos de flexão." 
4 Embora não assuma, na análise, a hipótese sobre a estrutura funcional de orações plenas que é 
defendida pelo autor.  
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  Começando pelas projecções funcionais mais baixas (assumindo que C domina 

AgrS, AgrS domina Neg, Neg domina T e T domina AgrO), veja-se que, no particípio 

absoluto, existindo evidência de que Caso acusativo (o Caso de objecto nas línguas 

românicas) não é verificado, há também evidência para dizer que AgrO não é 

projectado. Na verdade, em português, castelhano, catalão e francês, Caso acusativo não 

está disponível no particípio absoluto (cf. 12 a 15), não havendo, por isso, evidência 

para a projecção de AgrO; já em participiais com verbos transitivos em italiano, há 

verificação de Caso acusativo (cf. 16), pelo que há evidência suficiente para afirmar que 

AgrO é projectado nessas construções. Este facto será retomado na secção 3.4. 

 (12) *Fuzilado-o, nenhum outro quis ser chefe. 

 (13) *Desautorizado mí, la reunión se acabó. [Marín 1996: 4] 

 (14) *Afussellat el, ningú més volgué ser-ho. 

 (15) *La détruite / *Détruite la, les ennemis sont partis. 

 (16) Conosciuta me, hai cominciato ad apprezzare il mare. [Belletti (1992:32)] 

A impossibilidade de ocorrência de pronomes acusativos, que são formas 

clíticas, no particípio absoluto poderá aliás também ser vista como uma restrição à 

ocorrência de formas clíticas em construções defectivas, nomeadamente, defectivas 

quanto a AgrO. O que parece estar em causa na exclusão de clíticos de objecto directo é 

a existência de um nó funcional capaz de legitimar a forma clítica em questão; ora, 

tratando-se de um pronome clítico marcado como acusativo, a projecção funcional será 

AgrO – Duarte & Mtos (no prelo) mostram que AgrO tem um papel relevante na 

legitimação de clíticos em português e em outras línguas românicas. A possibilidade de 

ocorrência de clíticos objecto em italiano dever-se-ia precisamente à presença de AgrO.

Retomando a análise de Guasti (1997), segundo a qual a possibilidade de 

presença de um auxiliar de tempos compostos constitui prova da projecção de T, é 

possível verificar que o particípio absoluto, não permitindo a ocorrência de um auxiliar, 

oferece evidência para que se defenda que T não é aí projectado5.

5 É possível ter um auxiliar numa construção como em (1) abaixo, mas, nesse caso,  tratar-se-á de uma 
gerundiva e não de uma participial. Esta construção torna-se marginal na presença de uma vez (cf. 2). 

(1) Tendo comido o bolo, o João resolveu provar o pudim. 
(2) ??Uma vez tendo comido o bolo, o João resolveu provar o pudim. 
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(17) *(Uma vez) tido comido o bolo, o João... 

(18) *Avuto mangiato la pasta, Gianni... 

Avalie-se agora a possibilidade de projecção de Neg. No particípio absoluto nas 

línguas românicas, em geral, não é possível a ocorrência de negação frásica. A ausência 

de negação frásica é indício da impossibilidade de projecção de Neg no particípio 

absoluto. Isto é particularmente visível em francês, língua em que existe uma distinção 

clara entre negação frásica e negação de constituinte: em francês, o operador de negação 

frásica é o constituinte descontínuo ne…pas, sendo non e pas operadores de negação de 

constituinte. Os dados abaixo mostram que, enquanto a negação frásica é 

completamente agramatical nestes contextos, a negação de constituinte pode ser 

admissível, ainda que marginalmente.  

(19) * Les champs ne pas labourés, ... [Hanon 1989: 73] 

(20) *Les champs ne labourés pas, ...[Hanon 1989: 73] 

(21) /??/ ? Les champs non labourés,... [Hanon 1989: 73]  

(22) /??/ ?Les champs pas labourés,... [Hanon 1989: 73]  

Em muitas análises, as projecções de T e de Neg encontram-se associadas. 

Belletti (1990), considerando que Neg domina T6, deriva a impossibilidade de 

ocorrência de negação nas participiais absolutivas do facto de estas construções não 

projectarem todo o bloco Agr (=AgrS), Neg e T. Zanuttini (1996) leva mais longe a 

análise, apresentando argumentos fortes para que se considere que a impossibilidade de 

projectar Neg em algumas construções, nomeadamente, algumas construções 

participiais, seja o resultado de essas construções não poderem projectar T. Neg 

seleccionaria T como complemento obrigatório.  

Por outro lado, a presença de negação de constituinte não implica a projecção de 

Neg. Haegeman (1995) distingue claramente negação de constituinte de negação 

frásica, dando conta de construções em que negação com escopo sobre a frase não é 

permitida, enquanto negação com escopo local é possível, como é o caso das 

6 Belletti (1990: 94) diz seguir Pollock (1989), ao propor que Neg é uma projecção funcional intermédia 
entre os dois primeiros nós funcionais numa oração. No entanto, enquanto Pollock (1989) assume que T 
domina Neg e Neg domina Agr, Belletti assume que Agr é um nó mais alto do que T, sendo que Agr 
domina Neg e Neg domina T. 
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construções de tipo easy to please, em italiano (cf. Haegeman 1995: 279-280). 

Retomando trabalho de Rizzi, Haegeman mantém que, nestas construções, a 

impossibilidade de ter negação com escopo sobre a frase deriva da impossibilidade de 

projectar Neg e que esta impossibilidade se relaciona com o facto de as mesmas 

construções serem defectivas quanto a T. Os constituintes com negação local não 

precisarão, portanto, de ser licenciados por um nó Neg7, logo, a possibilidade de 

negação de constituinte nas participiais absolutas não é um argumento contra a 

defectividade quanto a Neg. 

Veja-se agora a projecção de AgrS. Guasti (1997) toma como evidência para a 

projecção de AgrS a existência de um sujeito pré-verbal. A aplicação deste teste ao 

particípio absoluto nas línguas românicas é particularmente difícil: na verdade, existe 

um sujeito pré-verbal no particípio absoluto em francês, língua que não permite sujeito 

nulo (como mostrarei em 3.3.1., este facto distingue as línguas não pro-drop das pro-

drop). Contudo, o DP que pode ser interpretado como sujeito no particípio absoluto é 

gerado como objecto e a concordância que se verifica entre esse DP e o particípio é uma 

concordância em número e género. Neste aspecto, distingue-se da concordância em 

pessoa e número, que é normalmente a concordância entre sujeito e verbo nas línguas 

românicas, e assemelha-se à concordância de objecto em frases plenas do francês e do 

italiano(cf. 23). 

(23) Les filles, je les ai vues hier.

O problema parece ser, portanto, a forma como é definida por Guasti (1997) a 

evidência para a projecção de AgrS. Proponho que a evidência para a projecção de 

AgrS seja revista. A evidência relevante será não só a existência de um sujeito pré-

verbal como também a existência de concordância sujeito-verbo semelhante à 

concordância sujeito-       -verbo que existir na mesma língua, em outro tipo de 

construções. Assim sendo, a existência de um sujeito pré-verbal, independentemente do 

7 Gonçalves (1994) distingue claramente, para o português, negação frásica e negação de constituinte 
(bem como negação lexical). Nem é tratado pela autora como o marcador típico de negação de 
constituinte em português. Faz ainda um levantamento de vários tipos de tratamento da negação de 
constituinte que têm sido apresentados na literatura. Em Matos (1992) faz-se o tratamento para o 
português da construção de “contraste sintagmático”, construção essa que pode envolver um elemento de 
negação num contexto de ocorrência próximo daquilo que é típico na negação de constituinte (cf. 1, de 
Matos 1992). 
(1) O João ofereceu um disco à Maria no Natal, mas não uma caneta.  
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tipo de concordância, não é prova suficiente da projecção de AgrS. Existem, de facto, 

outras construções que motivam a revisão da afirmação de Guasti. Por exemplo, as 

construções de Marcação Excepcional de Caso (Exceptional Case Marking - ECM) são 

outro caso em que é necessário dizer que a presença de um sujeito pré-verbal não faz 

prova da projecção de AgrS. Estudando predicados verbais complexos, Gonçalves 

(1998) reformulou já a proposta de Guasti, mostrando que, em português, a 

possibilidade de ocorrência de infinitivo flexionado numa construção deve ser tomada 

como evidência para a projecção de AgrS. Ao fazer esta proposta, Gonçalves está afinal 

a considerar a concordância em pessoa e número (o que distingue o infinitivo 

flexionado do não flexionado) como prova da projecção de AgrS.   

Assim, e dado que as participiais absolutas nas línguas românicas não exibem 

um padrão de concordância com o DP argumental semelhante ao padrão de 

concordância de sujeito existente na mesma língua, concluo que AgrS não projecta nas 

estruturas em causa. 

Existe ainda outro facto que pode contribuir para a avaliação da defectividade 

funcional do particípio absoluto. Trata-se da distribuição de advérbios orientados para o 

sujeito e de advérbios frásicos que tem por base a classificação distribucional de 

advérbios proposta por Jackendoff (1972).

Há factos que mostram que os advérbios frásicos são gerados numa posição 

mais alta do que os advérbios orientados para o sujeito (e, portanto, também mais alta 

que os advérbios de modo). Na verdade, se se tomarem dados como (26) ou (27), que 

mostram que um advérbio frásico deve preceder obrigatoriamente um advérbio com 

leitura orientada para o sujeito, e se não se aceitar que os advérbios são gerados como 

especificadores de projecções funcionais específicas8, a única forma de explicar os 

factos será dizer que um advérbio frásico se associa (como especificador, num contexto 

de especificação múltipla, ou como adjunto, consoante as análises9) a uma projecção 

mais alta do que um advérbio de leitura orientada para o sujeito. 

(24) Infelizmente o assassino cuidadosamente destruiu as provas. 

            Adv. frásico           Adv. orient. para o sujeito 

8 Cinque (1997) defende que as diferentes classes de advérbios são geradas como especificadores de 
diferentes projecções funcionais; a ordem relativa das diferentes classes de advérbios seria o resultado da 
ordenação relativa dessas projecções funcionais. Contudo, Costa (1998: 55-67) e Ramalle (1998: 110) 
argumentam convincentemente contra este tipo de análise. 
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(25) Infelizmente, cuidadosamente o assassino destruiu as provas.

(26) *Cuidadosamente, infelizmente o assassino destruiu as provas. 

(27) *O assassino cuidadosamente infelizmente destruiu as provas. 

Tanto Costa (1998) como Ramalle (1998) identificam com T a projecção à qual 

um advérbio de leitura orientada para o sujeito se associa. Costa assume que o advérbio 

com uma leitura orientada para o sujeito é gerado como adjunto à esquerda (o sistema 

adoptado só permite adjunção à esquerda) a TP. A leitura orientada para o sujeito 

acabará por ser derivada pelo movimento do sujeito para !Spec, AgrSP". Ramalle 

(1998) assume que os advérbios com uma leitura orientada para o sujeito são gerados 

como especificadores múltiplos de TP. Assim, se a projecção à qual se associa um 

advérbio frásico for uma projecção mais alta do que T, essa projecção deverá ser 

AgrS10. (28) prova que esta projecção não é C: 

(28) *Infelizmente quando (é que) comeste atum?  

(29) Quando é que infelizmente comeste atum? 

Assim, poderá ser crucial que os dados mostrem que é muito marginal a 

ocorrência de advérbios com uma interpretação frásica no particípio absoluto, e isto 

quer em línguas de sujeito nulo, como o português (cf. 30 e 31) ou o castelhano (cf. 32), 

quer numa língua que não permite sujeito nulo, como o francês (cf. 33 a 36) – a 

relevância de se tomar em conta estes dois tipos de línguas será tornada clara na secção 

3.3. O comportamento particular do italiano relativamente à aceitação, no particípio 

absoluto, de advérbios frásicos será tratado no capítulo 5.

(30) */?? (Uma vez) infelizmente destruída a cidade, os invasores partiram.  

(31) */?? (Uma vez) sinceramente destruída a cidade, os invasores partiram. 

 (32) *Una vez desgraciadamente destruido el litoral,… 

9 Neste momento, não me é necessário decidir entre estas duas hipóteses. Contudo, Costa (1999) 
argumenta convincentemente contra a possibilidade de gerar advérbios com especificadores múltiplos.  
10 Existem advérbios ambíguos entre uma leitura como advérbios frásicos e uma leitura como advérbios 
de modo – é o caso de sinceramente, em português, ou de desgraciadamente, que é apresentado por 
Ramalle (1998) como exemplo para o castelhano. No entanto, a ambiguidade destes advérbios 
desaparece, em contextos em que há um escopo de negação definido: se o advérbio ocorrer dentro do 
escopo da negação, é interpretado como advérbio de modo; se ocorrer fora do escopo da negação, é 
interpretado como advérbio frásico. Este tipo de factos foi notado por Jackendoff (1972) e por Costa 
(1998), entre outros. Trata-se de factos compatíveis com uma análise que diz que os advérbios frásicos 
são gerados numa projecção mais alta do que Neg (AgrS) e que os advérbios de modo são gerados numa 
projecção mais encaixada do que Neg (VP). 
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(33) ?? Une fois la ville malheureusement détruite, les envahisseurs sont partis. 

(34) *Une fois malheureusement la ville détruite,… 

(35) ?? Une fois la ville évidemment détruite, les envahisseurs sont partis.

(36) * Une fois évidemment la ville détruite,… 

Se os advérbios frásicos se associam a AgrS, a impossibilidade de ocorrerem em 

participiais absolutivas pode ser lida como um argumento a favor da não projecção de 

AgrS nestas construções. Na verdade, Belletti (1990) trata os advérbios frásicos como 

adjuntos a uma posição AGR que domina T (portanto, AgrS). Contudo, um trabalho 

mais recente como o de Costa (1998) defende que não pode existir adjunção a AgrS 

(nem a AgrO)11. Aceitando esta análise, a impossibilidade de ocorrência de advérbios 

frásicos no particípio continuará a ser um argumento a favor da sua defectividade 

funcional, muito embora não possa ser usado para argumentar especificamente a favor 

da ausência de AgrS. 

Por sua vez, a distribuição, no particípio absoluto, de advérbios associados a T 

(os advérbios de leitura orientada para o sujeito) não contraria a assumpção de 

defectividade quanto a T destas construções. Considerem-se então dados que dão conta 

da distribuição, no particípio absoluto, de advérbios ambíguos entre uma leitura 

orientada para o sujeito e uma leitura como advérbio de modo, como é o caso de 

cuidadosamente.

(37) Cuidadosamente destruídas as provas, nada foi possível apurar. 

(38) Uma vez cuidadosamente destruídas as provas, nada foi possível apurar. 

 Para interpretar os dados em (37) e (38), será necessário, contudo, distinguir a 

distribuição de advérbios orientados para o sujeito da distribuição de advérbios 

orientados para o agente - no primeiro caso, a leitura do advérbio é orientada para o 

constituinte que é interpretado como sujeito estrutural, no segundo caso, essa leitura é 

orientada para o constituinte interpretado como agente. Esta diferença é fundada 

precisamente na diferença de interpretação e, sobretudo, de distribuição entre advérbios 

como cuidadosamente, nos casos em que a sua interpretação pode ser orientada para o 

sujeito, e advérbios não ambíguos, que permitem apenas uma interpretação agentiva, 

como intencionalmente ou voluntariamente. Costa (1998) mostra que advérbios 

11 Costa (1998) não chega a propor, contudo, um lugar de adjunção para advérbios frásicos. 
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ambíguos entre uma leitura de modo e uma leitura orientada para o sujeito (é o caso de 

cuidadosamente) perdem a possibilidade de ser interpretados como de leitura orientada 

para o sujeito quando se encontram em posição final de frase (cf. 39) - a leitura 

orientada para o sujeito só é recuperada caso o advérbio se encontre separado do resto 

da oração por uma pausa (cf. 40). Ao contrário, os advérbios orientados para o agente, 

como intencionalmente, podem ocupar a posição de final de frase, não sendo separados 

por pausa (cf. 41). 

(39) O João destruiu as provas cuidadosamente.

         Modo / * Orientado para o Sujeito 

(40) O João destruiu as provas, cuidadosamente.

       ?? Modo / Orientado para o Sujeito 

(41) O João destruiu as provas intencionalmente.

                Agentivo 

 Note-se agora que o advérbio cuidadosamente, em posição final de oração no 

particípio absoluto, é ambíguo entre uma leitura como advérbio de modo e uma outra 

leitura. No entanto, esta segunda leitura não é como advérbio orientado para o sujeito, 

só se podendo tratar de uma leitura agentiva. A interpretação agentiva, ao contrário do 

que acontece com a interpretação orientada para o sujeito e à semelhança da 

interpretação agentiva em frases activas,  não é bloqueada quando, nestas construções, o 

advérbio ocorre em posição final de oração (cf. 42). 

(42) (Uma vez) pelo João destruídas as provas cuidadosamente, nada foi 

possível

       Modo / Agentivo 

apurar.

 Costa (1998) afirma que a única forma de derivar um advérbio em 

posição final de oração é mover o VP ao qual o ADVP está adjungido para esse ADVP. 

Isto parece ter, afinal, como consequência que só possam ocorrer em posição final 
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advérbios basicamente gerados como adjuntos a VP12. Um advérbio com interpretação 

agentiva será gerado na mesma posição que um advérbio de modo (adjunto a VP), pelo 

que a possibilidade de atribuir a cuidadosamente uma leitura diferente da leitura como 

advérbio de modo não é argumento a favor da projecção de T. Cuidadosamente não 

recebe nestes casos uma leitura como advérbio orientado para o sujeito, recebendo antes 

uma leitura agentiva, que não está associada à presença de T13.

Finalmente, considere-se a possibilidade de ter uma projecção de C no particípio 

absoluto. A aplicação dos critérios de Guasti (1997) ao particípio absoluto tem 

resultados claros: não sendo possível movimento-wh no particípio absoluto, não há 

evidência para a projecção de C nestas construções – veja-se (43) e (44). 

(43) *Como destruída a cidade, os exércitos partiram? 

(44) *Por quem destruída a cidade, a população fugiu para as montanhas? 

No entanto, este tipo de teste permitirá apenas identificar a presença de um C[+ 

Wh]. Discuto, de seguida, outros dados que põem em causa a assumpção clássica de que 

um C ([-wh], embora isso não seja especificado na literatura) é projectado no particípio 

absoluto. Essa é a assumpção de Belletti (1990), Hernanz (1991) e Ambar (1992) - no 

caso de Belletti (1992), essa análise só é assumida para os verbos ergativos. 

12 Neste momento recorro, evidentemente, apenas à análise de Costa e não a outras análises por estas 
serem menos restritivas neste ponto 
13 Note-se que digo apenas que a impossibilidade de leitura orientada para o sujeito em construções de 
particípio absoluto não contradiz (não digo que confirma) a análise do particípio absoluto como estrutura 
defectiva. Acontece que a interpretação de advérbios como cuidadosamente em construções de particípio 
absoluto de tipo passivo é paralelizável com a sua ocorrência em estruturas passivas plenas, quer o DP 
gerado como objecto permaneça ou não no interior do VP.  
(1) Foram destruídas as provas cuidadosamente.
          Modo / Agentivo 
(2) Foram destruídas as provas pelo João cuidadosamente.
           Modo / Agentivo 
(3) As provas foram destruídas cuidadosamente.
         Modo / Agentivo 
(4) As provas foram destruídas pelo João cuidadosamente.
           Modo / Agentivo 
A estrutura em (5), em que o advérbio precede toda a oração e é destacado entoacionalmente por uma 
pausa, é um contexto típico de leitura orientada para o sujeito em frases activas (veja-se um contexto 
semelhante em 6): a dificuldade em aceitar um advérbio com este tipo de leitura na passiva manifesta-se 
na marginalidade de (5). 
(5) ?? Cuidadosamente, as provas foram destruídas pelo João. 
(6) Cuidadosamente, o João destruiu as provas. 
        Orient. Sujeito
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 Os argumentos a favor da projecção de C são, na verdade, passíveis de 

discussão. Hernanz (1991) apresenta dois argumentos para a projecção de C no 

particípio absoluto:

(i) existem locuções subordinativas em castelhano e noutras línguas que derivam 

de formas participiais, como supuesto (que) ou dado (que), o que poderia corresponder 

a uma evolução linguística que fosse consequência do movimento de V para C nas 

participiais absolutas;

(ii) uma conjunção nunca ocorre numa construção de particípio absoluto.  

Quanto ao primeiro dos argumentos, parece claro que este tipo de locuções não 

deriva de particípios absolutos e isto por uma razão que se prende precisamente com o 

segundo dos argumentos: não ocorrem conjunções em construções de particípio 

absoluto. Ora acontece que as locuções referidas por Hernanz, além do particípio, 

incluem sempre um complementador (que) obrigatório, quer em castelhano (supuesto

que, dado que), quer em português (dado que, visto que), quer em francês (vu que, étant 

donné que).

Quanto ao segundo dos argumentos,  parece tratar-se antes de um argumento 

circular: o facto de uma conjunção nunca ocorrer em construções de particípio absoluto 

pode dever-se tanto ao facto de C estar preenchido com o particípio, como ao facto de 

não existir naquela construção uma projecção funcional (C) que seja capaz de albergar a 

conjunção. A não ocorrência de conjunções no particípio absoluto seria afinal apenas 

mais uma das várias consequências da defectividade funcional da construção. 

Em 3.3.3. a questão da possibilidade de projectar C será enquadrada no âmbito 

da discussão da análise clássica do particípio absoluto, em particular, na discussão da 

análise clássica da ordem [V DP] nesta construção. 

3.3. Ordem de palavras: o contraste entre línguas de sujeito nulo 

e línguas que não permitem sujeito nulo 

Um dos factos mais discutidos a propósito dos particípios absolutos tem sido a 

derivação da ordem de palavras, em particular, da ordem [V DP]. Nesta secção, 

apresentarei os factos que ilustram as possibilidades de ordem de palavras no PA, em 
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línguas românicas pro-drop e não pro-drop, e mostrarei que a análise tornada clássica da 

ordem [V DP] não dá conta dos factos de forma satisfatória.  

3.3.1. Os dados 

 Nas línguas românicas, é observável um contraste nítido entre línguas de sujeito 

nulo e línguas que não permitem sujeito nulo, no que diz respeito à ordem de palavras 

no particípio absoluto: as línguas de sujeito nulo preferem a ordem !V DP" (cf. 45 a 52), 

sendo que uma língua que não permite sujeito nulo, como é o caso do francês, só aceita 

a ordem !DP V" (cf. 53 e 54). Este tipo de contraste é verificável ainda em línguas 

germânicas: veja-se a ordem !DP V" em neerlandês e em inglês14, línguas que não 

permitem sujeito nulo (cf. 55 e 56). 

(45) Destruída a cidade, os inimigos partiram. 

(46) Chegados os visitantes, as portas abriram-se. 

(47) Rotos los vínculos familiares, los adolescentes se deprimen. [Marín 1996:3] 

(48) Desaparecidas las joyas, llamaron a la policía. [Marín 1996:2] 

(49) Vistos els resultats, haurem de treballar més. [Solé 1989: 58] 

(50) Una vegada sortit el sol, ja ens podrem treure els abrics. [Solé 1989: 58] 

(51) Conosciuta Maria, Gianni ha subito cambiato il suo stile di vita. [Belletti 

1992: 21] 

(52) Arrivata Maria, Gianni tirò un sospiro di sollievo. [Belletti 1992: 21] 

(53) Une fois la ville détruite, les envahisseurs ont fêté la victoire. 

(54) Les élèves partis, il était resté seul dans la classe.[Hanon 1989: 152] 

(55) Eenmaal de stad        vernietigd, vertrokken de romeinen      naar de volgende  

uma vez a  cidade    destruída,   partiam       os  romanos para  a  próxima     

stad.

cidade

     'Uma vez a cidade destruída, os romanos partiram para a próxima cidade' 

14 Uma frase como (1) abaixo poderia ser considerada um contra-exemplo. Contudo, parece tratar-se 
antes de uma expressão fixa. Além disso, note-se que este particípio absoluto é dado por Stump 
(1985:14) como de valor marcadamente concessivo. 
(1) Granted the very best intentions, his conduct was productive of great mischief. !Curme 1931:157 
apud Stump 1985: 14"

49



(56) Communist Party leader Edward Gierek, his power battered by striking 

workers and a corruption scandal, was ousted from office today and replaced 

by Politburo member Stanislaw Kania, a surprise choice. (Ashland (ore.) Daily

Tidings 9/6/80,1 apud Stump 1985:9) 

 Este tipo de contraste não foi, contudo, frequentemente tomado em 

consideração, tendo sido atribuídas à ordem [V DP] análises que não têm em conta o 

facto de esta ordem de palavras fazer parte de um contraste que opõe línguas de sujeito 

nulo a línguas que não permitem sujeito nulo. 

 Devo, contudo, fazer notar desde já que, ao contrário do que acontece nas outras 

línguas românicas de sujeito nulo, a ordem [V DP] não é a única ordem de palavras 

possível em português. Veja-se (57), que ilustra a possibilidade de ocorrência da ordem 

[DP V] no particípio absoluto nesta língua. 

 (57) Uma vez a casa construída, o João apressou a mudança. 

 Este é um facto notado e discutido em Ambar (1992). Em 4.1.3., apresento uma 

análise alternativa à de Ambar. No capítulo 7 apresentarei ainda uma hipótese sobre a 

obrigatoriedade da ocorrência do marcador aspectual uma vez / une fois, quando a 

ordem na participial é [DP V]. 

3.3.2.  A análise clássica da ordem de palavras no particípio 

absoluto

A análise a que chamo aqui a análise clássica do particípio absoluto é, afinal, 

apenas a análise da ordem [V DP]. Esta análise consiste no que há de comum em 

propostas como as de Belletti (1990), Hernanz (1991) e Ambar (1992), em particular, a 

ideia de que a ordem [V DP] resulta da subida do verbo para C. 

Belletti (1992), centrando-se no italiano, analisa as construções de particípio 

absoluto como projecções de AgrO e, no caso das estruturas com verbos ergativos, 

projecções de C que tomam AgrOP como complemento. Nesta análise, em que a 

proposta apresentada em Belletti (1990) é reformulada, apenas é proposta a subida do 

verbo para C quando a construção é encabeçada por um verbo ergativo: apenas nessas 

estruturas se levanta o problema da disponibilização de Caso ao DP. Assim, nessas 
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estruturas, o particípio, juntamente com AGR, mover-se-ia para C e, daí, atribuiria Caso 

nominativo ao DP em !Spec, Agr".  Belletti adopta, portanto, uma análise na linha de 

Aux-to-Comp de Rizzi (1982) e Raposo (1987). No caso das estruturas com verbos 

transitivos em italiano, a ordem !V DP" resultaria da subida do verbo para AgrO e da 

permanência do DP na sua posição básica. 

 Em Belletti (1993: 111) é proposto claramente que a estrutura de uma participial 

absolutiva seja tomada como uma estrutura defectiva, nomeadamente, algo que não vá 

além da projecção de AgrO; contudo, e porque as construções que parecem estar em 

causa são as participiais com verbos transitivos, nada se diz sobre a projecção ou não de 

C em construções com verbos ergativos.  

 Hernanz (1991: 87) faz já notar o contraste quanto à ordem de palavras nas 

construções de particípio absoluto em línguas de sujeito nulo e em línguas que não 

permitem sujeito nulo. Afirma que a ordem !V DP" não é uma consequência de 

condições de regência e atribuição de Caso ao DP: a subida do verbo para C (assumida 

pela autora para o particípio absoluto) não seria uma instância de Aux-to-Comp, mas 

uma forma de tornar visível a temporalidade destas construções, já que elas são 

defectivas quanto a T (cf. Hernanz 1991: 111-6). O verbo, no particípio absoluto, 

desempenharia, em certa medida, o papel de um complementador. O DP, interpretado 

por Hernanz como um sujeito invertido nos casos em que a ordem é !Vpp DP",

encontrar-se-ia em !Spec, ASP" e receberia Caso de ASP. 

 Quanto ao contraste propriamente dito entre ordem de palavras nas línguas de 

sujeito nulo e nas que não permitem sujeito nulo, Hernanz (1991) diz apenas que se 

tratará de um contraste devido a uma variação paramétrica quanto às características de 

C, não discutindo possíveis relações entre este efeito do parâmetro do sujeito nulo e 

outros efeitos conhecidos do mesmo parâmetro.  

Em Ambar (1992) encontra-se uma análise da ordem de palavras no particípio 

absoluto que tende a uniformizar a análise proposta para estas construções com a 

análise proposta para outras construções disponíveis na língua, nomeadamente, e no 

caso, gerundivas (cf. 58), subordinadas sem complementador e com verbo no 

conjuntivo (cf. 59), infinitivas não introduzidas por complementador (cf. 60), outras 

orações subordinadas e não introduzidas por complementador (cf. 61) - em todos os 
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casos se trata de subordinadas em que a ordem de palavras obrigatória é !V DP" e que 

são marcadas pela ausência de complementador.  

(58) Conhecendo eu a cidade, sei que não será possível modificar demasiado o 

trânsito.

(59) ?/o.k. Espero tenhas tu destruído as provas.

(60) Os meninos decidiram desmontarem eles as bicicletas.

(61) Destruíra eu as provas, não teria sido apanhado. 

Ambar (1992) propõe a subida do verbo para C na subordinada, quando a ordem 

é [V DP]. Este movimento corresponderia à subida de T da participial para C, de forma 

a ser regido por T matriz15. Ambar (1997) reformula esta análise, não considerando, 

contudo, uma explicação para os contrastes de ordem de palavras verificados nas 

diferentes línguas românicas. 

 3.3.3. Observação dos dados e avaliação da análise clássica 

Existem, contudo, vários factos empíricos capazes de contrariar a análise 

clássica. Nomeadamente, a análise da ordem !V DP" com base na subida do verbo para 

C não capta a generalização suscitada pelos dados apresentados em 3.3.1, isto é, não é 

capaz de mostrar que o contraste de ordem de palavras nas participiais nas línguas 

românicas se relaciona com o parâmetro do sujeito nulo. Se se associar a ordem [V DP] 

à subida do verbo para C, será difícil explicar (i) por que razão o verbo não sobe para C 

em línguas não pro-drop; (ii) de que forma é disponibilizado Caso ao DP nas línguas 

não pro-drop (se a subida do verbo para C for motivada por necessidade de 

disponibilização de Caso, como Belletti propõe para as participiais ergativas em 

italiano); (iii) no caso da análise de Hernanz (1991), de que forma a temporalidade 

destas construções é tornada visível em línguas não pro-drop.

Por outro lado, esta análise assenta na ideia de que C é projectado no particípio 

absoluto. Como mostrei em 3.2, não há evidência empírica independente que suporte 

15 No caso das participiais que, em português, apresentam a ordem [DP V], não se verificaria o 
movimento de T para C. Esta ordem de palavras é sempre acompanhada pela presença de uma expressão 
adverbial lexical, como uma vez, e Ambar defende que, se o operador aspectual for lexical, a regência por 
COMP através de TP é possível. No capítulo 6, apresentarei uma visão diferente da relação entre a ordem 
[DP V] e a (quase) obrigatoriedade de ocorrência de um operador aspectual lexical. 
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este tipo de conclusão. Cinque (1990b:25, n.25) toma o seguinte contraste como 

evidência para o movimento do verbo para C nessas construções (e, portanto, também 

como evidência para a projecção de C): 

(62) Anche se arrivata in ritardo, Maria non si scusò. 

(63) *Anche se arrivata Maria, tutti si rifiutarono di partire. 

A impossibilidade de co-ocorrência de um complementador e de um DP 

realizado seria consequência da subida do verbo para C (ocupando assim o lugar do 

complementador), nos casos em que Caso tem de ser disponibilizado. 

 Contudo, também se pode pensar que a estrutura sintáctica em (64) não é um 

particípio absoluto, mas uma subordinada adverbial elíptica com interpretação 

semelhante à de um predicado secundário. Já no capítulo 2 tornei claro que as 

participiais sem DP realizado têm propriedades distintas das participiais com DP 

realizado; no capítulo 6 voltarei a estes factos. 

Veja-se ainda a análise que Belletti propõe para o italiano. Além de assumir a 

subida do verbo para C, a análise que Belletti (1990) apresenta para as participiais 

ergativas em italiano assenta ainda na subida do DP para !Spec, Agr", isto é, supõe que 

o DP não permanece in situ neste tipo de participiais. Como evidência de que o DP 

gerado como objecto de um verbo ergativo  não ocupa a sua posição básica numa 

participial absolutiva, Belletti (1990) apresenta dados que ilustram a distribuição de ne

em italiano.  Mais concretamente, afirma que a extracção de ne não é possível em 

particípios absolutos com verbos ergativos em italiano, o que mostrará que o DP a partir 

do qual o clítico foi extraído não se encontra na posição de objecto, em que foi 

basicamente gerado. A possibilidade de ocorrência de ne em particípios absolutos com 

verbos transitivos reforçaria a ideia de que, nestas estruturas, o DP se encontra na sua 

posição básica, o que é esperado, visto que estas estruturas apresentam características 

de estruturas activas, disponibilizando Caso acusativo.

Contudo, vários falantes mostram aceitar a extracção de ne em participiais 

ergativas (cf.  64 e 65 abaixo). O contraste entre (65) e (66), sendo este último o 

exemplo apresentado por Belletti, parece ser devido à presença de appena.

(64) Cadutene tre (di foglie), decidemmo che era già autunno.16

16 Este dado foi-me facultado por Pilar Barbosa. 
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(65) Partitene tre, la riunione fu rinviata. 

  (66) /?/*Appena partitene tre, la riunione fu rinviata. !Belletti 1990:101"

Por outro lado, Belletti (1990) faz notar a existência de um Efeito de Definitude 

(Definiteness Effect) quando o DP gerado como objecto de um verbo ergativo ocupa a 

posição em que é basicamente gerado (esse efeito estaria directamente relacionado com 

a disponibilização de Caso partitivo, como é proposto em Belletti 1988): a não 

ocorrência de um Efeito de Definitude em construções de particípio absoluto seria um 

argumento a favor de uma análise que pressupõe que o DP não permanece na sua 

posição básica.

Este argumento teria hipótese de ser válido se, de facto, fosse sistemática a 

ocorrência de um Efeito de Definitude em frases plenas construídas com verbos 

ergativos. Mais uma vez, os dados vêm contrariar a argumentação: (67) e (68) abaixo 

mostram que é possível a ocorrência de DP’s definidos ocupando uma posição pós-

verbal em frases com verbos ergativos. (68) é um exemplo de Belletti que falantes do 

italiano consideram gramatical. Factos do mesmo tipo são apresentados em Brito 

(1998).

(67) È arrivato Gianni. 

(68)  /o.k.(2)/ *Sono arrivati tutti gli studenti a lezione. !Belletti (1990: 101)"

Um outro tipo de argumento que vem contrariar as análises que propõem a 

derivação da ordem !V DP" através de movimento do verbo para C é aquele que é 

aduzido por Barbosa (1997b) e que diz respeito à distribuição de advérbios de VP no 

particípio absoluto. Estes dados mostram que a posição para a qual o DP em francês é 

movido em sintaxe visível é uma posição mais alta do que aquela que é o alvo do 

movimento em qualquer das línguas românicas: 

(69) Completamente resolvido o problema, o João partiu para Paris. 

(70) Uma vez completamente resolvido o problema, o João partiu para Paris. 

              (71) ? Completamente arreglado el coche, pudimos seguir el viaje. 

(72)Una vez completamente arreglado el coche, pudimos seguir el viaje.  

  (73) Resolt completament el problema, en Joan partí cap a París. 

(74) Una vegada resolt completament el problema, en Joan partí cap a París. 

(75) /o.k.(2)/ *Completamente  risolto il problema,... [Belletti (1993: 112)"
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(76) Una volta completamente risolto il problema, Gianni tirò un sospiro di 

sollievo.

  (77) *Complètement la ville détruite, les envahisseurs sont partis. 

              (78)* Une fois complètement la ville détruite, les envahisseurs sont partis. 

De facto, os dados apresentados mostram que, se assumirmos que um advérbio 

de VP ocupa um lugar de adjunção à esquerda do VP, é possível defender que, nas 

línguas de sujeito nulo, que preferem a ordem !V DP", o DP ocupa a sua posição básica, 

uma posição interna ao VP (López 1994 aponta claramente nesse sentido ao tratar 

participiais absolutivas em castelhano17) – a avaliação dos dados relativos à distribuição 

de advérbios de VP, no que diz respeito às consequências para a análise da posição do 

verbo, encontra-se em 4.1.1. Em francês, língua que não permite sujeito nulo, a ordem 

!DP V" resulta claramente da saída do DP para o exterior do VP.  

           Os dados relativos à distribuição de advérbios de VP no particípio absoluto 

permitem ainda mostrar que uma análise como a de Ambar (1992), que tenta 

uniformizar o tratamento do particípio absoluto com o de gerundivas (cf. 79), 

subordinadas sem complementador e com verbo no conjuntivo (cf. 80), infinitivas não 

introduzidas por complementador (cf. 81), outras orações interpretadas como 

subordinadas e não introduzidas por complementador (cf. 82), não é desejável porque, 

crucialmente, a distribuição de advérbios de VP nesse tipo de construções é diferente da 

distribuição de advérbios nas construções de particípio absoluto (cf. 83). Mesmo que se 

defendesse que o advérbio completamente não é um bom indicador da fronteira do VP, 

o contraste entre o paradigma abaixo e o paradigma constituído pela distribuição do 

mesmo advérbio nas construções de particípio absoluto mostraria que a posição do 

verbo não é a mesma nos dois paradigmas. A impossibilidade de o advérbio preceder o 

verbo em (79’), (80’), (81’) e (82’) difere da distribuição do advérbio no particípio 

absoluto - isto é, ainda que o verbo saia de VP no particípio absoluto, não sobe tão alto 

nesta construção como nas construções em (79) a (82)18.

17 Isto acontece, muito embora López parta de uma concepção diferente da arquitectura funcional da 
frase, assumindo, nomeadamente, que sujeitos e objectos são ambos gerados em posição de [Spec, V]: 
dada uma VP shell, a posição de Spec do VP mais encaixado é aquela em que é gerado o objecto, a 
posição de Spec do VP superior é aquela em que é gerado o sujeito.  
18 Em (80’) e (81’), como João Costa me fez notar, é sempre possível postular que a razão da 
agramaticalidade é a impossibilidade de adjunção a complementos frásicos. No entanto, a posição 
imediatamente mais baixa do que a testada também não é um lugar de adjunção de um advérbio de VP, 
nestas estruturas: 
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(79) Conhecendo eu a cidade, sei que não será possível modificar demasiado o 

trânsito.

 (79’)*Completamente conhecendo eu a cidade, sei que não será possível 

modificar demasiado o trânsito. 

 (80) Espero tenhas tu destruído as provas.

 (80’)*Espero completamente tenhas tu destruído as provas.

 (81) Os meninos decidiram desmontarem eles as bicicletas.

 (81’) *Os meninos decidiram completamente desmontarem eles as bicicletas.

(82) Destruísse eu as provas, não teria sido apanhado. 

 (82’)*Completamente destruísse eu as provas, não teria sido apanhado. 

(83) (Uma vez) resolvido o problema, o João partiu para Paris. 

(83’) (Uma vez) completamente resolvido o problema, o João partiu para Paris. 

A análise que parece ser preferível será uma análise que, por um lado, tome as 

participiais absolutivas como construções que se distinguem, em termos sintácticos, de 

outras construções em que a ordem de palavras preferencial ou obrigatória é !V DP".

Neste ponto, a argumentação aqui desenvolvida distancia-se da que é apresentada em 

Barbosa (1997b):  não penso ser possível utilizar argumentos que dizem respeito ao 

comportamento de gerundivas, infinitivas e outras construções em que ocorre a ordem 

!V DP" como argumentos de defesa de uma proposta de análise de participiais 

absolutivas.

Nesta secção, verificou-se que: 

(i)  o contraste de ordem no particípio absoluto coincide com a distribuição das 

línguas quanto ao parâmetro do sujeito nulo; 

(ii)  a derivação da ordem !V DP" deve ser independente de questões de verificação 

de Caso; 

(iii)  nada indica que, nas línguas em que a ordem é !V DP", o verbo tenha subido 

mais alto do que nas línguas em que a ordem é !DP V" - a alternativa de explicação do 

(1) *Espero tenhas completamente tu destruído as provas. 
(2) *Os meninos decidiram desmontarem completamente eles as bicicletas. 
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contraste de ordem deve, portanto, passar por determinar as diferentes posições que o DP 

pode ocupar;

(iv)  nos casos em que a ordem é !V DP", o DP parece ocupar a sua posição básica; 

(v)  a análise da ordem de palavras no particípio absoluto não pode ser generalizada 

à análise de outras construções em que a ordem de palavras é !V DP".

3.4. Estruturas activas e estruturas passivas: o contraste entre o 

italiano e as outras línguas românicas 

Além da distinção estabelecida entre construções de particípio absoluto em 

línguas pro-drop e não pro-drop, existe um outro grande tipo de distinção, que separa as 

participiais com verbos transitivos em italiano das participiais com verbos transitivos 

nas restantes línguas românicas. 

 Pelo menos dois factos justificam que se considere que, ao contrário do que 

acontece com o particípio absoluto nas restantes línguas românicas, o particípio 

absoluto com verbos transitivos em italiano pode ser uma estrutura de tipo activo - esta 

análise é assumida por Belletti (1992), por López (1994) e por Alexandrova (1996). Os 

dados que permitem estabelecer este tipo de distinção tipológica são os seguintes: 

 (i) A possibilidade em português, castelhano, catalão, francês vs. a 

impossibilidade, para a maioria dos falantes de italiano, de co-ocorrência de sintagma-

por e de um DP argumental em construções de particípio absoluto:

 Em italiano, para a maioria dos falantes, e ao contrário do que acontece com as 

restantes línguas românicas, um sintagma-por não pode co-ocorrer com um DP 

argumental realizado. A agramaticalidade de (85) mostra que a agramaticalidade de (84) 

não se deve à inexistência de co-referência entre o sintagma-por e o sujeito da oração 

subordinante.

(84)*Salutata Maria da Gianni, tutti uscirono dalla sala. [Belletti 1992: 37] 

(85)*Salutata Maria da Giannii, eglii uscì dalle sala. 

 (86) Destruída a cidade pelo exército americano, a imprensa invadiu o local. 
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 (87) Descubierta la vacuna por una investigadora, la comercializaron. 

 (88) /?/o.k. Pagat el compte pel segur, el Pere es quedà sense diners.19

 (89) Une fois la ville détruite par les envahisseurs, le peuple est parti. 

 Para estes informantes, a ocorrência de sintagma-por / da em italiano só é 

possível quando a participial não tem um DP argumental realizado (cf. 90). Há, 

contudo, algumas razões para excluir as construções em que não ocorre esse DP do 

conjunto das construções de particípio absoluto em sentido estrito, como mostrei no 

capítulo 2. 

(90)Salutata da tutti, Maria lasció la sala. [Belletti 1992: 40] 

(ii) Condições de verificação de Caso acusativo: 

 Os dados mostram que, em italiano, a estrutura projectada por um particípio 

numa construção de particípio absoluto contém uma categoria funcional capaz de 

verificar Caso acusativo (cf. 91 e 92). 

 (91) Conosciuta me, hai cominciato ad apprezzare il mare. [Belletti (1992:32)] 

                                1ª p. sg. AC 

(92) *Conosciuta io, ... [Belletti (1992:32)] 

   1ª p. sg. NOM 

Este facto contrasta com os dados do português, do francês e do castelhano, 

línguas que não legitimam pronomes com caso acusativo em estruturas de particípio 

absoluto – os dados relevantes foram já apresentados em 3.2. 

O castelhano oferece outra evidência que permite provar que a verificação de 

Caso acusativo não está disponível no particípio absoluto: é impossível que, nestas 

construções, em castelhano, ocorra um DP objecto !+ humano" introduzido por a, a 

19 A aceitação por falantes do catalão de um sintagma-por em participiais com DP realizado nem sempre 
é fácil – os informantes sentem essas construções como pesadas. Veja-se a variação no juízo de 
gramaticalidade: 
(1) /o.k./ * Construït    el pont    pel    primer     equip,  el ministre encarregà  un    segon      equip la 
construcció del  tren. 
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marca de Caso acusativo para objectos directos !+ humano", facto que é notado por 

Gunnarson (1994) (cf. 93). 

(93)Una vez salvada su mujer / *a su mujer,... [Gunnarson 1994: 144] 

Contudo, e embora a literatura não o considere frequentemente, existe também 

uma estrutura participial passiva em italiano. Cresti (1990) dá conta da possibilidade 

deste tipo de estrutura, considerando-a na análise que apresenta20. Na verdade, os 

enunciados em (84) e (85) acima não são agramaticais para todos os falantes de italiano: 

alguns, embora em menor número, aceitam a ocorrência de um sintagma-por nas 

participiais cujo núcleo é um verbo transitivo (cf. 94). 

(94) Costruita la casa da Gianni,... 

O sintagma-por não pode co-ocorrer com um pronome com marcas 

morfológicas de acusativo: como se espera de uma construção de tipo passivo, esta 

estrutura não legitima Caso acusativo. 

(95) *Costruitala da Gianni,... 

O caso particular do italiano será discutido no capítulo 5, altura em que darei 

particular ênfase à derivação da estrutura de tipo activo e à possibilidade de co-

ocorrência dos dois tipos de estrutura. Nesse capítulo, apresentarei e discutirei ainda 

outros dados que afastam as participiais em italiano das participiais nas outras línguas 

românicas. 

Por agora, note-se a forma como os dois grandes tipos de distinções tipológicas 

descritos em 3.3. e nesta secção se relacionam: as estruturas transitivas activas do 

italiano, ao apresentarem obrigatoriamente a ordem [V DP], integram-se, quanto à 

ordem de palavras, no mesmo grupo tipológico que as estruturas passivas do português, 

do castelhano e do catalão. Assim, será razoável supor que o mesmo tipo de razões 

explicará a ordem [V DP] em italiano e nas restantes línguas que apresentam esta ordem 

de palavras. Já que as estruturas transitivas activas não colocam as mesmas questões de 

verificação de Caso que as estruturas passivas, este tipo de raciocínio tornará desejável 

uma justificação para a ordem de palavras independente de condições de verificação de 

20 Alexandrova (1996) diz também que as participiais absolutas em italiano podem ser de tipo passivo, 
mas o exemplo que apresenta é de uma participial sem DP argumental realizado. 
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Caso. Trata-se, portanto, de mais um facto que vem confirmar uma das conclusões 

enunciadas no final da secção anterior. 
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4. Particípio absoluto de tipo passivo 

Neste capítulo, retomarei factos descritos no capítulo anterior e proporei uma 

análise para as construções participiais absolutas de tipo passivo, o que significa que 

considerarei os dados que ilustram o comportamento de participiais cujo núcleo é um 

verbo transitivo em português, catalão, castelhano e francês. Considerarei ainda alguns 

dados que ilustram a possibibilidade de ter participiais de tipo passivo em italiano, 

possibilidade essa que parece ser aceite apenas por alguns dos informantes consultados. 

 4.1. Derivação da ordem de palavras 

 Tendo, no capítulo 3, refutado a análise clássica da ordem !V DP" no particípio 

absoluto, nesta secção centrar-me-ei na discussão de uma proposta alternativa que possa 

dar conta desta ordem de palavras, bem como da ordem de palavras !DP V" em francês 

(e, em certas circunstâncias, em português). Discutirei apenas a ordem relativa do verbo 

e do DP gerado como argumento interno, deixando para a secção 4.2. a discussão que 

inclui a derivação da ordem relativa do DP e do sintagma-por.

4.1.1. Será a ordem [V DP] a ordem básica? 

Os dados apresentados em 3.3.3., dando conta da distribuição de advérbios de 

VP no particípio absoluto, mostram que a sequência !V DP" pode ser precedida de um 

advérbio como completamente. Nesse momento, tratava-se de mostrar que a ordem !V

DP" não é gerada por movimento do verbo para C, mas antes gerada dentro de um 

domínio que é o domínio definido pela adjunção de um advérbio deste tipo. Sendo 

completamente um advérbio que define o VP como domínio de adjunção e sendo 

gramatical a ordem !completamente V DP", poder-se-ia pensar que a ordem !V DP"

corresponderia à ordem básica, permanecendo o verbo e o DP in situ - note-se que este 

DP é basicamente gerado como argumento interno. Contudo, esta conclusão só é 

possível se se ignorarem alguns outros factos mais complexos sobre a distribuição de 

advérbios de VP no particípio absoluto. Os seguintes dados ilustram esses factos: 
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!ADV V DP"

(1) Uma vez completamente resolvido o problema, o João partiu para Paris. 

(2)Una vez completamente arreglado el coche, pudimos seguir el viaje.  

(3) /*/ o.k. / Una vegada completament resolt el problema, en Joan partí cap a París.1

(4) Una volta completamente risolto il problema, Gianni tirò un sospiro di sollievo. 

!V ADV DP"

 (5) Uma vez resolvido completamente o problema, o João partiu para Paris.  

 (6)Una vez arreglado completamente el coche, pudimos seguir el viaje.  

 (7)Una vegada resolt completament el problema, en Joan partí cap a París.  

 (8) Una volta risolto completamente il problema, Gianni tirò un sospiro di sollievo 

!ADV DP V"

 (9)* Une fois complètement la ville détruite, les envahisseurs sont partis. 

 (10)*Uma vez completamente a cidade destruída, os invasores partiram. 

!DP ADV V"

(11)Une fois la ville complètement détruite, les envahiseurs sont partis. 

(12)Uma vez a cidade completamente destruída, os invasores partiram. 

  A interpretação destes dados, em particular, a interpretação da gramaticalidade 

das ordens !ADV V DP" e !V ADV DP", exige uma assumpção acerca de opcionalidade 

de movimento do verbo ou opcionalidade de lugares de adjunção. Na verdade, para se 

analisar estes dados, ou se considera que o verbo se move opcionalmente para o exterior 

do VP (caso em que se mantém que este tipo de advérbios se adjunge apenas a VP) ou 

se considera que o movimento do verbo não é opcional - o verbo ter-se-á assim movido, 

em todos os casos,  para uma projecção funcional acima do VP -, sendo que se terá de 

aceitar que um advérbio chamado de VP se pode adjungir ao VP ou à projecção 

funcional que é o alvo do movimento do verbo no particípio absoluto.  

 A avaliação que faço destes duas assumpções é fundamentada por argumentos 

teóricos. Tomando como ponto de partida o quadro teórico do Programa Minimalista, 

1 A dificuldade por parte de um dos informantes em aceitar esta ordem de palavras é justificada pelo facto 
de a construção ser sentida como pouco natural e muito pesada. 
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tal como definido em Chomsky (1995b), que assumi desde o início deste trabalho, é 

difícil justificar a existência de movimento opcional: o movimento é sempre motivado 

pela verificação de traços fortes, não interpretáveis em PF, pelo que o movimento ou é 

obrigatório em sintaxe visível ou é adiado para LF (Procrastinate assume assim um 

papel essencial na eliminação da possibilidade de movimento opcional). Já a 

opcionalidade no que diz respeito a lugares de adjunção não é absolutamente 

indesejável na teoria, já que se resume à definição de propriedades de selecção do 

advérbio.

 Este tipo de argumento, que leva a preferir a possibilidade de movimento 

obrigatório do verbo para o exterior do VP e a considerar que completamente se pode 

adjungir a uma projecção funcional mais alta do que o VP, tem ainda um suporte 

empírico. Note-se que o comportamento de completamente no particípio absoluto 

contrasta com o de um advérbio mais rígido quanto à sua distribuição, pelo menos, em 

português: bem. A agramaticalidade de (14), por contraste com a gramaticalidade de 

(15), só pode ser explicada se se admitir que bem define um domínio de adjunção mais 

baixo do que completamente. Esse domínio mais baixo será o VP, de onde se conclui 

que completamente é mais flexível na definição do seu domínio de adjunção, admitindo 

adjunção ao VP ou a um nó mais alto, ao qual bem não se adjunge. 

 (13) Uma vez lido bem o livro, o Mário conseguiu fazer o resumo. 

 (14) ??Uma vez bem lido o livro, o Mário conseguiu fazer o resumo. 

   

 (15) Uma vez completamente lido o livro, o Mário conseguiu fazer o resumo. 

Assumo, por isso, que o movimento do verbo não é opcional: no particípio 

absoluto, o verbo terá sempre saído da posição em que é gerado, no interior do VP; as 

duas possibilidades de ordem consideradas (!ADV V DP" e !V ADV DP") são geradas 

por diferentes posições de adjunção do advérbio. 

 Por outro lado, a agramaticalidade da ordem [ADV DP V] mostra, por contraste 

com a gramaticalidade das ordens !ADV V DP" e [DP ADV V], que o DP, quando a 

ordem é [DP V], não se encontra na posição de especificador da categoria funcional 

cujo núcleo é ocupado pelo verbo: o DP terá de se encontrar numa posição mais alta, à 

qual o advérbio não se pode adjungir. Admitindo que o advérbio se adjunge a 
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projecções máximas, a única forma de justificar a impossibilidade desta ordem de 

palavras será admitir que o DP se encontra em especificador de uma categoria funcional 

mais alta do que aquela em que se encontra o verbo.  

Na verdade, outros argumentos concorrem para que se considere que, em 

francês, o DP ocupa uma posição funcional mais alta do que o verbo. Nomeadamente, 

em francês (cf. 16), ao contrário do que acontece com as outras línguas românicas (cf. 

17 a 24), o DP gerado como argumento interno pode ocorrer separado do verbo pelo 

marcador aspectual (une fois) - vejam-se os dados abaixo. O mesmo acontece com o 

neerlandês (cf. 25), língua germânica não pro-drop e que, por isso, apresenta no 

particípio absoluto a ordem [DP V]. 

(16) La côtelette une fois cuite, il plaça le tout dans une assiette. !Simenon, chat 

17 apud Hanon 1989: 156] 

(17)*A conta uma vez paga, o Pedro ficou arruinado. 

(18)*Paga uma vez a conta, o Pedro ficou arruinado. (agramatical na 

interpretação em que “uma vez” é um marcador aspectual) 

(19)*Su casa una vez construida, Juan se trasladó. 

        (20)*Construida una vez su casa, Juan se trasladó. 

 (21) *La seua casa una vegada construïda, Joan es traslladà. 

 (22) *Costruïda una vegada la seua casa, Joan es traslladà. 

(23)*Il problema una volta risolto, Gianni tirò un sospiro di sollievo. 

        (24)*Risolto una volta il problema, Gianni tirò un sospiro di sollievo. 

 (25) De stad     eenmaal    vernietigd, vertrokken de romeinen naar de volgende  
      a  cidade   uma vez destruída, partiam      os  romanos para      a próxima  
      stad. 
      cidade 

 O facto de uma vez, em português, não poder ocorrer entre o DP e o verbo, 

sendo que [DP V] é possível nesta língua, pode dever-se à definição de lugares de 

adjunção do próprio marcador aspectual. 

 Assim, é possível acrescentar as seguintes conclusões àquelas que já foram 

enunciadas no final de 3.3.3 (a conclusão em i. apenas alarga uma das conclusões 

apresentadas nessa secção): 
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(i) Sobre movimento do verbo e do DP: 

 . o contraste de ordem de palavras verificado entre línguas de sujeito nulo e 

línguas que não permitem sujeito nulo é dado pela posição do DP: 

  - quando a ordem é !V DP", o DP pode ocupar a sua posição básica, no 

que se confirma a sugestão feita por López (1994) para o castelhano; 

- quando a ordem é !DP V", o DP subiu para uma projecção funcional 

mais alta do que aquela em que se encontra o verbo; 

             . o verbo, no particípio absoluto, sai sempre do VP, movendo-se para uma 

posição funcional mais alta. 

(ii) Sobre projecções funcionais: 

 .  há pelo menos duas projecções funcionais no particípio absoluto: 

  - a projecção funcional que é alvo do movimento do verbo; 

- a projecção funcional que é alvo do movimento do DP em francês (e 

em português, quando a ordem é !DP V").

  4.1.2. A posição de sujeito no particípio absoluto 

Na secção anterior, mostrei que há argumentos empíricos que provam que, no 

particípio absoluto, existem duas projecções funcionais mais altas do que o VP: aquela 

cujo núcleo é o alvo do movimento do verbo e uma projecção mais alta, cuja posição de 

especificador é o alvo do movimento do DP. Nesta secção ocupar-me-ei com a 

identificação desta última posição.  

Note-se que os factos observados no último capítulo levam a concluir que o 

contraste entre línguas pro-drop e não pro-drop, no que diz respeito ao particípio 

absoluto, resulta da subida do DP. Essa subida do DP nas línguas não pro-drop poderá 

ser entendida como motivada pela necessidade de satisfazer um traço relacionado com o 

parâmetro do sujeito nulo. Assim, a posição que é o alvo do movimento do DP nas 

participiais absolutivas é aquela que é interpretada como a posição de sujeito no 

particípio absoluto. 
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Ter-se-á assim uma projecção funcional X, que é a projecção mais alta no 

particípio absoluto e cujas propriedades codificam a diferença entre línguas pro-drop e 

não pro-drop. Diga-se então que a propriedade relevante nesse núcleo funcional é um 

traço D-forte. Ao recorrer a um traço D-forte para formular uma análise do particípio 

absoluto, estou a recorrer a uma noção antiga na teoria, formulando-a, como em 

Chomsky (1986a: 4), como o princípio que exige um especificador em IP e que, num 

modelo de verificação de traços, como o do Programa Minimalista, tem como 

contrapartida a existência de traços D-fortes numa dada projecção, que precisam de ser 

eliminados antes de Spell-Out (cf. Chomsky 1995a: 428).  

No entanto, e de forma a definir a identidade desta projecção funcional, é 

preciso ainda considerar que, na secção 3.2, mostrei que AgrS e T, categorias cujo lugar 

de especificador é tipicamente interpretado como a posição do sujeito em orações 

plenas, não projectam no particípio absoluto.  

Aquilo que proponho é que essa categoria funcional seja identificada com 

Aspecto (Asp). Ao assumir que os particípios absolutos são projecções de Asp, estou a 

partilhar esta assumpção com outros autores, tais como de Miguel (1990), Hernanz 

(1991), López (1994), Belletti (1993) - no que se distingue de Belletti (1990 /1992) - e 

Alexandrova (1996). 

Como evidência para a projecção de Asp, aponto um facto de origem semântica 

mas com consequências no comportamento sintáctico destas construções. Como mostrei 

em 2.5.2., o particípio absoluto é uma construção com restrições aspectuais rígidas e a 

sua interpretação perfectiva é certamente a origem da restrição ao tipo de predicados 

que a podem encabeçar. Em particular, no que diz respeito a classes sintácticas, a 

origem da restrição à ocorrência de inergativos pode ser precisamente esta restrição 

aspectual. Assim, o que proponho é que Asp com o traço [+ perf] seja um núcleo que 

seleccione como complemento um predicado que possa ser transformado em estado 

resultante, isto é, nos termos de Grimshaw (1990), um predicado que inclua pelo menos 

a segunda sub-     -parte de um evento, sendo as duas sub-partes de um evento as que 

são tipicamente definidas em processos culminados (cf. 110 no capítulo 2). 

Por outro lado, estou a assumir que [Spec, Asp], sendo a posição em que se 

encontra o DP, quando este sai do VP, é a posição interpretada como posição de sujeito 

no particípio absoluto. Assim, estarei a assumir também que Asp tem os traços D que 

justificam a subida do DP em sintaxe visível (quando os traços são fortes) ou em Forma 
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Lógica (quando os traços são fracos). Assim, o que justificaria a subida do DP nas 

línguas que não permitem sujeito nulo seria a presença de um traço D-forte em Asp que 

exigiria o movimento do DP para especificador dessa posição, de forma a apagar esse 

traço por concordância especificador-núcleo. Nas línguas de sujeito nulo, o DP 

permaneceria in situ, precisamente dada a ausência de um traço D-forte na mesma 

projecção funcional.

É assim possível, neste momento, apresentar a derivação em (26) como sendo a 

de um particípio absoluto numa língua românica não pro-drop, como o francês e a 

derivação em (27) como a que corresponde a um particípio absoluto numa língua 

românica pro-drop - ignoro, de momento, a identidade da categoria funcional abaixo de 

Asp.

(26) !ASPP DPj !ASP’ ASP !XP tj [X’ !X Vi" !VP ti tj"]"""

(27) !ASPP ASP !XP !X Vi" !VP ti DP"""

Uma vez definida até este ponto a arquitectura funcional disponível no particípio 

absoluto, será possível acrescentar alguns dados àqueles que já apresentei sobre a 

possibilidade de negação no particípio absoluto.  Observem-se os seguintes dados: 

(28) Não comido ainda completamente o bolo,... 

(29) ?? Não comido completamente ainda o bolo,... 

(30) ??Não completamente comido ainda o bolo,...2

(31) *(Uma vez) não o bolo comido ainda,... 

(32) *(*Une fois) pas encore les champs labourés,... 

Pode pensar-se que a negação com não...ainda pode ser uma instância de 

negação de constituinte, pelo menos, nestes contextos. Se se assumir que a negação de 

constituinte se obtém através da adjunção do advérbio de negação (não, no caso) ao 

constituinte negado, facto que deixo por discutir, estes dados mostram qual será o 

domínio de adjunção desse advérbio de negação: tratar-se-á do nó funcional para o qual 

o verbo se move em sintaxe visível (veja-se o contraste entre 28, 31 e 32). Caso ainda

2 Ao contrário desta construção, a seguinte é aceite por grande parte dos falantes: 
(1) Não completamente comido o bolo,... 
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possa ser tratado também como um advérbio que se adjunge a uma dada projecção 

funcional, essa projecção seria o VP em que o verbo é basicamente gerado. 

 A marginalidade de (29) e (30) parece indicar a impossibilidade de quebrar a 

continuidade entre não e ainda, através da adjunção de um advérbio como 

completamente. Esta exigência de continuidade poderia levar a uma reavaliação dos 

dados, na medida em que a contiguidade seria facilmente conseguida numa análise deste 

tipo de negação ao estilo da que Pollock (1989) apresenta para constituintes 

descontínuos como ne...rien / plus / jamais em negação frásica: poder-se-ia pensar que 

não é o núcleo de uma projecção que se adjunge ao VP e que o advérbio ainda ocupa o 

lugar de especificador dessa projecção. Durante a derivação, depois de o verbo subir 

para o núcleo de XP, a projecção funcional intermédia entre o VP e ASPP, não

adjungir-se-ia ao verbo, deixando ainda à direita do verbo, em sintaxe visível3.

 No entanto, e como já afirmei, a escolha entre estas e outras hipóteses de análise 

deste tipo de negação deve ser feita tendo em conta outros factos sobre negação de 

constituinte e negação frásica. Essa discussão excede o âmbito deste trabalho, pelo que 

será propositadamente deixada inacabada, querendo eu aqui apenas levantar dados que 

possam servir outros trabalhos. 

Volte-se agora à definição de Asp como projecção funcional. Além de ter sido 

proposto como projecção presente nas construções de particípio absoluto, Asp tem 

ainda sido proposto como nó projectado noutro tipo de construções. 

 Duarte (1993) assume a projecção de Asp em infinitivas gerundivas, isto é, em 

construções como em (33), sendo que nesse tipo de construções não assume a projecção 

de T. 

(33) Eu encontrei os cães a sujar(em) as paredes. 

Gonçalves (1992) propõe a existência de um nó Asp, em algumas construções 

do PE. Precisamente, analisa os verbos aspectuais, como estar (a), como verbos que 

Neste caso, não se trata de uma instância de não...ainda, mas de uma instância de negação de constituinte 
sobre o sintagma adverbial (ou mesmo de negação lexical sobre o advérbio completamente). A discussão 
destes factos ultrapassa, contudo, os objectivos deste trabalho. 
3 As razões pelas quais não se adjungiria ao verbo não são claras, contudo. Dizer que isso se deve ao 
estatuto de clítico de não poria em causa o facto, já notado, de o particípio não permitir cliticização na 
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seleccionam um complemento frásico que é uma projecção máxima de Asp (sendo a o 

núcleo de Asp) - cf. Gonçalves (1992: 132-149). Assim, propõe a seguinte análise (cf. 

35) para uma frase como (34) abaixo. 

(34) Os meninos estão a fumar. 

(35)… estão !ASP
max

!SASP !ASP’ a !ST T !T’ !SCONC os meninos fumar""""""

Note-se que, na estrutura proposta, Gonçalves assume que o nó ASP co-existe 

com o nó T. No entanto, se se aplicar a esta estrutura os testes de identificação da 

presença do nó T que foram utilizados em 3.2, na avaliação do particípio absoluto, 

verificar-se-á que não há motivação empírica para afirmar que este tipo de construção 

projecta Asp. Veja-se a impossibilidade de ter nestes contextos um auxiliar de verbos 

compostos (cf. 36) e a impossibilidade de ter, no mesmo contexto, um advérbio de 

leitura orientada para o sujeito (cf. 37) - este último facto é particularmente relevante, 

visto que se poderia pensar que a impossibilidade de ocorrência do auxiliar ter se 

deveria a uma incompatibilidade semântica entre a leitura tipicamente perfectiva do 

auxiliar ter e a interpretação progressiva da construção. Duarte (1993) defende que estas 

estruturas não projectam T.  

(36)*Os meninos estão a ter fumado. 

(37)*Os meninos estão a cuidadosamente fumar. 

Schoorlemmer (1995) propõe a presença de um nó Asp perfectivo na passiva 

(neste caso, em orações passivas plenas) em russo, língua em que a morfologia verbal 

disponibiliza morfemas aspectuais e em que existem restrições de perfectividade 

afectando a passiva4. Nomeadamente argumenta a favor de um nó Asp !+ perf" ou !-

perf". A presença de um nó Asp !+ perf" nas passivas em russo permitiria dar conta da 

restrição de perfectividade que afecta a passiva nessa língua. Schoorlemmer (1995: 86) 

formula a proposta de que são as propriedades de cada língua ou dos itens lexicais 

envolvidos numa construção que codificam o leque de categorias funcionais a ser 

projectadas: “In this theory, it is properties of the language, grammatical categories and 

/ or individual lexical items that determine which subset of the total of possible 

maioria das línguas tratadas. No entanto, Pollock (1989: 415) aponta desde logo diferenças de 
comportamento entre ne, como clítico, e clíticos referenciais como le ou en.
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functional projections will be activated.” Assim, em russo, a categoria funcional Asp 

será uma categoria funcional activa, se não em todas as estruturas, pelo menos nas 

estruturas passivas. Schoorlemmer (1995: 89-92), partindo ainda da assumpção de que a 

ordenação das categorias funcionais é universal, argumenta a favor de uma ordem em 

que TP domina AspP e AspP domina imediatamente o VP. Os argumentos que utiliza 

são fundamentalmente a interpretação e distribuição de stat’ (become) como verbo 

principal e como verbo auxiliar na passiva e a ordenação dos morfemas nos particípios 

activos em russo e nas formas do pretérito - neste caso,  a morfologia aspectual ocorre 

mais próxima do radical do que a morfologia temporal, o que, segundo o “Mirror 

Principle” de Baker (1988)5 indicará que AspP é uma projecção mais baixa (e mais 

próxima do VP) do que TP. 

Na sequência de Duarte (p.c.), o que pretendo defender, em última análise, será 

que o português e as línguas românicas que aqui trato têm um sistema sobretudo 

organizado em torno da projecção de T - é esse o sistema exemplificado pelas frases 

plenas e pela maioria das subordinadas. Existem, contudo, algumas construções em que 

T não está disponível (portanto, construções defectivas) e o domínio oracional projecta 

Asp. Em princípio, em português, T e Asp não co-ocorrem, assumindo a projecção de 

Asp um carácter supletivo. O particípio passado conteria assim informação aspectual 

suficiente (a informação perfectiva intrínseca contida no morfema -d-) para projectar 

um nó Asp, na ausência de outro segmento de IP.  

Alguns dados da aquisição de línguas românicas vêm ao encontro desta análise. 

Bel Gaya (1999) mostra que as crianças que adquirem catalão como língua materna 

passam por uma fase em que produzem orações independentes cujo núcleo é um 

infinitivo (como acontece em línguas germânicas), um gerúndio ou um particípio. 

Nestes casos, segundo a autora, as crianças interpretam estas orações como domínios 

cuja projecção máxima é Asp, sendo os mesmos domínios defectivos quanto a T. Estes 

factos podem servir para mostrar que, também nas gramáticas das crianças que 

adquirem línguas românicas, T e Asp não co-ocorrem, assumindo Asp um carácter 

supletivo, na ausência da projecção de T.

4  No caso da passiva em português, Gonçalves (1992) não propõe a existência de um nó Asp. 
5 Baker (1988: 13) retoma este Mirror Principle de trabalhos anteriores, definindo-o da seguinte forma: 
“Morphological derivations must directly reflect syntactic derivations (and vice versa).”.  
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Estou afinal a partilhar a ideia de Schoorlemmer (1995) segundo a qual são as 

propriedades da língua, as categorias gramaticais e/ou os itens lexicais que determinam 

qual/quais as categorias funcionais a projectar. Nas línguas românicas, as propriedades 

das línguas determinam que é T que projecta prioritariamente; na ausência de uma 

projecção T, assegurada pelas propriedades de projecção de um verbo auxiliar (no caso 

das construções com particípios), uma forma de particípio passado é ainda assim capaz, 

como categoria gramatical, de projectar um nó Asp, como uma espécie de estratégia de 

Last Resort que permita a interpretação da estrutura como domínio oracional. 

Já no caso das construções com estar a, referidas acima, o que acontecerá é que 

o nó Asp marcado como progressivo é projectado pela preposição a e seleccionado por 

um verbo (estar) que selecciona como complemento uma projecção de Asp, tal como 

afirmado por Gonçalves (1992). Esse tipo de construção é uma alternativa, preferida em 

algumas das variantes do português, à construção progressiva com gerúndio (cf. 38 e 

39) – no caso deste último tipo de construção, a haver uma projecção de Asp[+prog], 

será o próprio gerúndio que tem a capacidade de projectar um nó aspectual.  

(38) O João está a comer. 

(39) O João está comendo. 

4.1.3. O português: variação de ordem de palavras e 

codificação de informação discursiva 

Na última secção, acabei por defender que !Spec, Asp" é a posição de sujeito no 

particípio absoluto - isto significará que é esta a posição ocupada pelo DP em francês, 

em sintaxe visível (nesta língua, que não permite sujeito nulo, a ordem de palavras em 

Spell-Out é !DP V") e que esta é ainda a posição alvo do movimento dos traços 

relevantes do DP em LF, nas línguas românicas de sujeito nulo (línguas em que a ordem 

de palavras em Spell-Out é !V DP").

Contudo, o conjunto das línguas de sujeito nulo também não é homogéneo no 

que diz respeito às possibilidades de ordem de palavras - facto que fiz notar logo em 

3.3.1. Vejam-se os dados abaixo que mostram que, enquanto a ordem !DP V" é possível 
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(embora não seja a ordem preferida) em português (facto notado e discutido em Ambar 

1992), ela é muito marginal em castelhano e impossível em italiano e em catalão. 

(40)Uma vez construída a casa, o João mudou-se. 

(41) Uma vez a casa construída, o João mudou-se. 

(42) Una vez rotos los vínculos familiares, los adolescentes se deprimen. 

(43) ?? Una vez los vínculos familiares rotos, los adolescentes se deprimen.  

(44) Una vegada pagat el compte, el Pere es quedà mes descansat. 

(45)*Una vegada el compte pagat, el Pere es quedà mes descansat. 

(46) Una volta risolto il problema, Gianni tirò un sospiro di sollievo. 

(47)*Una volta il problema risolto, Gianni tirò un sospiro di sollievo. 

Trabalhos como Raposo (1986) e (1997), Duarte (1997) e Costa (1998) têm 

apontado para o tratamento do português como uma língua orientada para o discurso. 

Na análise destes dados do particípio absoluto em português, explorarei esta ideia, 

adoptando as noções de tópico e foco de Reinhart (1995). 

De facto, uma análise mais atenta destes dados pode mostrar que a alternância 

entre a ordem !V DP" e !DP V" em português codifica informação discursiva. (47) 

abaixo mostra que, apesar da dificuldade em perceber contrastes desta natureza neste 

tipo de orações, a ordem !DP V" em português, sendo possível, é mais facilmente 

aceitável quando o contexto obriga a interpretar o DP como dado e não como foco. 

 (48)O Alfredo pediu um empréstimo, mas  

       uma vez construídas duas casas, ficou sem dinheiro. 

     #uma vez duas casas construídas, ficou sem dinheiro. 

 Os dados em (49) a (52) mostram o mesmo: em (49), o DP é interpretado como 

dado e ocorre à esquerda do particípio; em (51), o DP é interpretado como foco e ocorre 

à direita do particípio. 

(49)  Uma vez dois capítulos reescritos e não apenas revistos, foi possível 

continuar o trabalho. 

(50)  #Uma vez reescritos dois capítulos e não apenas revistos, foi possível 

continuar o trabalho. 

(51)  Uma vez reescritos dois capítulos e não todo o livro, foi possível 

continuar o trabalho. 
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(52)  #Uma vez dois capítulos reescritos e não todo o livro, foi possível 

continuar o trabalho. 

 A variação de ordem de palavras em português não é, portanto, opcional: 

quando a ordem é !DP V", o DP é interpretado como dado; quando a ordem é !V DP", o 

DP é o constituinte focalizado. Estes factos confirmam o que Costa (1998) afirma para o 

português: objectos focalizados permanecem nas posições em que são basicamente 

gerados.

Estabelecido isto, será preciso agora verificar qual a posição ocupada pelo DP 

em português, quando este se move por razões discursivas, dando origem a uma 

configuração [DP V". A análise que Costa (1998) apresenta para objectos 

desfocalizados (defocused) é a de scrambling do objecto, sendo este scrambling

disponível em português uma instância de movimento-A’. Contudo, em estruturas 

passivas como são as participiais absolutivas em português, não é de esperar que o DP 

gerado como objecto se comporte como um DP gerado como objecto numa estrutura 

activa.

De forma a avaliar o tipo de movimento sofrido pelo DP, é possível usar como 

teste a ocorrência de efeitos de cruzamento fraco (weak crossover), efeitos estes que são 

provocados pela extracção por movimento A’ de um constituinte através de outro que 

dele depende referencialmente, sendo que este último não c-comanda a cauda da cadeia. 

A participial em (53) abaixo mostra que, não provocando efeitos de cruzamento fraco 

quando movido, o DP objecto prova ter sido movido por movimento-A, comportando-se 

como o DP objecto de uma passiva plena. 

(53) Uma vez o Joãoi visto pelo seui médico, todos ficaram descansados. 

No entanto, estes dados só são conclusivos se se pensar que o DP gerado como 

argumento interno é basicamente gerado numa posição sob o escopo do sintagma-por.

Na verdade, se assim não fosse, este tipo de efeitos nunca se poderiam produzir nestas 

circunstâncias. A discussão sobre o lugar em que este sintagma é gerado só será 

mantida em 4.2.2, mas é possível adiantar já que, de facto, há motivação independente 

para mostrar que o DP que recebe o #-interno é gerado numa posição c-comandada pelo 

sintagma-por.
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Assim, parece que, em participiais absolutivas em português, quando o DP 

gerado como objecto ocorre à esquerda do particípio, esse DP está numa posição-A e 

codifica uma interpretação como elemento que não é foco informacional.  

É possível supor que esse DP se encontra na posição que, no particípio absoluto, 

é interpretada como a posição de sujeito: nada indica que o particípio absoluto em 

português tenha mais projecções funcionais acima do VP do que o particípio absoluto 

nas outras línguas românicas. Por outro lado, a distribuição de advérbios ditos de VP no 

particípio absoluto, que permitiu identificar duas projecções funcionais acima do VP 

nestas construções, indica claramente que o DP em português, quando precede o verbo, 

se encontra na projecção funcional mais alta, isto é, Asp. Se se encontrasse na posição 

de especificador da projecção cujo núcleo é o alvo do movimento do V, a ordem [ADV 

DP V] deveria ser gramatical (o que não acontece – cf. 54), já que a ordem [ADV V 

DP] também é gramatical e o advérbio só se adjunge a projecções máximas. 

(54) *Uma vez completamente a casa construída, o Miguel mudou-se. 

(55) Uma vez completamente construída a casa, o Miguel mudou-se.  

  Proponho que, em português, no particípio absoluto, a subida do DP para 

!Spec, Asp" codifique a interpretação desse DP como tópico informacional. Isto levar-

me-á a propor, na linha de Duarte (1997), que o traço relevante presente em Asp no 

português não é um traço D-forte como o que distingue as línguas não pro-drop das 

línguas pro-drop, mas um traço de codificação de informação discursiva.  

Assim, em francês, língua não pro-drop, o traço que motiva o movimento é um 

traço EPP forte tal como definido em Chomsky (1995), traço este que é satisfeito por 

Mover-F acompanhado de pied-piping, isto é, Mover-$. Em português, o traço que pode 

motivar o movimento do DP para !Spec, Asp" é diferente desse traço EPP (sendo o 

português uma língua de sujeito nulo, este é fraco), tratando-se antes de um traço que 

codifica a interpretação do DP do ponto de vista discursivo. Mantenho a ideia, 

defendida por Raposo (1997: 804), de que a proeminência de um tema “tem de ser 

visível a ‘olho nu’”, isto é, o movimento destinado a criar uma determinada 

configuração discursiva tem de ser visível. Assim, e embora Mover-$ não deva ser 

restringido a movimento relacionado com a estrutura discursiva / informacional, 

defendo que a satisfação de um traço com consequências para a interpretação discursiva 

tem de ocorrer antes de Spell-Out.
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Será também necessário assumir que, nos casos em que o DP é interpretado 

como tópico, Asp entra na numeração com um traço discursivo forte. Nesses casos, o 

DP ocorre em !Spec, Asp", verificando o traço-D de Asp por concordância especificador-

núcleo. Nos casos em que o DP não é interpretado como tópico discursivo, Asp conterá 

um traço fraco.

4.1.4. Verificação de Caso no particípio absoluto 

Tendo mostrado que, nas línguas românicas de sujeito nulo, o DP permanece in

situ em sintaxe visível (pode permanecer in situ, no caso do português), é preciso agora 

explicar de que forma esse DP pode aceder à verificação de Caso. Esse é um problema 

levantado pelos dados de participiais em que o particípio (sendo passivo) não projecta 

uma estrutura capaz de verificar Caso acusativo. É ainda um problema levantado pelas 

participiais ergativas em italiano. 

 Na verdade, o Caso disponibilizado nas participiais ergativas e nas de tipo 

passivo é, na maior parte das vezes, o Caso nominativo. Observem-se os dados: 

(56) Penteado ?eu / tu / ele, o barbeiro fechou a loja.  

(57) Desautorizado yo, la reunión se acabó. [Marín 1996: 4] 

(58) ?Afussellat ell, ningú més volgué ser-ho. 

(59) Chegado eu / tu / ele, o Miguel saiu. 

 (60) Desaparecido yo, llamaron a la policía. 

(61) Desaparegut ell, ningú més reuní els amics. 

(62) Arrivata io / tu, Gianni tirò un sospiro di sollievo.  [Belletti (1990: 97)] 

Contudo, existem alguns dados que podem ser problemáticos. Na verdade, a 

forma do pronome pessoal de 3ª pessoa singular  que ocorre nas participiais ergativas 

em italiano é uma forma de um pronome oblíquo ou de um pronome forte (não clítico): 

(63) Arrivato lui /*egli, Gianni... 

O mesmo acontece nas participiais em francês. Muito embora os falantes 

consultados resistam a aceitar uma forma pronominal no particípio absoluto, preferem 

claramente a forma oblíqua / forte do pronome à forma nominativa / fraca. 
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 (64) ???Lui vaincu, Claire... 

 (65) *Il vaincu,... 

 As formas lui (fr.) / lui (it.) são de facto ambíguas entre uma interpretação como 

pronomes com Caso oblíquo e uma interpretação como formas homónimas que são 

formas fortes (não clíticas) de pronomes com Caso nominativo.     

Se se pensar que se trata de pronomes fortes marcados como nominativo, este 

facto é explicável, já que uma forma como il, em francês, é uma forma de pronome 

clítico nominativo – aceitando a análise clássica de Kayne (1975). É possível pensar que 

estes dados não revelam uma impossibilidade de ter formas nominativas no particípio 

absoluto, mas uma impossibilidade de ter nessa construção um clítico nominativo 

(porque a forma participial não satisfaz as propriedades do clítico sujeito ou porque não 

estão disponíveis nestas participiais as projecções funcionais capazes de legitimar este 

tipo de clíticos). 

 No caso do italiano, pode pensar-se que se trata de algo do mesmo tipo: a 

distribuição de lui em italiano é em muito semelhante à distribuição de lui em francês, 

sendo essa a forma que, nas duas línguas, ocorre na posição de tópico6.

 (66) Lui, non lo conosco. 

 (67) ??Egli, non lo conosco. 

 (68) Lui, je ne le connais pas. 

 (69) *Il, je ne le connais pas. 

Mas sejam estas formas pronominais pronomes nominativos fortes ou pronomes 

oblíquos, o que importa é saber de que forma elas acedem a Caso. 

A hipótese que classicamente tem sido defendida para justificar o acesso a Caso 

nominativo pelo DP in situ (nomeadamente, por DP gerados como argumentos internos 

de verbos ergativos) é a da formação de uma cadeia em forma lógica entre um expletivo 

6 A única diferença entre as duas línguas parece ser, neste caso, o facto de il ser totalmente impossível, 
em posição de tópico, enquanto a ocorrência de egli, na mesma posição, é marginal, mas possível 
(frequente, até, na oralidade, segundo um dos informantes consultados). Egli será menos claramente 
interpretado como clítico em italiano do que il em francês. Ao mesmo tempo, em italiano, lui é também 
usado, na oralidade, como sujeito (não interpretado como tópico marcado) de frases plenas. É possível 
que essa diluição das diferenças de distribuição entre egli e lui em italiano se deva ao facto de se tratar de 
uma língua de sujeito nulo, em que as duas formas não co-ocorrem (ao contrário do que acontece em 
francês) numa construção de deslocação à esquerda: 
(1) *Lui, egli non ... 
(2) Lui, il  ne sait pas comment faire son travail. 
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(nomeadamente, e nas línguas de sujeito nulo, um pro expletivo) e o DP in situ. Essa é a 

hipótese defendida em Chomsky (1986b) e reformulada em Chomsky (1995b). Esta 

hipótese encontra justificação na existência de estruturas em que o DP permanece in

situ e o traço EPP é satisfeito pela presença de um expletivo: 

(70) Il est arrivé trois hommes. 

(71) There arrived three men. 

(72) proexpl  chegaram três homens. 

 Se esta hipótese estivesse disponível no particípio absoluto, seria de esperar que 

se encontrassem também cadeias de expletivos e DP in situ nestas construções. No 

entanto, esta predição é contrariada pelos factos: não existem cadeias desse tipo no 

particípio absoluto7.

 (73)*(*Une fois) il détruite la ville, les envahisseurs sont partis. 

 (74)*(*Once) there / it opened the door, we all came in. 

 A hipótese de formação de uma cadeia para disponibilizar Caso nominativo ao 

DP gerado no particípio absoluto não está, portanto, disponível.

Brito (1998) nota que Chomsky (1995b), ao defender que, no caso de expletivos 

como il, em francês, e it, em inglês, os traços do DP não se associam ao expletivo em 

Forma Lógica, acaba por não explicar de que forma o DP acede a Caso quando 

associado a um expletivo deste tipo. Brito propõe que, nesses casos, Caso é atribuído 

por defeito.

Proponho que também no particípio absoluto, e na ausência de um nó capaz de 

disponibilizar Caso nominativo, Caso seja disponibilizado por defeito. Assim, é 

irrelevante a discussão sobre a marcação oblíqua ou nominativa dos pronomes no 

particípio absoluto em francês e em italiano: cada língua define o Caso que 

disponibiliza por defeito e é esse Caso que é disponibilizado no particípio absoluto. Em 

algumas línguas, este Caso pode ser o nominativo, noutras o oblíquo, em Latim, este 

Caso seria o ablativo8. Eliseu (1988) e López (1994) defenderam já a disponibilização 

de Caso por defeito no particípio absoluto. 

7 Agradeço ao João Costa ter-me feito notar este facto. 
8 Sobre o particípio absoluto / ablativo absoluto em Latim, vejam-se, entre outros, os trabalhos seguintes: 
Coleman (1989), Bauer (1993), Ramat (1994), Hernández (1996). 
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 4.2. O sintagma-por no particípio absoluto 

 No particípio absoluto de tipo passivo, pode ocorrer um sintagma-por (by-

-phrase) realizado – este facto foi já notado na secção 3.4. Nesta secção, discutirei qual 

a natureza do sintagma-por, avaliando análises que o tratam como adjunto e outras 

análises que o tratam como argumento. Discutirei ainda as consequências da análise 

atribuída ao sintagma-por no que diz respeito à análise da derivação da ordem de 

palavras no particípio absoluto, alargando e complexificando as propostas apresentadas 

em 4.1. Finalmente, definirei a identidade da projecção funcional entre o VP e ASPP. 

4.2.1. Consequências da análise do sintagma-por para a 

análise da derivação da ordem de palavras

 Até este momento da discussão, assumi que a posição ocupada em Spell-Out

pelo DP gerado como argumento interno em línguas de sujeito nulo é interna ao VP. 

Contudo, não defini claramente qual é essa posição. Pode parecer óbvio dizer que o DP 

permanece na sua posição básica. Contudo, (75) e (76) mostram que, pelo menos em 

português, pode haver variação de ordem de palavras no domínio mais encaixado dos 

que se viu poderem ser definidos pelo advérbio de VP. Mostrarei depois por que razão 

essa variação de ordem de palavras não é possível noutras línguas românicas de sujeito 

nulo.

 (75) Uma vez vistos completamente os meninos pelos médicos, as enfermeiras 

saíram. 

 (76) Uma vez vistos completamente pelos médicos os meninos, as enfermeiras 

saíram. 

 É assim claro que a definição da posição ocupada pelo DP em Spell-Out

depende da análise que se atribuir ao sintagma-por. Por exemplo, se se analisar o 

sintagma-por como um adjunto que possa ocorrer à esquerda ou à direita do VP, é 
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possível manter que o DP permanece na sua posição básica. Já a análise do sintagma-

por como um sintagma basicamente gerado como argumento externo faz com que a 

posição do DP em (75) careça de maiores explicações. 

   

4.2.2. O estatuto do sintagma-por no particípio absoluto e 

na passiva 

Observarei, nesta secção, dados que ilustram o comportamento do sintagma-por

em passivas plenas e em participiais absolutivas de tipo passivo. Avaliarei várias 

hipóteses de análise desse constituinte, discutindo as vantagens e desvantagens 

explicativas de análises que o tratam como adjunto, como argumento externo ou como 

argumento interno. 

4.2.2.1. Restrição ao conjunto de dados a analisar: o 

sintagma-por em estruturas com particípios passados 

passivos vs. sintagmas introduzidos por by / por  em 

estruturas com nomes deverbais 

 De forma a situar a análise que proporei, devo estabelecer desde já que tipo de 

constituinte definirei como sintagma-por. Tal como Jaeggli (1986), assumirei que o 

sintagma-por só existe em estruturas passivas (nestas estruturas, incluo o particípio 

absoluto construído com um particípio passivo).  Os constituintes introduzidos por por / 

by em estruturas com nomes deverbais não devem ser considerados sintagmas-por do 

mesmo tipo. Jaeggli (1986: 606) apresenta um argumento forte a favor desta distinção, 

ao mostrar que não existe constância temática entre a estrutura argumental do verbo na 

origem da nominalização e a estrutura argumental do nome deverbal. Na verdade, em 

inglês, no caso dos nomes deverbais, o sintagma-por deve ter o papel-# de agente, sem 

o que a construção se torna marginal ou impossível – vejam-se os dados apresentados 

abaixo. O comportamento do particípio passivo é distinto, existindo constância temática 

entre a estrutura argumental do verbo activo e a estrutura argumental do particípio 
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passivo: neste caso, o sintagma-por é sempre possível e é interpretado como contendo o 

papel temático do argumento externo na estrutura argumental do verbo activo 

correspondente.

(77) Rome was destructed by the barbarians. 

(77’)the destruction of Rome by the barbarians   !Jaeggli (1986: 605)"

(78)The package was received by John. !Jaeggli (1986: 606)"

(78’)?*the receipt of the package by John   !Jaeggli (1986: 606)"

(79) Harry was feared by John !Jaeggli (1986: 606)"

(79’) *the fear of Harry by John !Jaeggli (1986: 606)"

(80) Danger was sensed by John. !Jaeggli (1986: 606)"

(80’) *the sense of danger by John !Jaeggli (1986: 606)"

(81) Mary was respected by John. !Jaeggli (1986: 606)"

(81’) *the respect for Mary by John !Jaeggli (1986: 606)"

 Duarte9 apresenta um argumento semelhante para distinguir, em português, o 

sintagma-por nas estruturas passivas e constituintes introduzidos por por na estrutura 

argumental de um nome ou adjectivo deverbal. Também em português se verifica a 

inexistência de constância temática entre a estrutura argumental do nome ou do 

adjectivo deverbal e a estrutura argumental do verbo com que o nome está relacionado. 

Em alguns desses casos, o constituinte introduzido por por só pode ser interpretado 

como agente, caso contrário, a estrutura torna-se agramatical (cf. 82’); noutros casos 

ainda, o constituinte introduzido por por na estrutura argumental de um nome deverbal 

pode ser interpretado como contendo um papel temático diferente do papel de agente, 

mas que é o papel temático do objecto directo e não do sujeito do verbo correspondente 

(cf. 83’’). 

(82)Os únicos testes classificáveis !pelo professor"AG. !Duarte, p.c."

(82’) *Os heróis detestáveis !pelos miúdos"EXP. !Duarte, p.c."

(83)!Os miúdos"EXP admiram / temem !os heróis"TH. !Duarte, p.c."

(83’) !Os heróis"TH são admirados / temidos !pelos miúdos"EXP. !Duarte, p.c."

9 Comunicação oral, no âmbito de um seminário de Mestrado no ano lectivo de 1996/97. 
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(83’’) A admiração !dos miúdos"EXP !pelos heróis"TH. !Duarte, p.c."

 Assim, a partir deste momento, não considerarei como relevantes para a 

discussão da natureza do sintagma-por que ocorre em construções passivas os dados 

relativos ao comportamento de constituintes introduzidos por por / by em estruturas 

com nomes e adjectivos deverbais. Distancio-me, neste aspecto, do tipo de análise que 

se encontra em Zubizarreta (1985) ou em Grimshaw (1990). 

4.2.2.2. Resposta do sintagma-por a testes de 

extracção e outros efeitos sintácticos: o sintagma-por é 

um argumento 

No tratamento do sintagma-por que se encontra em estruturas passivas de 

particípio absoluto (bem como em outras frases passivas plenas), levanta-se a questão 

do estatuto sintáctico desse constituinte. Existem duas possibilidades lógicas, mais ou 

menos consideradas na literatura: adjunto ou argumento. Estas duas possibilidades 

desdobram-se em três, visto que a possibilidade de considerar o sintagma-por um 

argumento se desdobra na possibilidade de o tratar como um argumento externo ou 

como um argumento interno.  

 A resposta do sintagma-por a testes de extracção de ilhas fracas fornece dados 

capazes de favorecer uma análise. Se o sintagma-por estiver sujeito a ilhas fracas, isso 

significa que só pode ser movido por movimento cíclico e que, portanto, é um adjunto. 

Pelo contrário, se o sintagma-por não for sensível a esse tipo de ilhas, isto significa que 

pode ser extraído por movimento longo, caso em que se deve defender o seu estatuto 

argumental. Observem-se os dados abaixo listados. Foram testados, em contextos de 

extracção, preferencialmente constituintes que se podem interpretar como D-linked, isto 

é, constituintes passíveis de serem interpretados referencialmente – Cinque (1990a) 

mostra que só constituintes D-linked podem ser extraídos por movimento longo.  

Português:
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a) Ilha Wh-:

(84) o.k. / ?? Por quemi sabes tu quando é que o livro foi escrito ti?
(85) o.k./ ??Por que autori sabes tu quando é que o livro foi escrito ti?
(86) o.k. /??A quemi sabes tu quando é que o livro foi dado ti?
(87)o.k. / ??A que pessoai sabes tu quando é que o livro foi dado ti?
(88) */?? O quei sabes tu quando é que o João escreveu ti?
(89)o.k./??Que livroi sabes tu quando é que o João escreveu ti?
(90)?? Quemi sabes tu quando é que ti escreveu o livro?
(91) o.k./?? Que autori sabes tu quando é que ti escreveu o livro? 
(92) */?? Ondei / */?? Em que garagemi sabes tu quando é que o carro foi 
arranjado ti?

b) Ilha Factiva:

(93) Por quemi lamentas que o livro tenha sido escrito ti?
(94) Por que pessoai lamentas que o livro tenha sido escrito ti?
(95) A quemi lamentas ter conseguido falar ti?
(96)  A que pessoai lamentas ter conseguido falar ti?
(97) O quei lamentas ter dito ti?
(98) Que mentirai lamentas ter dito ti?
(99) Quemi lamentas que ti tenha perdido o jogo? 
(100) Que meninoi lamentas que ti tenha perdido o jogo? 
(101) *Como/ *Em que diai lamentas que a Raquel tenha estragado o jogo ti?

c) Ilha de extraposição:

(102) Por quemi é necessário que sejas contestado ti?
(103) Por que pessoai é necessário que sejas contestado ti?
(104) A quemi é necessário entregar o trabalho ti?
(105) A que clientei é necessário entregar o trabalho ti?
(106) O quei é necessário dizer ti ao João? 
(107) Que mentirai é necessário dizer ti ao João? 
(108) Quemi é necessário que ti escreva este texto? 
(109) Que jornalistai é necessário que ti escreva este texto? 
(110) *Comoi /*Em que diai é necessário que o João arranje o carro ti?

Castelhano:

a) Ilha Wh-:

(111) *¿Por quiéni sabes tú cuándo el libro fue escrito ti?    
(112) *¿Por que personai sabes tú cuándo el libro fue escrito ti?   
(113) *¿A quiéni sabes tú cuándo el libro fue dado ti?
(114) *¿A qué personai sabes tú cuándo el libro fue dado ti?
(115) *¿Qué libroi sabes tú cuándo Juan escribió ti?    
(116) *¿Qué autori sabes tú cuándo ti escribió el libro?    

82



(117) *¿En qué talleri sabes tú cuándo el coche fue arreglado ti?   

b) Ilha factiva:

(118) */?? ¿Por quiéni lamentas que el libro haya sido escrito ti?   
(119) */? ¿Por qué personai lamentas que el libro haya sido escrito ti?
(120) * ¿A quiéni lamentas haber conseguido hablar ti? /o.k. ¿A quién lamentas 
haber(le) hablado ti?
(121) * ¿A qué personai lamentas haber conseguido hablar ti? /o.k. ¿A qué 
persona lamentas haber(le) hablado ti?
(122)¿Qué (cosa) i lamentas haber dicho ti?      
(123) o.k. /? ¿Quiéni lamentas que ti  haya perdido el juego?   
(124) *¿Cómoi lamentas que Raquel haya estropeado el juego ti?   
(125) *¿En qué díai lamentas que Raquel haya estropeado el juego ti?

c) Ilha de extraposição: 

(126)¿Por quiéni es necesario que seas interrogado ti?   
(127)¿Por qué personai es necesario que seas interrogado ti?   
(128)¿A quiéni es necesario entregarle el trabajo ti?
(129) ¿ A qué personai es necesario entregarle el trabajo ti?   
(130)¿Qué (cosa) i es necesario decirle ti a Juan?     
(131) o.k/? ¿Qué personai es necesario que ti  haya escrito este texto? 

 (132)¿Cómoi / En qué díai es necesario que Juan arregle el coche ti?

Catalão

a) Ilha Wh-

(133) ?Per quii saps tu quan el llibre fou escrit ti?
(134) ?Per quina personai saps tu quan el llibre fou escrit ti?
(135) *A quii saps tu quan el llibre fou donat ti?
(136) *A quina personai saps tu quan el llibre fou donat ti?
(137) *A quina personai saps tu quan el Joan donà el llibre ti?
(138) *Quin llibre saps tu quan el Joan l’ escriví?10

(139)?Quin autori saps tu quan ti escriví el llibre? 
(140) *En quin garatgei saps tu quan el cotxe fou arreglat ti?

b) Ilha factiva:

(141) *Per quii lamentes que el llibre hagi estat escrit ti?
(142) *Per quina personai lamentes que el llibre hagi estat escrit ti?
(143) *A quii lamentes haver aconseguit parlar ti?
(144) *A quina personai lamente haver aconseguit parlar ti?
(145) Quina cosai lamentes haver dit ti?

10 A informante só conseguiu produzir o dado com o pronome resumptivo. 
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(146) Quina personai lamentes que ti hagi perdut el joc? 
(147) *Quin diai lamentes que la Raquel hagi malmès el joc ti?

c) Ilha de extraposição:

(148) Per quii cal que sigues contestat ti?
(149) Per quina personai cal que sigues contestat ti?
(150) A quii cal trametre el treball ti?
(151) A quina personai cal trametre el treball ti?
(152) Quina cosai cal dir ti al Joan? 
(153) Quina personai cal que ti hagi escrit aquest text?  
(154) Comi cal que el Joan arregle el cotxe ti?

Italiano:

a) Ilha Wh-:

(155) *Da chii sai quando è stato scritto il libro ti?
(156) *Da quale personai sai quando è stato scritto il libro ti?
(157) *A chii sai quando è stato dato il libro ti?
(158) *A quale ragazzai sai quando è stato dato il libro ti?
(159) *Quale libroi sai quando J. ha scritto ti?
(160) Quale uomoi sai quando ti ha scritto il libro? 
(161) *Comei sai quando è stata rovinata la macchina ti?

b) Ilha factiva:

(162) Da chii ti rincresce che sia stato scritto il libro ti?
(163) Da quale uomoi ti rincresce che sia stato scritto il libro ti?
(164) A chii ti dispiace di aver dato il libro ti?
(165) A quale uomoi ti dispiace di aver dato il libro ti?
(166) Che cosai ti dispiace di aver detto ti?
(167) ?Quale uomoi *(è che) ti dispiace che ti abbia perso la partita?
(168) *In che modoi / In che stanzai ti dispiace che R. abbia rovinato il gioco ti?

c) Ilha de extraposição:

(169) Da chii è ora di essere condannati ti?
(170) Da quale giudicei è ora d’ essere condannati ti?
(171) A chii è ora di offrire il lavoro ti?
(172) A quale personai è ora di offrire il lavoro ti?
(173) Quale bugiai è ora di dire ti a J.? 
(174) ?Quale uomoi è ora che ti ha scritto questo testo? 
(175) *Comei /*In che stanzai è ora di rovinare la macchina ti?

Francês:
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a) Ilha Wh-:

(176) ?Par quii est-ce que tu sais quand le livre a été écrit ti?
(177) ?Par quel auteuri est-ce que tu sais quand le livre a été écrit ti?
(178) *À quii est-ce que tu sais quand le livre a été offert ti?
(179) *À quelle fillei est-ce que tu sais quand le livre a été offert ti?
(180) *Quel livrei est-ce que tu sais quand Jean a écrit ti?
(181) *Quel auteuri est-ce que tu sais quand ti a écrit le livre? / *Quel auteur est-
ce que tu sais quand il a écrit le livre?
(182) *Commenti est-ce que tu sais quand la voiture a été récupérée ti?

b) Ilha Factiva:

(183) Par quii est-ce que tu regrettes que le livre ait été écrit ti?
(184) Par quel auteuri est-ce que tu regrettes que le livre ait été écrit ti?
(185) À quii est-ce que tu regrettes avoir parlé ti?
(186) À quel éditeuri est-ce que tu regrettes avoir parlé ti?
(187) Quel mensongei regrettes tu avoir raconté ti?
(188) *Quelle équipei est-ce que tu regrettes ti avoir perdu le match? 
(189) *Commenti est-ce que tu regrettes que Marie ait détruit la fête ti?

c) Ilha de extraposição:

(190) Par quii est-il possible être contesté ti?
(191) Par quel politicieni est-il possible être contesté ti?
(192) À quii est-il possible d' offrir le job ti?
(193) À quel garçoni est-il possible d’ offrir le job ti?
(194) Quel mensongei est-il possible de dire à Jean ti?
(195) *Quel auteuri est-il possible d' ti avoir écrit ce texte? 
(196) *Commenti est-il possible que Jean ait récupéré la voiturei?

Inglês:

a) Ilha Wh-:

(197) *By whomi do you know when the book was written ti?
(198) *By which personi do you know when the book was written ti?
(199) *To whomi do you know when the book was given ti?
(200)*To which girli do you know when the book was written ti?
(201) *Which booki do you know when John wrote ti?
(202) *Which personi do you know when ti wrote the book? 
(203) *Howi / Wherei do you know when the car was spoiled ti?
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c) Ilha factiva:

(204) ?By whomi do you regret (that) the book was written ti?
(205) ?By which mani do you regret (that) the book was written ti?
(206) To whomi do you regret (that) you could not speak to ti?
(207) To which mani do you regret (that) you could not speak to ti?
(208) Which liei do you regret having said ti?
(209) ??Which personi do you regret ti having lost the game?  
(210) /o.k./ *Howi do you regret Rachel has spoiled the game ti?

c) Ilha de extraposição:

(211) By whomi is it fair to be condemned ti?
(212) By which judgei is it fair to be condemned ti?
(213) To whomi is it fair to offer the job ti?
(214) To which mani is it fair to offer the job ti?
(215) Which liei is it fair to tell John ti?
(216) Which judgei is it fair to ti have condemned John? 
(217) *Howi is it fair that John has spoiled his car ti?
(218) *Howi is it time to spoil the car ti?

Neerlandês:

a) Ilha Wh-:

(219) ??Door wiei    weet   je  wanneer het boek is geschreven ti?
           por    quem  sabes tu  quando   o   livro   é escrito 
          ‘Por quem sabes tu quando o livro foi escrito?’ 

(220) ?? Door welke persooni weet   je wanneer het boek is geschreven ti?
            por    qual   pessoa    sabes  tu quando  o   livro     é escrito 
           ‘Por que pessoa sabes tu quando o livro foi escrito?’ 

(221) ?Aan wiei    weet je wanneer het boek werd gegeven ti?
          a    quem sabes tu quando   o  livro  era    dado 
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         ‘A quem sabes tu quando o livro foi dado?’ 

(222) ?Aan welk meisjei     weet   je wanneer het boek werd gegeven ti?
           a    que   rapariga  sabes tu quando   o   livro  era    dado 
          ‘A que rapariga sabes tu quando o livro foi dado?’ 

(223) ??Welk boeki weet  je wanneer Jan heeft geschreven ti?
            que  livro  sabes tu quando J.     tem   escrito 
            ‘Que livro sabes tu quando o J. escreveu?’ 

(224) *Welke auteuri weet  je wanneer ti het boek heeft geschreven? 
           que    autor   sabes tu quando  o  livro   tem  escrito   
        ‘Que autor sabes tu quando escreveu o livro?’ 

(225) *Hoei weet   je wanneer de auto was vernield ti?
         como sabes tu quando  o carro era   destruído 
         ‘Como sabes tu quando o carro foi destruído?’ 

b) Ilha factiva:

(226) Door wiei betreur    je dat het boek ti geschreven was? 
          por   quem lamentas tu que  o livro escrito       era    
         ‘Por quem lamentas tu que o livro tenha sido escrito?’ 

(227) Door welke mani     betreur    je dat  het boek ti geschreven was? 
                   por    que   homem  lamentas tu que o   livro  escrito        era  
                  ‘Por que homem lamentas tu que o livro tenha sido escrito?’ 

(228) Aan wiei     betreur    je  het boek te  ti hebben gegeven? 
                     a     quem  lamentas tu  o    livro  a   ter      dado 
                 ‘A quem lamentas tu ter dado o livro?’ 

(229) Aan welke persooni betreur   je  het boek ti te hebben gegeven? 
             a    que   pessoa   lamentas tu  o   livro     a   ter      dado 
                  ‘A que pessoa lamentas tu ter dado o livro?’ 

(230) ?Welke leugeni heb  je betreurd    ti gezegd    te hebben?
             que    mentira tens tu lamentado    dito de    a  ter  
            ‘Que mentira lamentaste tu ter dito?’ 

(231) *Welke speleri     betreur  je  ti de wedstrijd te hebben verloren?
             que     jogador lamentas tu o   jogo           a   ter     perdido 
          ‘Que jogador lamentas tu que tenha perdido o jogo?’ 

(232) *Hoei   betreur   je dat Rachel het spel verpest heeft ti?
          como lamentas tu que R.          o  jogo estragado tem 
        ‘Como lamentas tu que R. tenha estragado o jogo?’ 
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b) Ilha de extraposição:

(233) Door wiei   is het   mogelijk veroordeeld te worden ti?
                 por   quem   é  o  possível condenado        a ser 
                 ‘Por quem é possível ser condenado?’ 

(234) Door welke rechteri is het mogelijk veroordeeld te worden ti?
                   por   que    juiz        é  o possível condenado      a ser 
                  ‘Por que juiz é possível ser condenado?’ 

(235) Aan wiei    is het     mogelijk de baan    aan te bieden ti?
                   a    quem     é  o       possível  o emprego a  a oferecer 
                 ‘A quem é possível oferecer o emprego?’ 

(236) Aan welke mani      is het   mogelijk de baan       aan te     bieden ti?
         a      que    homem  é  o      possível  o  emprego  a a oferecer 
         ‘A que homem é possível oferecer emprego?’     

(237) ?/o.k. Welke leugeni   is mogelijk aan Jan te vertellen ti?
                             que mentira     é  possível    a  J.     a contar  
                         ‘Que mentira  é possível contar ao J.?’ 

(238) *Welke auteuri is het mogelijk ti deze tekst te hebben geschreven?
             que     autor   é   o   possível    este  texto a ter       escrito 
          ‘Que autor é possível que tenha escrito este texto?’ 

(239) *Hoei    is het     mogelijk dat Jan deze auto heeft vernield ti?
           como é    o  possível que J.    este carro tem  destruído 
          ‘Como é possível que o J. tenha destruído este carro?’ 

 Apesar da margem de variação observada nos dados, os resultados da extracção 

do sintagma-por de ilhas fracas indicam que este constituinte não se comporta como um 

adjunto: é possível extrair o sintagma-por de ilhas factivas ou de extraposição. Já a 

extracção de ilhas Wh- apresenta resultados bastante diferentes nas várias línguas 

consideradas, visto que, em algumas línguas, como é o caso do inglês, do castelhano e 

do italiano, a extracção é impossível, quer se trate de adjuntos, quer se trate de 

argumentos11. Contudo, o que de facto importa, neste trabalho, é que, quando há 

contrastes entre a possibilidade de extrair adjuntos e argumentos de ilhas Wh-, o 

sintagma-por comporta-se como os argumentos. Assim, prova-se, seja qual for a 

11 Este facto pode dever-se, eventualmente, ao facto de as diferentes línguas codificarem nós diferentes 
como nós barreira para a extracção, como é proposto por Rizzi (1982). 
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avaliação que se faça do funcionamento das ilhas, que, nestes contextos, o 

comportamento do sintagma-por é o comportamento de um sintagma argumental. 

Roberts (1987: 180-1, n.21) tinha já notado a possibilidade de extrair um / de um 

sintagma-por que esteja sob o escopo de negação, apresentando este facto como um 

problema para a análise do sintagma-por como um adjunto.  

(240)?By whom did you wonder wether John was killed t? !Roberts (1987: 180, 

n. 21)"

(241)*How did you wonder wether !John was killed t"? !Roberts (1987: 180, n. 

21)"

(242)  Who wasn’t John killed by t? !Roberts (1987: 181, n. 21)"

 Roberts contorna este problema, dizendo que o morfema passivo antecedent-

governs o vestígio do sintagma-por em Estrutura-S (no Programa Minimalista, em 

sintaxe visível), mas não em LF. Isso explicaria o facto de a extracção de um 

quantificador (extracção que opera em LF) não ser possível a partir de um sintagma-por

no domínio da negação. Isto é crucial para a argumentação de Roberts, dado que 

pretende explicar por que razão um quantificador no sintagma-por não pode ser extraído 

do escopo de uma negação e, consequentemente, tem de ter escopo mais estreito do que 

a negação. Este facto acerca da extracção de quantificadores serviria como argumento 

para a análise do sintagma-por como adjunto. O exemplo abaixo é de Roberts (1987: 

151):

(243) John wasn’t killed by everyone. 

 Na interpretação desta frase, o quantificador só pode ter escopo estreito: a 

interpretação da frase só pode ser “not everyone killed John”; não é possível que a 

interpretação corresponda a “there is no-one who killed John”. O mesmo tipo de 

contraste é paralelizável em português. (244) só pode ser interpretado como “não toda a 

gente matou o João (mas alguém o fez)”.  

(244) O João não foi morto por toda a gente.  

Contudo, este tipo de factos não pode servir para argumentar a favor da análise 

do sintagma-por como adjunto, ao contrário do que Roberts (1987) pretende: da mesma 
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forma que não é possível extrair um quantificador de um sintagma-por a partir do 

escopo de uma negação, também não parece ser possível fazê-lo a partir de um 

constituinte claramente analisado como um argumento: (245) só admite uma 

interpretação como ‘o João comeu algum/alguns gelados, mas não comeu todos’, não 

permitindo uma interpretação como ‘o João não comeu nenhum gelado’. 

(245) O João não comeu todos os gelados. 

Zubizarreta (1985: 254) nota que o facto de a preposição by / por funcionar 

como uma dummy preposition, uma preposição sem significado intrínseco, pode 

favorecer a análise do by-phrase como um constituinte de natureza argumental. O facto 

de by, no sintagma-por, não restringir o papel temático do constituinte (o sintagma-por

pode ter um papel-# de agente ou de experienciador, por exemplo) parece distinguir este 

sintagma de constituintes de natureza adverbial12.

 Outro dado que pode favorecer a análise do sintagma-por como um argumento é 

a possibilidade de ocorrência de um predicado secundário tendo como sujeito quer um 

argumento (externo ou interno, sendo este último um complemento directo ou um 

complemento indirecto) quer o sintagma-por. Este é também um facto notado por 

Zubizarreta (1985: 255), que o aponta como prova adicional de que a preposição by no 

sintagma-por é uma dummy preposition e de que, portanto, a preposição não é 

semanticamente restringida como são normalmente as preposições que introduzem 

adjuntos.

Note-se que a maior dificuldade em aceitar o predicado secundário no particípio 

absoluto (cf. 250) pode dever-se quer à rigidez deste tipo de estrutura, quer ao facto de 

se tratar de uma construção funcionalmente defectiva. 

(246) O João escreveu essa canção completamente bêbedo.

(247) A Maria encontrou o João completamente bêbedo.

(248) A Maria entregou o carro ao João completamente bêbedo.

12 Contudo, a mesma autora faz notar que, em francês, se o argumento externo for um experienciador, a 
preposição de pode ser utilizada em vez da preposição par:
(1)Pierre est haï de / par tout le monde. [Zubizarreta (1985: 255 n. 4)] 
(2) Pierre a été tué *de / par la police. [Zubizarreta (1985: 255 n. 4)] 
Esta parece ser uma indicação de que, pelo menos em francês, a preposição que introduz o sintagma-por
não é completamente vazia de significado. Em português, também é possível que uma preposição de
introduza o sintagma-por em passivas adjectivais - esta preposição não está, contudo, relacionada com o 
papel temático de experienciador. 
(3) A cidadela está cercada de polícia. 
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(249) Essa canção foi escrita pelo João completamente bêbedo.

(250)? (?Uma vez) escrita essa canção pelo João completamente bêbedo, todos 

passaram a acreditar que o vinho era a melhor fonte de inspiração. 

Contudo, este comportamento só é de facto interessante se comparado com 

aquilo que se encontra em (251) e (252). Estes últimos dados mostram que um 

predicado secundário não pode ter como sujeito um constituinte que é claramente um 

adjunto (e, neste caso, um adjunto de VP), mas pode ter como sujeito um constituinte 

que pode ser analisado como um argumento opcional. 

(251) A Maria saiu com o João ontem completamente bêbedo.

(252) *A Maria encontrou a mousse no frigorífico ontem (completemente) 

estragado.

 São enunciados na literatura outros argumentos a favor do estatuto argumental 

do sintagma-por. Nomeadamente, Grimshaw (1990), ao defender o estatuto de adjunto-

a (adjunto-argumental, no original, a-adjunct) desse sintagma, faz notar que um dos 

factos que aponta para esse estatuto argumental é a impossibilidade de este constituinte 

ocorrer livremente com qualquer verbo com o qual seja semanticamente compatível, 

incluindo verbos activos. Contudo, o que esta autora acaba por sugerir não é que o 

sintagma-por funcione de facto como um argumento; pretende-se antes que o sintagma-

por seja um adjunto-a, isto é, um adjunto cuja ocorrência é obrigatoriamente legitimada 

por condições da estrutura argumental, nomeadamente, pela supressão de um argumento 

externo nessa estrutura argumental. As restrições à ocorrência do sintagma-por acabam 

por ser explicadas, apesar de se manter a análise do sintagma-por como constituinte 

gerado numa posição de adjunção. Note-se, aliás, que Zubizarreta (1987: 55), 

defendendo o estatuto de adjunto do sintagma-por, refere também a sua natureza de 

adjunct complement.

Finalmente, Grimshaw (1990) nota que não seria possível dar conta da 

opcionalidade do sintagma-por sem se assumir que se trataria de um adjunto. Contudo, 

também é verdade que a realização do segundo argumento interno de alguns verbos 

ditransitivos pode ser opcional. Este argumento não parece, por isso, ser conclusivo.  
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 A partir deste momento, considero ter apresentado provas suficientes de que o 

sintagma-por, no particípio absoluto e na passiva, se comporta como um argumento13.

4.2.2.3. Derivação da ordem relativa do argumento 

interno e do sintagma-por

Tendo demonstrado que o sintagma-por deve ser tratado como um argumento, 

resta definir a posição em que esse argumento é basicamente gerado e a forma como se 

obtêm as ordens [DP sintagma-por] (cf. 253) e [sintagma-por DP] (cf. 254) no 

particípio absoluto.

(253) Destruída a ponte sobre o Danúbio pelas forças da Nato, o governo 

apressou-se a reagir. 

(254) Destruída pelas forças da Nato a ponte sobre o Danúbio, o governo 

apressou-se a reagir. 

Na verdade, esta variação de ordem de palavras é algo que o português permite 

mais facilmente do que o castelhano, o catalão ou o italiano14 - as razões que justificam 

este facto só serão apresentadas no final do capítulo. Contudo, os dados do português 

serão a peça essencial que servirá para mostrar que pode haver variação afectando a 

posição relativa do DP e do sintagma-por e, o que é crucial, que esta variação de ordem 

de palavras acontece internamente ao VP (isto é, acontece internamente ao domínio 

mais encaixado que pode ser definido pelo advérbio completamente):

(255) Destruída completamente a ponte sobre o Danúbio pelas forças da Nato, ... 

(256) *Destruída a ponte sobre o Danúbio completamente pelas forças da 

Nato,...

13 Zubizarreta (1985), assumindo que um argumento não pode ser referencialmente dependente de um 
advérbio/adjunto (sempre que o argumento e o advérbio dependem de um mesmo verbo), defende que a 
agramaticalidade das frases seguintes pode ser atribuída ao estatuto de adverbial do by-phrase: 
      (1) *His mother is loved by John.
      (2) *His role is played by John. (Cf. John plays his role.) 

Contudo, frases como estas foram consideradas gramaticais pelos informantes consultados. Além 
disso, não é certo que a impossibilidade de co-referência em frases activas entre constituintes 
argumentais e constituintes que a autora analisa como adjuntos deva receber este tipo de explicação. 
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(257) Destruída completamente pelas forças da Nato a ponte sobre o Danúbio,... 

(258) *Destruída pelas forças da Nato completamente a ponte sobre o 

Danúbio,...

 A discussão começará por se centrar na avaliação da posição em que o 

sintagma-por é basicamente gerado, deixando para depois a discussão sobre variação de 

ordem de palavras. Assim, e partindo do princípio de que o sintagma-por é um 

argumento, começarei por tentar determinar se este é gerado numa posição que c-

comanda ou que é c-comandada pelo DP gerado como argumento interno. Verificar este 

facto permitirá, em princípio, determinar se o sintagma-por é gerado como argumento 

externo ou como argumento interno; permitirá ainda, no caso de se admitir que é gerado 

como argumento interno, determinar se é gerado numa posição mais ou menos 

encaixada do que o DP. 

Observem-se então alguns efeitos sintácticos observados em estruturas com um 

sintagma-por.

Barss & Lasnik (1986) analisam vários tipos de factos linguísticos que indicam 

uma assimetria entre os dois DP numa construção de duplo objecto. Larson (1988) 

retoma esse tipo de dados. Nomeadamente, estes autores mostram que, numa construção 

de duplo objecto, há uma assimetria no que diz respeito à legitimação de anáforas: as 

anáforas têm de ser c-comandadas pelo seu antecedente, pelo que a impossibilidade de 

legitimar uma anáfora pode indicar ausência de uma relação de c-comando entre a 

anáfora e o seu antecedente. No que diz respeito às estruturas com um sintagma-por, os 

contrastes em (259) / (260) e (261) / (262) podem servir apenas para mostrar que, no 

final da derivação em sintaxe visível15, quando a ordem é [DP sintagma-por], o DP se 

encontra numa posição que c-comanda o sintagma-por16.

14 Não refiro neste caso o francês, visto que, nesta língua, e como foi mostrado em secções anteriores, não 
é possível obter no particípio absoluto uma ordem de palavras em que o DP gerado como argumento 
interno siga o verbo.  
15 Em Chomsky & Lasnik (1993: 106) assume-se que as condições de ligação se aplicam em Estrutura-S 
ou, no caso da Reconstrução, em LF.  
16 O facto de (1) abaixo ser agramatical pode ser apenas o resultado da impossibilidade de ter anáforas 
nominativas. 
(1) *Uma vez despedida pela Maria si própria,... 
Este tipo de dados, por isso, não significa que, quando a ordem é [sintagma-por DP], o sintagma-por não 
c-comanda o DP. 
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(259) ??Uma vez despedida a Maria por si própria, todos lhe seguiram o 

exemplo. 

(260) ??/*Uma vez despedida por si própria a Maria, todos lhe seguiram o 

exemplo. 

 (261) ??A Maria foi despedida por si própria. 

 (262) ??/*Foi despedida por si própria a Maria. 

Outros dos factos trabalhados por estes autores diz respeito a efeitos de 

cruzamento fraco. O contraste entre (263) e (264) mostra que o sintagma-por não pode 

ser extraído, se o DP dele depender referencialmente; ao contrário, o DP pode ser 

extraído, mesmo que o sintagma-por dele dependa referencialmente. 

(263)  *Por quemi foi oferecido o seui livro? 

(264) O quei foi oferecido pelo seui dono? 

Assume-se normalmente que este tipo de efeitos só se verifica quando se trata de 

movimento-A’. Trata-se, por isso, de um tipo de efeito que só pode ser indicador da 

posição a partir da qual o constituinte é extraído por movimento-Wh, nada indicando 

necessariamente sobre a posição em que estes constituintes são basicamente gerados. 

Assim, estes dados mostram, pelo menos, que, quando o sintagma-por é extraído por 

movimento-wh, este é extraído de uma posição c-comandada pelo DP (cf. 263). Já (264) 

é de análise mais dúbia: embora este dado indique que o DP foi extraído de uma posição 

que c-comanda o sintagma-por, isto tanto pode querer dizer que o DP foi extraído de 

uma posição interna ao VP como que foi extraído da posição de sujeito da oração 

passiva (neste último caso, mais provável, a possibilidade de extracção não é 

interessante para o que quero demonstrar). 

No caso do particípio absoluto, não é possível testar este tipo de contextos, dado 

que esta estrutura não admite movimento-wh, como já mostrei no capítulo 3.

Este tipo de factos permite mostrar o seguinte acerca da posição relativa do DP e 

do sintagma-por no interior do VP: 

(i) quando a ordem no interior do VP é [DP sintagma-por], o DP c-comanda o 

sintagma-por – vejam-se os efeitos de legitimação de anáforas; 
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(ii) a posição dentro do VP em que o DP c-comanda o sintagma-por é a posição 

final do DP na derivação em sintaxe visível, nas línguas de sujeito nulo – veja-se 

o efeito de cruzamento fraco provocado pela extracção do sintagma-por em 

(263), que só pode ser explicado se a extracção for feita através do DP.

Neste momento, sabe-se, assim, que uma configuração em que o DP c-comanda 

o sintagma-por, configuração essa correspondente à ordem linear [DP sintagma-por] é a 

configuração final no interior do VP, no sentido de ser essa a configuração a partir da 

qual se fazem extracções desse domínio. Veja-se agora quais são as consequências desta 

conclusão para a análise da ordem [sintagma-por DP], disponível em português.  

Na verdade, até agora, só se provou que uma configuração em que o DP c-          

-comanda o sintagma-por é a configuração final no interior do VP passivo, não se 

mostrando até que ponto ela coincide com a configuração básica. Perfilam-se, portanto, 

duas hipóteses, que passo a apresentar e a avaliar: 

a) Se a ordem [DP sintagma-por] corresponder à configuração final no VP 

passivo e, ao mesmo tempo, à configuração básica, isso significa que a ordem 

[sintagma-    -por DP], possível em português, corresponderá a uma instância 

excepcional de movimento. Esse movimento seria eventualmente condicionado por 

motivações discursivas, já que o DP que se apresenta linearmente à direita do sintagma-

por é tipicamente interpretado como foco informacional. Esta hipótese tem 

consequências indesejáveis. Neste caso, a ordem [sintagma-por DP] só seria obtida ou 

por extraposição do DP ou por movimento para a esquerda do sintagma-por.

A extraposição do DP não é uma opção satisfatória, na medida em que: 

(i) não há outros casos, descritos na literatura sobre movimento e estrutura 

informacional em português, em que um DP obtenha uma interpretação de foco através 

de extraposição (cf. Raposo 1986, 1997, Duarte 1997, Costa 1998), o que se prenderá, 

entre outras coisas, com o enunciado em (ii); 

(ii)    é comummente aceite que o constituinte interpretado por defeito como foco é o 

constituinte mais encaixado (cf. Cinque 1993) e a extraposição do DP a partir de uma 

posição que c-comanda o sintagma-por deixaria ainda este último constituinte na 

posição mais encaixada da configuração;   
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(iii)   o movimento de extraposição constituiria uma instância de movimento para a 

direita, sendo que a existência deste tipo de movimento não se encontra suficientemente 

provada, pelo menos, para o português. 

O movimento para a esquerda do sintagma-por não é também uma opção 

desejável. Este movimento, fosse ele de tipo A ou A’, resultaria numa configuração 

final no interior do VP em que o sintagma-por c-comandaria o DP, o que é contrário aos 

factos descritos17.

Esta hipótese não é, portanto, a mais vantajosa. Veja-se então outra hipótese de 

avaliação do contraste de ordem de palavras em português. 

b) Se a ordem [DP sintagma-por] corresponder à configuração final no VP 

passivo, mas não corresponder à configuração básica, então será possível pensar que a 

ordem [sintagma-por DP], que pode ser mantida, em português, até Spell-Out,

corresponde precisamente a essa configuração básica. Neste caso, a variação da ordem 

relativa do DP e do sintagma-por será o resultado da subida do DP. A estrutura de um 

VP de tipo passivo incluirá assim duas posições para o DP: a sua posição básica e a 

posição que é alvo do seu movimento. A primeira destas posições é c-comandada pelo 

sintagma-por, a segunda c-comanda-o. 

 Defendo esta última hipótese, por se apresentar como a mais vantajosa. 

Defendo ainda que o que fará o português poder apresentar a ordem [sintagma-por DP]

no VP passivo é a possibilidade de manter o DP na sua posição básica, de modo a que 

este seja interpretado como foco. Mantém-se a ideia de que o contraste entre o 

português e as outras línguas de sujeito nulo é devido ao facto de esta língua ser 

orientada para o discurso. Generaliza-se ainda ao particípio absoluto o que foi 

verificado por Costa (1998) em domínios oracionais não defectivos: um objecto 

interpretado como foco permanece na sua posição básica. 

Na verdade, Goodall (1998a,1998b) assume uma estrutura do VP passivo como 

a que aqui defendo. Na estrutura apresentada por Goodall, o DP que recebe o #-interno

17 Adopto a seguinte noção de c-comando, de Chomsky (1986a: 8):  
(1) $ c-comanda % sse $ não domina % e todo o & que domina $ domina %.
Perante esta definição, um adjunto pode c-comandar um constituinte que se encontre no interior do 
domínio de adjunção. 
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é gerado, tal como em estruturas activas, na posição de argumento interno do VP. Esse 

VP é, por sua vez, o VP mais encaixado numa “VP-shell” e é seleccionado por um v em 

cuja posição de argumento externo o sintagma-por é gerado. Por sua vez, o DP gerado 

como argumento interno move-se para uma posição de especificador do vP, projectando 

mais um nível desta categoria. (265) ilustra esta derivação.  

(265)

vP
      3 

    DPj      v’ 
         3 

          sintagma-por      v’ 
        3

      v  VP 
            2          2 

          Vi         v        ti         tj

Este tipo de análise da derivação de um VP passivo, além de dar conta dos 

factos aqui discutidos sobre assimetrias em termos de c-comando entre o DP e o 

sintagma-por, tem ainda a vantagem de manter, no que diz respeito às posições básicas 

dos diferentes constituintes, as hierarquias de papéis temáticos conhecidas. Já que a 

passiva não é analisada como o resultado de qualquer movimento de internalização de 

um argumento externo, a generalização sobre a relação da estrutura argumental com a 

combinação de duas hierarquias (uma de papéis temáticos como em 266, outra de 

natureza aspectual, como em 267), proposta em Grimshaw (1990: 24), pode ser mantida 

na passiva.

(266) (Agent (Experiencer (Goal / Source / Location ( Theme )))) 

(267) (Cause (other (...))) 

Grimshaw explora a ideia de que a estrutura argumental representa relações de 

proeminência entre argumentos. Essas relações de proeminência são o resultado de duas 

dimensões (afinal, duas hierarquias), uma temática, outra aspectual. Se, no que diz 

respeito à hierarquia temática, o Agente é o argumento mais proeminente, no que 

respeita à hierarquia aspectual, Causa (Cause) é o mais proeminente. Os agentes são 

sempre maximamente proeminentes quer do ponto de vista temático quer do ponto de 

vista aspectual e, por isso, são sempre argumentos externos: o argumento externo é 
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definido como o argumento que é maximamente proeminente nas duas hierarquias18.

Numa derivação como a que é apresentada em (265) acima, o argumento mais 

proeminente na hierarquia temática e aspectual, isto é, o sintagma-por, continua a ser 

gerado numa posição de argumento externo, uma posição que c-comanda aquela em que 

o DP é basicamente gerado. Por sua vez, o DP que recebe o #-interno é gerado na 

mesma posição, quer se trate de um VP passivo, quer se trate de um VP activo.  

Noutros termos, e no que diz respeito apenas à projecção de papéis temáticos na 

estrutura argumental, mantém-se o princípio da Uniformity of Theta Assignment 

Hypothesis (UTAH) de Baker (1988) – (268) retoma esta hipótese que, no modelo 

teórico adoptado por Baker, enforma as representações em Estrutura-P (D-structure). A 

manutenção da UTAH é um facto que Goodall aponta como uma vantagem da sua 

análise.

(268) UTAH (Baker 1988: 46) 

Relações temáticas idênticas entre itens são representadas por relações 

estruturais idênticas entre esses itens no nível da Estrutura-P. 

A derivação em (265) acima será a que dá conta da derivação de um VP passivo 

em línguas que tipicamente não codificam configuracionalmente a informação quanto à 

interpretação discursiva. Nessas línguas, o movimento do DP no interior do VP é 

obrigatório - veja-se a impossibilidade / dificuldade em obter, em catalão, castelhano e 

italiano, a ordem [V sintagma-por DP]: 

(269) Una vegada vistos dos xiquets per tres metges, les infermeres sortiren.

(270) ?Una vegada vistos per tres metges dos xiquets, les infermeres sortiren.

 (271) ?Escrita la novela por ese profesor, la editorial decidió publicarla. 

 (272) *Escrita por ese profesor la novela, la editorial decidiò publicarla. 

(273) Una volta visitati i ragazzi dai dottori,... 

(274) *Una volta visitati dai dottori i ragazzi,... 

18 Grimshaw (1990) assume também que os argumentos internos mantêm relações de proeminência 
relativa. 
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 Em castelhano e em catalão, os contrastes não parecem ser tão rígidos como em 

italiano. Este facto será comentado adiante. Em francês, a obrigatoriedade deste 

movimento não é directamente observável, porque o francês, sendo uma língua não pro-

drop, não permite a permanência no interior do VP do DP gerado como argumento 

interno numa estrutura passiva – veja-se 4.1.  

 Falta apenas discutir qual é a motivação para o movimento do DP no interior do 

VP. É disso que se ocupa a próxima secção. 

4.2.2.4. Derivação da passiva - a independência entre 

a derivação de estruturas passivas e a 

verificação de traços-'

 Não foi até este momento discutida a motivação para o movimento do DP no 

interior do VP. Goodall (1998a, 1998b) assume que o DP se move para a posição de 

especificador mais alta no interior do vP para verificar traços-', já que em todas as 

estruturas passivas se verifica concordância em género e número entre o DP gerado 

como argumento interno e o particípio.  

 Contudo, o particípio absoluto pode ser um tipo de construção capaz de mostrar 

que a verificação de traços-' e a derivação de uma estrutura de tipo passivo são factos 

linguísticos independentes. Veja-se nomeadamente que, como foi já notado em 3.4., as 

participiais absolutivas em italiano que não são de tipo passivo (nestas construções, 

Caso acusativo é verificado pelo DP gerado como argumento interno e um sintagma-por

não é legitimado) podem apresentar também concordância de tipo nominal entre o 

particípio e o DP gerado como argumento interno: 

 (275) Conosciutala, Gianni ha smesso di fumare. 

 Por outro lado, a verificação de traços-' não é um facto exclusivo de estruturas 

passivas. Como é sabido, e como já referi em 3.1, em francês e em italiano, em 

estruturas activas que envolvem particípios, um argumento interno que preceda o 

particípio desencadeia concordância morfologicamente visível com esse particípio: 

 (276) Je les ai vues hier. 
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 (277) Gianni li ha letti. [Colaço & Gonçalves (1994: 125)]

 Finalmente, este tipo de concordância acontece tanto em participiais de tipo 

passivo como em participiais absolutas ergativas. É verdade que é possível pensar que, 

num VP ergativo, o DP se move para [Spec, V], eventualmente desencadeando 

concordância. No entanto, nesse caso, nada explicaria por que razão há concordância 

em particípios em estruturas de particípio absoluto e não há concordância em estruturas 

com o auxiliar ter (cf. 278 e 279). 

 (278) Desaparecidas as jóias, os donos apresentaram queixa à polícia. 

 (279) *As jóias tinham desaparecidas.  

 Assim, o que assumirei é que a concordância entre o particípio e o DP se faz 

num nó funcional independente e que domina o VP, não sendo a verificação de traços-'

a motivação para o movimento do DP no interior do VP passivo. Dada a estrutura 

sintáctica que apresentei em (26) e (27) para um particípio absoluto e que repito em 

(280) e (281), este nó funcional corresponderá a X. 

(280) PA em línguas não pro-drop: 

!ASPP DPj !ASP’ ASP !XP tj [X’ !X Vi" !VP ti tj"]"""

(281) PA em línguas pro-drop: 

!ASPP ASP !XP !X Vi" !VP ti DP"""

 Belletti (1990) assume a existência de um nó Agr dominando imediatamente o 

VP no particípio absoluto e que, segundo a autora, conteria os morfemas de flexão do 

particípio. A projecção de um nó funcional responsável pela concordância em género e 

número em estruturas que envolvem particípios é defendida por Colaço & Gonçalves 

(1993) e Friedemann & Siloni (1997). Em Colaço & Gonçalves, a identidade deste nó é 

definida como AgrPstPrt; em Friedemann & Siloni (1997) é definida como  Agrp.

Doravante referir-me-ei a este nó como AgrPstPrt.  
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 Assumo, com estes autores, que AgrPstPrt é um nó distinto de AgrO: AgrPstPrt 

é um nó cujos traços nominais relevantes são traços de concordância; o nó AgrO tem 

como um dos traços relevantes um traço de Caso acusativo. 

 Veja-se agora em que condições são verificados os traços de concordância 

nominal no particípio absoluto.  

 A forma como Colaço & Gonçalves (1994) definem a concordância entre o 

particípio e o objecto nas línguas românicas pode ajudar a interpretar estes factos. Estas 

autoras, analisando estruturas com o verbo ter auxiliar, como em (282) a (286), 

identificam dois grupos nas línguas românicas: o francês e o italiano, por um lado, e o 

português, o castelhano e o romeno, por outro.  

 (282) O João tem lido os livros.    [Colaço & Gonçalves (1994: 124-5)] 

 (283) Ion a citit ca(rtile. idem

 (284) Juan ha leído los libros.  idem

 (285) Gianni ha letto i libri.  idem

 (286) Jean a lu les livres.  idem

 (287) *O João não os tem lidos.19 idem

 (288) *Juan los ha leídos.  idem

 (289) *Ion le a citite.20 idem

 (290) Jean les a lus.   idem

 (291) Gianni li ha letti.  idem

 Em francês e em italiano, o auxiliar ter seleccionará uma projecção de AgrPstPrt 

cujos traços V são fortes, mas cujos traços N são fracos. Assim, o verbo mover-se-á 

obrigatoriamente para AgrPstPrt, só se verificando concordância em sintaxe visível 

quando o DP objecto é um clítico e se move por razões independentes, passando por 

[Spec, AgrPstPrt]; quando este objecto não é um clítico, ele permanecerá no interior do 

VP, não desencadeando concordância. 

 Em português, castelhano e romeno, o auxiliar ter não seleccionará uma 

projecção de AgrPstPrt, pelo que não é desencadeada concordância entre o particípio e 

19 Agramatical na interpretação equivalente a ‘O João não tem lido os livros.’. 
20 Agramatical na interpretação equivalente a ‘Ion a citit ca(rtile’.
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o DP objecto, mesmo que o DP se mova para uma projecção funcional mais alta do que 

o VP. 

Dadas as representações das derivações de participiais absolutivas em (280) e 

(281) acima, apenas o verbo se move em sintaxe visível para AgrPstPrt, permanecendo 

o DP no interior do VP. Este facto levará a afirmar, tal como Colaço & Gonçalves 

(1994) fazem para as estruturas de ter auxiliar que projectam AgrPstPrt nas línguas 

românicas, que AgrPstPrt no particípio absoluto tem traços V fortes e N fracos.  

 Ora isto pode parecer contraditório, se se tomar a concordância 

morfologicamente visível como indício de verificação de traços-' em sintaxe visível. 

Na verdade, a concordância nominal nos particípios que encabeçam participiais 

absolutivas faz esperar que em sintaxe visível se crie uma configuração de verificação 

de traços-' em que o DP se encontre em [Spec, AgrPstPrt] e o verbo em adjunção ao 

núcleo desta projecção. A distribuição de advérbios no particípio absoluto (cf. secção 

4.1) mostra que não é isso que acontece: o DP permanece no interior do VP até Spell-

Out, pelo que os traços N de AgrPstPrt só podem ser fracos, permitindo a sua 

verificação em LF.

Há aparentemente ainda um segundo problema em dizer que os traços N de 

AgrPstPrt são fracos no particípio absoluto, nas línguas românicas. Acontece que 

Colaço & Gonçalves (1994), ao analisarem estruturas com ter não auxiliar como em 

(292) a (294), em português, castelhano e romeno, defendem que AgrPstPrt tem traços 

N fortes nestas línguas. 

 (292) O João tem os livros lidos.   [Colaço  Gonçalves (1994: 129)] 

 (293) Ion are ca(rtile citite. 

 (294) Juan tiene leídos los libros.

Estes factos só podem ser conciliados se se pensar que a concordância visível, 

embora seja um indicador, não faz necessariamente prova da existência em AgrPstPrt de 

traços N-fortes. É possível pensar que a concordância morfologicamente visível faz 

apenas prova da projecção de AgrPstPrt e não da obrigatoriedade de movimento visível 

para verificação desses traços. Na verdade, se, segundo a concepção de gramática no 

Programa Minimalista, os itens lexicais já são inseridos flexionados na numeração, o 

movimento vísível não é necessário para desencadear concordância visível. A simples 

inserção de uma forma flexionada cujos traços não sejam concordantes com os 
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relevantes em AgrPstPrt ou no verbo fará abortar a derivação em LF e, portanto, seria 

suficiente para excluir a derivação21.

 Volte-se então à questão central nesta secção: a motivação para o movimento do 

DP no interior do VP passivo. Se a motivação para a subida do DP no interior do VP 

não é a verificação de traços-', será então necessário encontrar uma outra justificação. 

Sugiro que o traço verificado pelo DP na posição de [Spec, v] seja um traço [+ passivo], 

presente no próprio v responsável pela projecção da VP-shell que gera a passiva. A 

existência de um traço [+ passivo], que não se confunde com traços de concordância 

nominal, terá uma contrapartida visível em línguas em que há morfemas de flexão 

passivos. É esse o caso do Latim clássico, como se sabe.  

 Como já mostrei na secção anterior, em português, nem sempre há movimento 

do DP para [Spec, vP] de modo a verificar esse traço [+ passivo]. É esse facto que dá 

origem à alternância entre as ordens [V DP sintagma-por] e [V sintagma-por DP] em 

português. Ora essa possibilidade de não mover o DP em português dever-se-á à 

necessidade de manter na posição mais encaixada do domínio oracional um DP 

marcado como foco. Assim, o que defendo não é que, em português, nuns casos seja 

inserido na numeração um traço [+ passivo] fraco e noutros casos um traço [+ passivo] 

forte: o traço passivo nada tem a ver com a interpretação do DP como foco 

informacional. Proponho que, nos casos em que o DP permanece in situ para assegurar 

a sua interpretação como foco, a verificação do traço [+ passivo] forte em v seja feita 

por movimento de traços em sintaxe visível. A verificação de traços em sintaxe visível 

por movimento desses traços sem pied-piping será uma das propriedades da gramática 

do português que lhe permite codificar informação relativa à estrutura informacional 

dos enunciados. Será ainda uma das propriedades do português que reflecte o facto de 

esta língua ser orientada para o discurso. 

 Poder-se-á notar que a análise da codificação de um tópico num particípio 

absoluto em português, que apresentei em 4.1.3., não define o mesmo tipo de estratégia 

que aqui se define para a codificação de foco. No primeiro caso, foi proposto um traço 

distinto, de natureza discursiva, que seria verificado em português pelo DP em [Spec, 

Asp]. Acontece que, no caso de um tópico, é necessário mover um DP para o codificar e 

não faz sentido que esse DP se mova para verificar um traço forte que codifique a 

21 Agradeço a Anabela Gonçalves ter discutido comigo este assunto. 
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língua como não pro-drop. No caso de um foco, a única coisa que é preciso fazer para 

codificar é não mover o material lexical.  

 Finalmente, a menor rigidez do castelhano e do catalão quanto à rejeição da 

ordem [sintagma-por DP] pode indicar que estas línguas possuem também mecanismos 

de codificação discursiva - Vallduví (1999) trata precisamente o catalão como uma 

língua capaz de codificar sintacticamente informação discursiva. Vejam-se os dados do 

catalão (269 e 270, aqui repetidos como 295 e 296) e, no que diz respeito ao castelhano, 

veja-se que há informantes que aceitam, tal como em português, as duas possibilidades 

de ordem DP / sintagma-por, desde que exista um marcador aspectual realizado (cf. 297 

e 298). 

 (295) Una vegada vistos dos xiquets per tres metges, les infermeres sortiren.

(296) ?Una vegada vistos per tres metges dos xiquets, les infermeres sortiren.

 (297) Una vez escrita la novela por ese profesor, la editorial decidió publicarla. 

 (298) Una vez escrita por ese profesor la novela, la editorial decidió publicarla. 

4.3. Síntese dos resultados da análise: a estrutura do particípio 

absoluto de tipo passivo em português, castelhano, catalão, francês e 

italiano

 Como síntese dos resultados deste capítulo, apresento de seguida as 

representações finais da derivação de um particípio absoluto em línguas não pro-drop

(cf. 299), em línguas pro-drop como o catalão, o castelhano e o italiano (cf. 300) e 

numa língua como o português, pro-drop e orientada para o discurso – vejam-se os 

equivalentes, com material lexical português, de (299) e (300) e ainda (301). A estrutura 

em (301) pode também ser possível em castelhano e catalão. 

(299) ! ASPP une fois ! ASPP [la ville]j [ ASP’ ASP ! AgrPstPrtP tj [AgrPstPrt’  [AgrPstPrt détruitei  AgrPst Prt]! vP tj ! v’

!par l’ ennemi" ! v’! v ti v" !VP ti  tj"]"""""""

104



(300) ! ASPP una vez ! ASPP ASP ! AgrPstPrtP [AgrPstPrt escritai  AgrPst Prt]! vP la novelaj ! v’ !por ese profesor" !

v’! v ti v" !VP ti  tj""""""]

(301) ! ASPP uma vez ! ASPP ASP ! AgrPstPrtP [AgrPstPrt destruídai  AgrPst Prt]! vP !pelo inimigo" ! v’! v ti v" !VP ti

a cidade"""""]

4.4. Extensão dos resultados obtidos na análise do particípio 

absoluto de tipo passivo: as participiais absolutas ergativas em

português, castelhano, catalão, francês e italiano 

 Os particípios absolutos projectados por particípios ergativos apresentam 

propriedades, em termos de ordem relativa de palavras, distribuição de advérbios, 

disponibilização de Caso, em tudo semelhantes às propriedades de particípios absolutos 

de tipo passivo. É assim natural que se pense que as participiais ergativas têm uma 

derivação semelhante à das participiais de tipo passivo, à excepção da projecção do v 

passivo e da legitimação de um sintagma-por (um v passivo só selecciona um VP 

encabeçado por um particípio transitivo, nas línguas que não têm passivas de 

intransitivos).

 Assim, a estrutura que proponho para participiais absolutas ergativas em línguas 

de sujeito nulo é exemplificada em (302). A estrutura em (303) é a de uma participial 

absoluta ergativa em francês. O português pode também apresentar a configuração em 

(303), quando o DP se move por razões discursivas. 

(302) ! ASPP uma vez ! ASPP ASP ! AgrPstPrtP [AgrPstPrt desaparecidasi  AgrPst Prt] !VP ti  as provas""""

(303) ! ASPP une fois ! ASPP [la fille]j [ ASP’ ASP ! AgrPstPrtP tj [AgrPstPrt’  [AgrPstPrt disparuei  AgrPstPrt] !VP ti

tj"]""""
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5. Particípio absoluto de tipo activo 

 Em 3.4., mostrei que o particípio absoluto, em italiano, pode apresentar o 

formato de uma estrutura passiva, como nas outras línguas românicas em análise, ou de 

uma estrutura activa, no que se distingue dessas línguas. Neste capítulo, ocupar-me-ei 

do particípio absoluto de tipo activo. Começarei por listar as propriedades destas 

construções, acrescentando vários factos aos já listados em 3.4. De seguida, mostrarei 

como as propriedades apresentadas pelas participiais activas em italiano levam a 

defender que estas estruturas são menos defectivas do que os particípios absolutos de 

tipo passivo. Finalmente, mostrarei que as propriedades que estas participiais 

apresentam apontam para que, em italiano, existam várias derivações em concorrência. 

O italiano será assim uma língua em que o particípio absoluto está a evoluir para uma 

forma mais próxima de uma oração plena.  

5.1. As propriedades das participiais absolutas em italiano 

 As participiais transitivas e ergativas em italiano apresentam características que 

as distinguem das participiais nas restantes línguas românicas analisadas. Essas 

propriedades serão listadas de seguida. Além disso, o italiano permite participiais 

encabeçadas por verbos inergativos, no que se distingue radicalmente das outras 

línguas.

a) Participiais transitivas

Já se mostrou em 3.4. que as participiais transitivas em italiano podem assumir 

quer um formato de construções activas (cf. i), quer um formato de construções 

passivas (cf. ii). As de tipo activo são as mais frequentemente aceites. 

 Assim, vejam-se as características dos dois tipos de participiais: 

(i) As participiais activas não legitimam um sintagma-por (cf. 1),

(1) *Costruita la casa da Piero, non ci rimaneva che traslocare. [Nencioni, 
Baldelli & Sabatini 1992: 145]
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caso em que legitimam Caso acusativo:

 (2) Conosciutala, Gianni cambió vita. [Belletti (1993: 109)]  

(ii) As participiais passivas legitimam um sintagma-por (cf. 3), 

       (3) Costruita la casa da Gianni, ... 

caso em que não legitimam Caso acusativo: 

 (4) *Costruitala da Gianni,... 

No que respeita à aparente incoerência entre os juízos de gramaticalidade em (1) 

e (3), é necessário dizer que se trata de juízos de gramaticalidade de informantes 

diferentes. O que importa é que os falantes que aceitam um sintagma-por (ou sintagma-

da, em italiano) no particípio absoluto não aceitam que esse sintagma co-ocorra com um 

pronome pessoal marcado morfologicamente como acusativo. Por outro lado, verifica-

se que os informantes que aceitam a existência de participiais passivas também aceitam 

a existência de participiais activas (isto é, aceitam enunciados como em 2), embora o 

contrário não se verifique. É este facto que faz das participiais activas as mais 

geralmente aceites. Aliás, as participiais activas são as que se encontram referidas quase 

exclusivamente na literatura – da literatura consultada, apenas Cresti (1990) e 

Alexandrova (1996) incluem na análise a existência de participiais absolutas de tipo 

passivo em italiano. 

As participiais transitivas em italiano contrastam com as participiais nas 

restantes línguas românicas precisamente por poderem assumir um formato típico de 

construções activas. Além disso, estas participiais apresentam outras características que 

as afastam das participiais nas outras línguas românicas, características estas que a 

literatura em geral não refere (veja-se, em particular, aquilo que enuncio em iv a vi).  

Na verdade, as participiais transitivas (activas) em italiano: 

(i) legitimam a ocorrência de clíticos

Os dados relevantes para ilustrar esta propriedade são os que ilustram a 

possibilidade de verificação de Caso acusativo nestas construções (veja-se 2 

acima). 
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(ii) apresentam duas hipóteses de concordância, aparentemente em 

concorrência: concordância com o DP gerado como objecto e inexistência 

de concordância, traduzida na ocorrência de uma forma invariável

Os dados em (5) e (6) ilustram esta propriedade. Os dados em (7) e (8) mostram 

que a ocorrência de uma forma participial que não concorda com o DP gerado como 

argumento interno não significa que o particípio concorde com o DP com o qual a 

categoria vazia na participial estabelece uma relação de co-referência (isto é, 

tipicamente, o sujeito da subordinante); trata-se de facto de uma opção por uma forma 

invariável quanto a número e género. 

(5) cvi conosciuta Maria, Giannii ... 

(6) cvi conosciuto Maria, Giannii …

(7) cvi conosciuto Maria, Silvanai...

(8) *cvi conosciuta Gianni, Silvanai...

Os dados abaixo, em particular (9) e (10), mostram que as duas opções de 

concordância (concordância com o argumento interno ou ausência de concordância) se 

mantêm quando o argumento interno é uma forma de clítico acusativo. O contraste entre 

(11) e (12) serve para mostrar que, também nos casos em que o argumento interno é um 

clítico, se confirma que, quando o particípio não concorda com o argumento interno, 

também não concorda com o sujeito da subordinante.    

(9) cvi conosciutala, Giannii ha smesso di fumare. 

(10) cvi conosciutola, Giannii ha smesso di fumare. 

(11) cvi conosciutola, Silvanai ha smesso di fumare. 

(12)*cvi conosciutalo, Silvanai ha smesso di fumare. 

 Note-se ainda que, como nas restantes línguas românicas, a concordância nas 

participiais passivas é obrigatória: 

 (13) *Costruito la casa da Gianni, ... 
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(iii) preenchem a posição de argumento externo do particípio com uma 

categoria vazia que, para alguns informantes, tem de ser controlada por um 

elemento na oração subordinante 

Belletti (1990/1992) analisa contrastes como o apresentado em (14) e (15) como 

o resultado da ocorrência no PA em italiano de um PRO obrigatoriamente controlado na 

posição em que o argumento externo é basicamente gerado. A estrutura proposta por 

Belletti (1992) para (15) é apresentada em (16), isto é, uma estrutura de controlo; uma 

leitura de (15) como em (17) é sempre considerada impossível pela autora. 

(14)*Chiamato il taxi, smise di piovere. [Belletti 1992: 35] 

(15)Chiamato il taxi, Maria uscì. !Belletti 1992: 36"

(16) PROi chiamato il taxi, Maria i uscì.

(17)*PROj chiamato il taxi, Mariai uscì. 

No entanto, não é verdade que este tipo de restrição à identificação da categoria 

vazia no particípio absoluto seja reconhecido por todos os falantes de italiano. Três em 

cinco dos informantes consultados sobre os dados do italiano consideram (14) acima 

como possível na sua língua, num contexto adequado (sendo que contexto adequado 

significa um contexto capaz de fixar a referência do sujeito da participial). López (1994) 

discute, de facto, estes dados de Belletti, apresentando juízos que apontam para a análise 

da categoria vazia na posição de argumento externo como uma categoria  controlada 

pragmaticamente. Cresti (1990) considera também que a categoria vazia na posição de 

argumento externo da participial pode ser objecto de uma forma de “co-referência 

irregular” distinta de controlo. Daí que apresente desde já a diferença entre o italiano e 

as outras línguas românicas em termos da possibilidade de ocorrência no PA em italiano 

de um PRO controlado, facto que não se verifica nas outras línguas. Trata-se de uma 

possibilidade e não de uma obrigatoriedade, que discutirei em 5.3. 

b) Participiais ergativas

As participiais ergativas em italiano: 

(i) legitimam o DP argumental através de Caso por defeito 

  (18) Arrivato lui,... 
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(ii) apresentam concordância obrigatória do particípio com o DP gerado como 

argumento interno 

(19) Arrivata Maria, Gianni... 

(20)*Arrivato Maria, Gianni / Silvana... 

   

c) Participiais inergativas

As participiais absolutas inergativas, em italiano: 

(i) são possíveis 

É possível, para a maioria dos informantes consultados, ter participiais absolutas 

encabeçadas por verbos inergativos, ao contrário do que se viu ser típico nas restantes 

línguas (cf. capítulo 2) e ao contrário do que muitas vezes é assumido pela bibliografia, 

mesmo quando se trata de bibliografia específica sobre o italiano – veja-se Belletti 

(1990) e Cresti (1990). Cinque (1990b), Alexandrova (1996) e Kayne (1985) 

demarcam-se ao dar conta da ocorrência de participiais inergativas. O contraste entre 

(21) e (22) parece indicar que, quando na participial não ocorre um argumento opcional, 

a presença de una volta é crucial para a legitimação destas estruturas.  

(21) ??Telefonato, Maria... 

(22) Una volta telefonato, Maria... 

(23) o.k.(3)/ ? Telefonato a Maria, Mario scoprí... 

(24) o.k. (3)/ ? Una volta telefonato a Maria, Mario scoprí... 

(25) ?/o.k.(3)/ o.k.Mario, una volta telefonato a Maria, scoprí... [Alexandrova 

1996:5]

(ii) são capazes de legitimar um argumento externo com contrapartida lexical 

(apenas para alguns falantes) 

Para um dos falantes consultados sobre estes dados, é possível legitimar, na 

participial inergativa, um argumento externo realizado lexicalmente. Nesses casos, a 

presença de una volta parece ser condição para a aceitação dos enunciados. 
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(26) * Telefonato Gianni, Maria andò all' appuntamento.  !Belletti 1990: 89"

(27) o.k./*(3)Una volta telefonato Gianni, Maria andò all’ appuntamento. 

Existe ainda um facto de natureza semântica que não pode deixar de ser notado 

como relevante para qualquer análise que venha a propor: as participiais absolutas em 

italiano podem ser encabeçadas por alguns predicados que recebem a interpretação de 

estados lexicais (cf. 28 e 29). O enunciado em (30) mostra que esta possibilidade não é 

extensível a todos os estados lexicais. 

As participiais absolutas podem ainda ter como núcleo predicados que são 

processos (cf. 31). Note-se que a possibilidade de ocorrência de correre nas participiais 

em italiano não deve ser encarada como uma mera consequência da possibilidade de 

ocorrência de inergativos nestas construções: correre é um verbo que co-ocorre quer 

com o auxiliar aver, quer com o auxiliar essere, comportando-se assim quer como 

inergativo quer como ergativo.  

(28) Amata Maria, Gianni non ha più conosciuto un’ altra donna uguale.1

(29) Una volta amata Maria, Gianni non ha più conosciuto un’ altra donna 

uguale.

(30) *Una volta conosciuto francese, Gianni ha trovato un lavoro migliore.2

 (31) Una volto corso, Gianni...

 5.2. Sobre a estrutura funcional das participiais em italiano 

Embora, por uma questão de coerência, tenha considerado as participiais de tipo 

passivo na apresentação das características das participiais em italiano, de agora em 

diante só me ocuparei das participiais transitivas (activas), ergativas e inergativas. Já 

mostrei no capítulo 4 que as participiais passivas em italiano são derivadas da mesma 

forma que participiais passivas nas outras línguas românicas. Assim, nesta secção, 

                                                          
1 Os falantes consultados referem a forma sem una volta como menos usada do que aquela em que ocorre 
a expressão adverbial aspectual. Eventualmente, poder-se-á pensar que essa expressão é a única forma de 
assegurar uma interpretação perfectiva a uma participial encabeçada por um estado lexical. 
2 A agramaticalidade deste enunciado contrasta com a gramaticalidade de (1). A forma imparato
corresponde a aprendido, um processo culminado.  
(1) Imparato il francese, Gianni ha trovato un lavoro migliore. 
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ocupar-me-ei de alguns problemas levantados pela análise da estrutura funcional das 

participiais de tipo activo em italiano. Na secção seguinte, apresentarei uma hipótese de 

análise mais completa. 

López (1994) defende que as participiais transitivas em italiano não são 

construções menos defectivas do que as participiais ergativas ou de tipo passivo. 

Contudo, alguns dos factos enunciados em 5.1. servem como evidência para mostrar 

que estas participiais projectam nós funcionais que não estão presentes na derivação de 

participiais ergativas ou de tipo passivo, nas outras línguas românicas. 

 Nomeadamente, em italiano, Caso acusativo é legitimado em participiais 

absolutas activas encabeçadas por verbos transitivos, o que se prova pela possibilidade 

de ocorrência de pronomes pessoais clíticos marcados como acusativo. Este facto foi já 

tomado em 3.2. como evidência para a projecção de AgrO em italiano, visto ser AgrO o 

núcleo funcional capaz de verificar estes traços casuais. 

 Por outro lado, a possibilidade de legitimar clíticos, manifestada pelas 

participiais em italiano, pode ser tomada ainda como indício de que estas estruturas 

projectam nós funcionais relacionados com a legitimação de clíticos: em algumas 

análises, este nó tem sido identificado com AgrO (cf. Duarte & Matos, no prelo), 

noutras com T (cf. Rouveret 1992). 

Veja-se ainda que o facto de não existir obrigatoriamente concordância de 

objecto nas participiais activas transitivas em italiano pode indicar que, em alguns 

casos, AgrPstPrt não só tem traços N-fracos, como sugeri em 4.2.2.4, como nem sequer 

projecta. Isto significará que, em italiano, existem duas estruturas em concorrência, no 

que diz respeito ao nó AgrPstPrt, no caso das participiais encabeçadas por transitivos: 

uma estrutura, eventualmente mais recente do ponto de vista linguístico, em que 

AgrPstPrt não projecta (aquela em que não se verifica concordância do particípio com o 

argumento interno) e outra, mais próxima do formato das participiais nas restantes 

línguas românicas, em que AgrPstPrt projecta, tendo traços N-fracos e V-fortes (trata-se 

da estrutura correspondente às participiais em que se verifica concordância do particípio 

com o argumento interno). 

As participiais inergativas não permitem concordância (cf. 32), pelo que é óbvio 

que não projectam AgrPstPrt (aliás, como é esperado, se se assumir que AgrPstPrt é o 

nó funcional que verifica concordância com DP’s gerados como objecto). 

113



(32) *(*Una volta) telefonata, Maria...3

 Mas veja-se agora um outro facto já enunciado: as participiais ergativas mantêm 

obrigatoriamente concordância do particípio com o DP gerado como argumento interno.  

 (33) Arrivata Maria,... 

 (34) *Arrivato Maria,... 

Veja-se que a existência de concordância entre um particípio ergativo e o DP 

gerado como seu argumento interno é um facto de leitura ambígua. Um DP argumental 

seleccionado por um ergativo é gerado como argumento interno, mas acaba como 

sujeito final. Assim, a concordância entre o particípio e este DP pode ser lida como uma 

concordância de objecto, mas também pode ser lida como uma instância de 

concordância de sujeito. Assim, a concordância obrigatória nas participiais ergativas 

pode ter duas leituras opostas: 

(i) trata-se de uma estrutura em que AgrS é projectado e, portanto, de uma estrutura 

que já está mais próxima da estrutura de orações plenas do que a estrutura de 

participiais transitivas e inergativas (nestas últimas, ou acontece concordância de 

sujeito ou o particípio permanece invariável, não havendo evidência para dizer 

que AgrS projecta);

(ii) trata-se de uma estrutura com concordância de objecto, em que AgrPstPrt (e não 

AgrS) é projectado. 

Na verdade, se AgrS é o nó de verificação de traços-# de sujeitos finais e 

AgrPstPrt o nó de verificação de traços-# de DP’s gerados como argumentos internos, 

um argumento interno de um ergativo é o único tipo de DP capaz de verificar os seus 

traços-# em qualquer dos dois nós funcionais. 

 Um argumento a favor da primeira hipótese, isto é, da projecção de AgrS em 

participiais ergativas, poderia ser o facto de essas estruturas permitirem a presença de 

advérbios como fortunatamente, normalmente tratados como advérbios frásicos (cf. 35). 

                                                          
3 O verbo correre  pode ser mais flexível quanto à possibilidade de estabelecer concordância com um 
argumento externo (ou com o DP com o qual a categoria vazia na posição de argumento externo 
estabelece uma relação de co-referência) – veja-se (1).  
(1) Una volta corsa, Maria... 
Contudo, este facto é facilmente explicável dado que, como já referi, correre é um verbo que se pode 
comportar quer como inergativo quer como ergativo. 
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 (35) Fortunatamente arrivato Gianni, potemmo partire subito. 

No entanto, estes advérbios podem não ser bons indicadores da existência de 

AgrS, dado que, em italiano, se podem adjungir, como (36) confirma, a uma projecção 

funcional baixa, eventualmente, um VP. Assim, este advérbio parece ter uma 

distribuição mais livre do que os advérbios frásicos, ao contrário do que acontece com 

infelizmente em português (cf. 37 e 38). O enunciado em (39) mostra que a posição em 

que sfortunatamente se encontra em (36) é a posição típica de um advérbio de VP como 

completamente4.

(36) Lui aveva mangiato sfortunatamente le paste. 

(37) *Ele tinha comido infelizmente o bolo. 

(38) Infelizmente, ele tinha comido o bolo. 

(39) Ele tinha comido completamente o bolo. 

Além disso, a hipótese (i) deixaria por explicar a razão pela qual AgrS 

projectaria nas participiais ergativas, mas não nas inergativas, nem nas transitivas 

(nestas últimas, porque são estruturas de tipo activo, a concordância com o DP gerado 

como objecto nunca pode ser confundida com concordância com um sujeito final). Esta 

mesma hipótese obrigaria a postular a existência de três tipos de estrutura de participiais 

em italiano, no que diz respeito a concordância: uma estrutura em que AgrPstPrt é 

projectado (seria o caso das participiais de tipo passivo e das transitivas activas com 

concordância); uma estrutura em que AgrS é projectado (seria o caso das participiais 

ergativas); uma estrutura em que nem AgrS nem AgrPstPrt são projectados (seria o caso 

das participiais inergativas e das participiais transitivas sem concordância). Em todos 

estes casos, assumo que AgrPstPrt e AgrS nunca são projecções alargadas de um 

mesmo VP, pelo menos nas línguas românicas: uma forma verbal ou verifica 

concordância de sujeito ou de objecto. Finalmente, note-se que a concordância nas 

participiais ergativas em italiano é concordância em número e género, isto é, não é a 

                                                          
4 Cinque (1997) apresenta  (1) abaixo, em que fortunatamente segue o particípio como um argumento a 
favor da subida do verbo para C nas participiais com DP realizado (que o autor distingue explicitamente 
das que não tem DP argumental realizado).  
(1) Arrivato fortunatamente anche Gianni, potemmo partire subito. 
No entanto, o autor não apresenta enunciados como em (2) e (3), também possíveis em italiano e que 
tornam discutível o argumento a favor da subida do verbo para C. 
(2) Fortunatamente arrivato Gianni, potemmo partire subito. 
(3) Una volta completamente scomparsa la città,... 
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concordância que tipicamente é desencadeada em AgrS, em italiano e nas outras línguas 

românicas. 

Dadas as desvantagens e a falta de motivação independente manifestadas pela 

primeira hipótese de análise, mantenho a segunda. Assim, assumo que AgrPstPrt 

projecta quando há concordância morfologicamente visível (projectará em participiais 

passivas e em algumas transitivas de tipo activo e em ergativas; não projecta nunca em 

inergativas).  

5.3. A estrutura das participiais em italiano: uma hipótese de 

explicação de factos desconcertantes 

Nesta secção, ocupar-me-ei com a avaliação da derivação de participiais 

transitivas (activas), ergativas e inergativas em italiano. Depois de ter levantado 

algumas hipóteses sobre a estrutura funcional destas construções, é necessário 

apresentar uma análise que explique os diferentes factos listados em 5.1. 

 Começarei por formular algumas perguntas, às quais tentarei responder ao longo 

desta secção: 

 - Como explicar a variação nas possibilidades de interpretação da categoria 

vazia que ocupa o lugar de argumento externo nas participiais transitivas? 

 - Por que é a concordância obrigatória nas participiais ergativas (e nas passivas), 

possível nas transitivas e impossível nas inergativas? 

 - Qual /quais a(s) propriedade(s) das participiais absolutas em italiano que 

legitima(m) a ocorrência de inergativos e de estados lexicais? 

 Comece-se pela primeira das questões listadas. Na verdade, e como mostrei em 

5.1., existem dois padrões de identificação da categoria vazia na posição de argumento 

externo em participiais transitivas, sendo que os informantes se dividem na preferência 

por cada um deles. O primeiro dos dois padrões é, como já referi, aquele que 

corresponde à ocupação da posição de argumento externo por um PRO 

obrigatoriamente controlado por um elemento na subordinante, normalmente, o sujeito. 

O outro dos padrões é aquele em que a eventual categoria vazia na posição de 

116



argumento externo não é obrigatoriamente identificada por co-referência com um 

elemento na subordinante, mas pode ser identificada por co-referência com um 

elemento no contexto discursivo. A este padrão chamarei de “co-referência irregular”, 

utilizando a designação de Cresti (1990). 

    Vejam-se primeiro os problemas que levanta à análise das participiais a 

existência de um PRO na posição de argumento externo. Chomsky & Lasnik (1993) 

defendem que PRO verifica Caso nulo. Por sua vez, Bos$kovic   (1997), reelaborando a 

proposta de Chomsky & Lasnik, propõe que não é I não finito que verifica Caso nulo, 

mas o traço [+ tense] de I não finito. Finalmente, na análise de Bos$kovic , este traço [+ 

tense] parece ser identificado com a projecção do nó T. 

    No capítulo 3, argumentei a favor da defectividade quanto a T por parte das 

participiais. A argumentação baseou-se então na impossibilidade de legitimar um 

auxiliar de tempos compostos nestas construções, impossibilidade que se mantém em 

italiano: 

 (40) *Avuto mangiato la pasta,... 

 A impossibilidade de ocorrência de negação frásica nas participiais absolutas 

constituiu ainda prova suplementar da defectividade quanto a T, dado que se aceita que 

a negação frásica tem obrigatoriamente escopo sobre T. Esta impossibilidade também se 

mantém em italiano (cf. 41). 

 (41) *(*Una volta) non conosciuta Maria,... 

 Assim, acaba por obter-se um cenário em que as principais características de T 

não se manifestam, mas em que há razões para defender a legitimação de uma categoria 

vazia PRO, que só é legitimada em estruturas não finitas e não defectivas quanto a T. 

Retomarei adiante este facto. 

 Veja-se agora a relação deste padrão com o outro padrão de interpretação da 

categoria vazia na posição de argumento externo, isto é, o padrão de “co-referência 

irregular” aceite por alguns falantes.

Cresti (1990) apresenta uma hipótese de explicação da co-existência destes dois 

padrões, relacionando-os com os dois padrões de participiais encabeçadas por 

transitivos, o padrão activo e o padrão passivo. A autora defende que PRO controlado se 

encontra nas construções activas e, quando se verifica “co-referência irregular”, a 

construção deve ser tomada como de tipo passivo, mesmo que não tenha um sintagma-
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por (sintagma-da, em italiano) realizado lexicalmente. No entanto, esta análise não faz 

as predições correctas. Nomeadamente, prediz que um falante que aceite (42), que pode 

ser tomada como uma participial passiva (na verdade, é ambígua entre um padrão 

passivo e um padrão activo), ainda assim não aceita (43), uma participial que não pode 

ser tomada como de tipo passivo, dada a presença de um pronome pessoal objecto 

marcado morfologicamente como acusativo. Esta predição é contrária aos factos: os 

falantes que aceitam (42) também aceitam (43). 

(42) *(2)/o.k. (3)Costruita la casa, smise di piovere. 

 (43) Costruitala, smise di piovere. 

 No entanto, há um ponto da análise de Cresti (1990) que pode ajudar a rever as 

questões da interpretação da categoria vazia: parece ser de facto verdade que o tipo de 

“co-referência irregular” que se pode encontrar em participiais transitivas em italiano é 

equivalente àquele que se encontra em participiais passivas nas outras línguas 

românicas – vejam-se os dados abaixo: 

 (44) Uma vez destruída a cidade, começou a chover. 

(45) ?? Una vez destruida la ciudad, comenzó a llover. 

 (46) Une fois la ville détruite, il s’ est mis à pleuvoir.   

(47) o.k. /* Cridat el taxi, començà a ploure. 

A restrição quanto ao controlo obrigatório de uma categoria PRO não se verifica 

em português, castelhano, francês ou na gramática de alguns dos falantes de catalão. 

Mesmo no caso do castelhano e do catalão, o grau de gramaticalidade melhora quando 

se cria um contexto adequado à interpretação. A não existência deste tipo de restrição 

para o português foi já verificada por Eliseu (1988). 

 Tratar-se-á agora de definir mais precisamente esta “co-referência irregular”. 

Para isso, é necessário definir o que está na posição de argumento externo de uma 

participial passiva quando o sintagma-por não se encontra realizado. Se se considerar a 

hipótese de se tratar de uma categoria vazia não gerada por movimento, existem duas 

opções: PRO e pro. Já se viu que não se trata de PRO controlado; também não é 

razoável pensar que se trate de PRO arbitrário, visto que o argumento externo nunca 

recebe uma interpretação arbitrária nestes casos. Já a possibilidade de se tratar de pro

controlado discursivamente parece adequada à descrição dos factos. Há, contudo, um 

problema com esta hipótese: pro na posição de sujeito é legitimado em domínios finitos 
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ou em domínios não finitos que disponibilizam concordância de sujeito. Nenhuma 

destas condições se verifica nas participiais absolutas. 

 A alternativa poderá ser assumir para as participiais absolutas o que Jaeggli 

(1986) afirma acerca do argumento externo sem contrapartida lexical em orações plenas 

passivas. Jaeggli mostra que um argumento externo sem contrapartida lexical numa 

estrutura passiva não é projectado para uma posição argumental, não correspondendo, 

por isso, a uma categoria vazia e só podendo ser entendido como um argumento 

implícito. O seguinte contraste é crucial na argumentação de Jaeggli: 

 (48) They expected [PRO to leave the room sad]. 

 (49) *The room was left sad. 

 Jaeggli aceita, com Williams (1980), que a predicação envolve uma relação (de 

c-comando mútuo, no caso da análise em causa) entre um sujeito e um predicado. 

Assim, sugere que a agramaticalidade de (49) se deve ao facto de, não existindo 

nenhuma posição argumental com o papel-% externo do verbo to leave,  o predicado 

secundário só poder tomar como sujeito o DP [the room], o que dá origem a uma 

anomalia semântica. Este contraste é paralelizável em português, como se verifica em 

(50) e em (52), num particípio absoluto. A gramaticalidade de (51) e de (53) mostra que, 

se o papel-% externo do verbo for efectivamente projectado numa posição argumental, o 

predicado secundário é legitimado. O enunciado em (54) confirma (48), mostrando que 

PRO pode ser o sujeito de um predicado secundário5.

 (50) *A sala foi abandonada bêbedo. 

 (51) A sala foi abandonada pelo João bêbedo. 

 (52) *(*Uma vez) abandonada a sala bêbedo, o João despediu-se dos colegas. 

 (53) (Uma vez) abandonada a sala pelo João bêbedo, os colegas despediram-                    

-se.

 (54) Ele queria [PRO abandonar a sala bêbedo].  

 Assumo ainda que um argumento implícito é objecto de uma identificação 

(interpretação) através do contexto discursivo. 

                                                          
5 Jaeggli (1986) mostra ainda que os argumentos implícitos podem entrar em relações de controlo, como 
elementos controladores. Neste caso, fala de controlo temático, por oposição a controlo argumental.
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 Em italiano, e dada a co-existência de dois tipos de estruturas participiais 

encabeçadas por transitivos, é possível pensar que a estratégia de interpretação 

contextual de um argumento implícito é comum quer às estruturas passivas quer às 

estruturas activas. O que acontece é que as participiais activas terão na sua estrutura 

algo de diferente que lhes permite também legitimar PRO. 

 É precisamente a natureza dessa diferença que passo a discutir. Até agora, 

assumi que as participiais absolutas são defectivas quanto a T e que projectam Asp. 

Assumi ainda que, nas línguas românicas, T e Asp não co-ocorrem nas mesmas 

estruturas. No entanto, aquilo que se verifica nas participiais activas em italiano é a co-

existência de um facto associado à projecção de T (Caso nulo e legitimação de PRO) e 

de factos que negam essa projecção (impossibilidade de ocorrência de auxiliares e de 

negação frásica). Por outro lado, verifica-se ainda a ocorrência de uma interpretação 

perfectiva típica, com ou sem o marcador aspectual una volta (no caso de ergativas e 

transitivas), que associei à presença de Asp[+perf].  

Assim, sugiro que as participiais em italiano projectem um núcleo funcional 

híbrido com algumas propriedades de Asp e propriedades de T. Esta hibridização será 

um passo no caminho para a transformação das participiais absolutas do italiano em 

orações plenas, algo que as torna uma construção mais próxima das gerundivas ou das 

infinitivas do que das participiais nas outras línguas românicas. A ideia de que a 

hibridização de categorias gramaticais pode ser um passo na evolução de uma língua é 

explorada por Emonds (1985) e, mais recentemente, Hagemeijer (1999), tratando o 

crioulo de S. Tomé.  

Retome-se agora a segunda das questões inicialmente formuladas: por que é a 

concordância obrigatória nas participiais ergativas (e nas passivas), possível nas 

transitivas e impossível nas inergativas? 

Quando, em 5.2., discuti a possibilidade de projecção de AgrS nas participiais 

ergativas em italiano (tendo rejeitado essa hipótese), assumi sempre que, pelo menos 

nas línguas românicas, AgrS e AgrPstPrt nunca existem numa estrutura como 

projecções alargadas do mesmo verbo. Apresentei o facto como derivável da 

circunstância de, nestas línguas, uma mesma forma verbal nunca verificar concordância 

de sujeito e concordância de objecto. Disto resulta que AgrPstPrt seja tipicamente uma 

projecção alargada de um verbo que projecta um domínio defectivo, só co-existindo 

numa estrutura com AgrS quando o VP projectado pelo particípio é subcategorizado por 

um outro predicado (um auxiliar de tempos compostos ou um auxiliar passivo). 
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 Assim sendo, é razoável que a evolução das participiais transitivas activas para 

um tipo de estrutura menos defectivo implique o desaparecimento de AgrPstPrt, ao 

mesmo tempo que dá origem ao aparecimento de um IP não defectivo através da 

hibridização de Asp. A oscilação entre a possibilidade de concordância de objecto e a 

ocorrência de uma forma invariável nas participiais transitivas activas dá conta de uma 

estrutura em que AgrS ainda não projecta, mas em que AgrPstPrt já não projecta 

obrigatoriamente.   

  Nas participiais inergativas, a impossibilidade de concordância é o único 

comportamento esperado, já que AgrPstPrt é um nó de concordância de objecto (que 

não projecta por não existir nessa estrutura um DP contra o qual verificar traços-#) e 

AgrS ainda não projecta. 

 O facto de as participiais ergativas terem concordância de objecto obrigatória só 

pode significar que projectam obrigatoriamente AgrPstPrt. Na verdade, isso é esperado, 

se se correlacionar, como fiz, o desaparecimento de AgrPstPrt com a projecção de uma 

estrutura funcional menos defectiva. Nas participiais ergativas, sendo o DP gerado 

como argumento interno o único argumento do predicado, não existe nenhuma 

ocorrência de um PRO na posição de argumento externo que justifique postular a 

presença de um nó funcional híbrido T / Asp. Assumo, portanto, que a estrutura de 

participiais ergativas em italiano é equivalente à que propus para participiais ergativas 

nas outras línguas românicas de sujeito nulo (cf. 302 na secção 4.4). 

 Este facto poderá levar a pensar até que ponto, nas participiais absolutas, não é a 

presença de um argumento externo passível de ser realizado (e que não tem a opção de 

ser realizado como argumento externo num vP passivo) que leva ao desaparecimento de 

AgrPstPrt através do aparecimento de T. Na verdade, PRO é a opção mínima de 

realização de um argumento externo num domínio oracional não finito. 

 Finalmente, veja-se o caso do informante que aceitou um argumento externo 

realizado lexicalmente numa participial encabeçada por um inergativo. Na verdade, 

estando a estratégia de legitimação casual por defeito disponível no particípio absoluto, 

e sendo usada em estruturas muito semelhantes, as ergativas, pode pensar-se que esta 

estratégia se estende à inergativas. Há ainda que considerar que esta opção, embora não 

seja uma possibilidade gramatical aceite pelos falantes de italiano, não é isolada, tendo 
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já sido referida na literatura. Confirmam-no os dados abaixo, de Cinque (1990b: 25-6, 

n.25) – os juízos de gramaticalidade são também os do autor citado6.

 (55) ?Una volta finito di parlare il Presidente, tutti si alzarono in piedi. 

(56) ?Una volta cenato anche i bambini, potremo parlare com maggior 

tranquillità. 

É possível agora avançar para a última das questões levantadas: qual /quais a(s) 

propriedade(s) das participiais absolutas em italiano que legitima(m) a ocorrência de 

inergativos e de estados lexicais? 

 No que diz respeito à ocorrência de inergativos, as possibilidades que o 

justificam parecem ter de ser de natureza sintáctica e semântica. Quanto às propriedades 

sintácticas, é possível pensar que as condições de ocorrência de inergativos estão 

criadas a partir do momento em que é possível legitimar um argumento externo, mesmo 

que se trate de o legitimar da forma mínima, isto é, sob a forma de PRO, legitimado por 

Caso nulo. 

 Contudo, a impossibilidade de ocorrência de inergativos em participiais 

absolutas foi derivada em 2.5. de propriedades semânticas destas construções. 

Nomeadamente, a impossibilidade de ocorrência de inergativos em participiais 

absolutas  pode imputar-se à própria estrutura de um evento correspondente a um 

inergativo: partindo da ideia de Grimshaw (1990) de que a estrutura de um inergativo 

corresponde apenas à primeira sub-parte de um processo culminado, explica-se que um 

inergativo, desprovido da segunda sub-parte do evento, não possa ser transformado em 

estado consequente, não permitindo a interpretação perfectiva. 

                                                          
6 Os dados abaixo (que devo a Pilar Barbosa) poderiam ser tomados como uma prova adicional da 
possibilidade de legitimar argumentos externos com contrapartida lexical no particípio absoluto: 
(1) Assolte il parroco le penitenti di turno, ritornò veloce in Sacrestia.  !Samek-Lodovici, p.c."
(2) Sparate il killer le sue ultime pallottole, voltò lo sguardo al cielo.   ! Samek-Lodovici, p.c."
(3) /o.k./ *Sparate le sue ultime pallotole il killer,... ! Samek-Lodovici, p.c."
(4) Spennate la cuoca le tre anatre, si concesse una pausa di riposo.   ! Samek-Lodovici, p.c."
(5) Decise il giudice le pene da comminare, ritornó in aula. ! Samek-Lodovici, p.c."
(6) Decisa il giudice la pena da comminare, ritornó in aula. ! Samek-Lodovici, p.c."
(7) /o.k./ *Decise le pene da comminare il giudice,... [Samek-Lodovici, p.c.] 
(8) Beccatosi il lavoro Andrea, a noi non rimaneva che aspettare il prossimo concorso. ! Samek-Lodovici, 
p.c."
(9) Una volta costruitasi una villa Carla, tutti si sentirono obbligati a farlo anche loro. ! Samek-Lodovici, 
p.c.] 
(10) Compratasi la macchina Stefania, tutti si sentirono obbligati a farlo anche loro. ! Samek-Lodovici, 
p.c."
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 A mesma restrição semântica de perfectividade justifica a impossibilidade de 

ocorrência de estados lexicais em participiais nas outras línguas românicas.  

 Assim, a propriedade semântica que pode explicar a ocorrência de inergativos 

nas participiais em italiano será a mesma que é capaz de explicar a ocorrência nessas 

estruturas de estados lexicais. Tratar-se-á obrigatoriamente de um relaxamento da 

restrição de perfectividade sobre o particípio absoluto, podendo pensar-se que o núcleo 

híbrido Asp / T contém um traço [perf] subespecificado. Um traço deste tipo não é 

restritivo em termos do tipo de predicado que selecciona. Pelo contrário, a interpretação, 

em termos aspectuais, passa a ser condicionada pelas propriedades do predicado ou por 

outros elementos lexicais, como o operador lexical una volta. Assim, é fácil explicar por 

que razão os informantes consultados preferem (58) a (57), apesar de considerarem 

ambas gramaticais: em (58), una volta assegura uma interpretação perfectiva, que não é 

assegurada por um Asp subespecificado, nem por um predicado que é um estado.   

(57) Amata Maria, Gianni non ha più conosciuto un’ altra donna uguale.

(58) Una volta amata Maria, Gianni non ha più conosciuto un’ altra donna 

uguale.

 Discutidos estes factos, resta apresentar as derivações de participiais transitivas 

(activas) e inergativas em italiano – as passivas e as ergativas apresentam derivações 

comuns às outras línguas românicas, isto é, aquelas que são apresentadas em 4.3 e 4.4. 

 Antes, porém, será necessário discutir um facto relativamente à derivação de 

participiais transitivas. No que diz respeito às participiais passivas, assumi no capítulo 4 

que o verbo não permanece no interior do VP, movendo-se para o núcleo de AgrPstPrt. 

Como argumento a favor desta análise, usei crucialmente o facto de as ordens 

[completamente V DP] e [V completamente DP] serem ambas possíveis, tendo, ao 

mesmo tempo, assumido que completamente se pode adjungir quer a AgrPstPrt, quer ao 

VP.

 No caso das participiais transitivas (activas), AgrPstPrt é opcionalmente 

projectado. Assim, levanta-se o problema de saber se, neste tipo de participiais, o verbo 

sobe para AgrPstPrt quando o nó é projectado: se assim acontecer e se for verdade o que 

assumi no capítulo 4 sobre as possibilidades de adjunção do advérbio,  pode pensar-se 

                                                                                                                                                                         
No entanto, o facto de os informantes só aceitarem estes enunciados com entoação parentética sobre o 
argumento externo nas participiais pode indicar que este constituinte é legitimado através de um qualquer 
mecanismo excepcional. 

123



que a ordem [V completamente DP] não deve ser possível quando AgrPstPrt não 

projectar. Os dados contrariam esta suposição: em (59), não há razão para postular a 

presença de AgrPstPrt e a ordem [V completamente DP] é legitimada. 

 (59) (Una volta) mangiato completamente la pasta, Gianni... 

 No entanto, (59) só seria um problema para a análise que se apresentou até agora 

se se pensasse que o verbo nas participiais transitivas em italiano não sobe mais alto do 

que AgrPstPrt (quando este projecta). A agramaticalidade de (60) mostra precisamente 

que o nó em que se encontra o verbo numa participial transitiva não é AgrPstPrt, na 

medida em que não é um nó ao qual completamente se possa adjungir: 

 (60) ??(??Una volta) completamente mangiato la pasta, Gianni... 

 O contraste entre (59) e (60) encontra-se explicado se for tomado como 

evidência de que AgrO, o nó que domina imediatamente AgrPstPrt, tem traços V-fortes 

nestas construções. Nestes casos, portanto, o verbo encontrar-se-ia em adjunção a este 

nó. O facto de AgrPstPrt projectar ou não em participiais transitivas torna-se assim 

irrelevante para a derivação da ordem de palavras, já que, quando projecta, os seus 

traços são verificados pelo verbo a caminho de AgrO. 

 Veja-se ainda que o dado em (61) não é um contra-argumento para esta análise. 

Como se espera, existe um contraste entre (61) e (62): (62) é dificilmente aceite pelos 

falantes, já que, sendo uma participial transitiva activa, projecta AgrO com traços V-

fortes e o advérbio não se pode adjungir a este nó; por sua vez, a gramaticalidade de 

(61) não põe em causa a análise, na medida em que esta participial é, na verdade, 

ambígua entre uma estrutura activa e uma estrutura passiva – a possibilidade de 

derivação passiva (sem projecção de AgrO e com permanência do verbo em AgrPstPrt) 

justifica a sua gramaticalidade. 

 (61) (Una volta) completamente distrutta la città, ... 

 (62)??(??Una volta) completamente distruttala,... 

 Em (63a) e (63b) encontram-se, assim, as possibilidades de derivação de uma 

participial transitiva (activa) em italiano, contemplando-se as possibilidades de 

projecção ou não de AgrPstPrt. 
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 (63a)  [ASPP/TP  PRO [ASP’/T’ ASP/T [AgrOP [AgrO  mangiatai AgrO]  [AgrPstPrtP [AgrPstPrt

ti  AgrPstPrt] [VP ti la pasta]]]]] 

 (63b) [ASPP/TP  PRO [ASP’/T’ ASP/T [AgrOP [AgrO  mangiatoi AgrO] [VP ti la pasta]]]] 

 Pode pensar-se que, quando não existe um PRO controlado na posição de 

argumento externo, o nó Asp não é necessariamente híbrido, já que não manifesta 

características de T – veja-se, assim, (64a) e (64b). 

(64a)  [ASPP  ASP [AgrOP [AgrO  mangiatai AgrO]  [AgrPstPrtP [AgrPstPrt ti  AgrPstPrt] 

[VP ti la pasta]]]] 

 (64b) [ASPP ASP [AgrOP [AgrO  mangiatoi AgrO] [VP ti la pasta]]] 

 A estrutura de um inergativo é apresentada em (65). Por ausência de evidência 

em contrário, considero que o verbo permanece in situ.

 (65) [ASPP/TP  PRO [ASP’/T’ ASP/T  [VP telefonato]]]
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6. Particípio absoluto e outras participiais 

Tendo apresentado uma análise para as participiais com DP argumental 

realizado e interpretação perfectiva, pretendo neste capítulo contrastar as propriedades 

dessas construções com as propriedades de outras construções participiais. Espero assim 

dar conta das diferenças entre os diferentes tipos de participiais que são muitas vezes 

tratados como um todo na bibliografia. 

6.1. As participiais sem DP realizado: um caso de ambiguidade 

semântica e sintáctica 

Nesta secção, mostrarei que as participiais sem DP realizado que normalmente 

são tratadas como absolutivas são construções ambíguas do ponto de vista semântico e 

do ponto de vista sintáctico. Mostrarei que só uma das estruturas sintácticas que lhes 

podem ser atribuídas (bem como a interpretação correspondente) é típica daquilo a que 

chamo particípio absoluto.  

6.1.1. A ambiguidade semântica

A hipótese que desenvolvo nesta secção é a de que uma participial sem DP 

realizado é ambígua entre uma interpretação como predicado secundário (predicação 

sobre um DP na subordinante, recebendo a participial uma interpretação não eventiva) e 

uma interpretação eventiva. Neste último caso, a participial pode receber uma 

interpretação não perfectiva ou perfectiva, como aliás já fiz notar no capítulo 2. 

Dini (1995), apud Marín Gálvez (1996:26), chama às participiais com DP 

realizado orações “aspectuais” e às participiais sem DP realizado orações 

“predicativas”.  No entanto, todas as interpretações que Marín Gálvez identifica nas 

participiais sem DP realizado são interpretações eventivas, nunca sendo considerada 

uma interpretação não eventiva. O autor identifica apenas nestas construções, além de 

uma leitura perfectiva, uma leitura “durativa” (aquela que corresponde a uma situação 
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em que a “fase preparatória” do núcleo aspectual do evento descrito na subordinada 

inclui o evento descrito na subordinante). Ora uma interpretação “predicativa”, se for 

tomada como semelhante à interpretação de predicados secundários, é uma 

interpretação não eventiva.

Na verdade, quando a participial não tem DP realizado, pode receber, além de 

uma interpretação eventiva (perfectiva ou não perfectiva), uma interpretação não 

eventiva. É a esta interpretação que chamo interpretação predicativa, por se tratar do 

tipo de interpretação disponibilizada pelos predicados secundários e porque, como 

mostrarei, este tipo de participiais estabelece com a subordinante uma relação 

(sintáctica e semântica) típica de predicados secundários. Vejam-se as interpretações 

disponíveis para a frase seguinte: 

(1) Maquilhada, a Manuela conseguiu disfarçar o sinal no nariz. 

      Int.1- Estando maquilhada, a Manuela… 

      Int.2- Depois de maquilhada, a Manuela… 

   Na primeira das interpretações apresentadas, a interpretação da participial não 

difere da interpretação de um predicado secundário como em (2): 

(2) Nua, a Margarida não conseguiu disfarçar o excesso de peso. 

     ‘Estando nua, ...’ 

 A preferência por uma das duas interpretações disponíveis parece depender, 

entre outras coisas, da interpretação da subordinante. Enquanto a participial na frase em 

(1) acima recebe preferencialmente uma interpretação como predicado secundário, a 

participial na frase em (3) abaixo recebe preferencialmente uma interpretação 

perfectiva, típica do particípio absoluto. 

  (3) Maquilhada, a Manuela pagou a conta e saiu do salão de beleza.

Por outro lado, a interpretação da subordinante pode ainda transformar essa 

interpretação não eventiva da participial numa interpretação genérica. Em particular, a 

interpretação genérica pode ser induzida pelo presente ou pelo imperfeito do indicativo, 

tempos verbais que, em português, são indicadores de genericidade (cf. Oliveira 1998: 

6) – veja-se (4), que obtém tipicamente uma leitura genérica.  
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(4) Maquilhada, a Manuela consegue / conseguia disfarçar o sinal no nariz.

‘Quando maquilhada, a Manuela consegue / conseguia disfarçar o sinal no 

nariz.’

‘Sempre que maquilhada, a Manuela consegue / conseguia disfarçar o sinal no

nariz.’

A confirmar a leitura genérica de (4) está a possibilidade de a parafrasear através 

de uma oração introduzida por quando ou por sempre que. Confirma-o ainda a 

possibilidade de ocorrência na participial de uma expressão adverbial como como anda 

habitualmente1.

(5) Maquilhada como anda habitualmente, a Manuela consegue / conseguia 

disfarçar o sinal no nariz.

 Além de ser condicionada pela interpretação da subordinante, a interpretação da 

participial é ainda condicionada pelo tipo de predicado que a encabeça. Na verdade, 

nem com todos os predicados são possíveis os três tipos de interpretação. O tipo de 

interpretação não perfectiva que pode estar disponível numa participial sem DP 

argumental realizado depende das possibilidades de interpretação do particípio em 

causa. Nomeadamente, a interpretação como predicado secundário só parece ser 

possível se o estado resultante do evento denotado pelo particípio puder ser interpretado 

como uma propriedade atribuível a uma entidade - é este facto que justifica a 

impossibilidade de interpretar como predicado secundário uma participial como em (6). 

O enunciado em (7) confirma a impossibilidade de uso de assaltado como núcleo de 

uma predicação – o verbo ser deve ser aí interpretado como copulativo. O predicado 

assaltado contrasta assim com o predicado maquilhada, como se verifica em (7’).  

(6) Assaltado, o Luís… 

     Int.1- Estando a ser assaltado, … 

     Int.2- Depois de assaltado,…

     Int.3- *Estando assaltado,… 

(7) *O Luís está / é assaltado. 
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(7’) A Maria está maquilhada.

O enunciado em (8) mostra que, nas condições adequadas, uma participial pode 

ser ambígua entre os três tipos de leitura: 

(8) Salteadas, as batatas começaram a secar. 

     Int.1 – Estando a ser salteadas,...  [eventiva, não perfectiva] 

     Int.2 – Depois de salteadas,... [eventiva, perfectiva] 

     Int.3 – Estando salteadas,... [predicativa] 

Veja-se agora a razão pela qual os estados lexicais não podem ocorrer nas 

participiais com DP realizado, mas podem ocorrer naquelas em que o DP não se 

encontra realizado. Acontece que, quando ocorrem em participiais sem DP realizado, os 

estados recebem uma interpretação típica de predicados secundários. Como se viu no 

capítulo 2, dada a definição aspectual dos estados lexicais, estes dificilmente podem 

receber uma interpretação perfectiva (já que esta implica a interpretação como evento). 

Assim sendo, a interpretação como predicado secundário, que só está disponível nas 

participiais sem DP realizado, é a única possibilidade de interpretação para estas 

participiais.

 Marín Gálvez (1996: 68) afirma que as participiais predicativas (o que 

corresponde, na sua análise, a todas as que não têm DP realizado) cujo núcleo é um 

estado só podem ter uma leitura durativa. Contudo, as participiais em (10), (12), (14) e 

(16) parecem ser ambíguas entre uma leitura durativa (parafraseável por ‘enquanto é / 

for amada,…’) e outra como predicado secundário (parafraseável por ‘sendo 

amada,…’). Além disso, a interpretação durativa de um estado lexical será sempre 

necessariamente diferente da interpretação durativa de um evento: na interpretação 

durativa de um estado, o que se prolonga no tempo é um estado; na interpretação 

durativa de um evento o que se prolonga é o processo associado ao núcleo do evento. 

Note-se ainda que os dados do italiano não foram considerados, neste caso , dado o seu 

comportamento peculiar no que diz respeito à aceitação de estados lexicais em 

participiais (comportamento este já descrito no capítulo 5). 

(9) *(*Uma vez) Amada a mulher, o toureiro ficou feliz. 

1 Oliveira (1998: 7) afirma que a presença numa construção do advérbio usualmente faz prova da 
existência de uma leitura genérica. A presença deste advérbio na participial é sentida como estranha por 
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(10) *(*Uma vez) Amada, a Maria é feliz. 

(11)*Amada la mujer,... [Marín 1996:12] 

(11’) *Una vez amada la mujer,...    

(12)Madonna, amada por el torero, era feliz. [Marín 1996:12]  

(13) *(*Una vegada) Estimada la muller, ... 

(14) /?/ o.k. Madonna, estimada per l’ amant, era feliç. 

 (15) ?(???Une fois) Caroline aimée, Pierre est heureux.  

 (16) Aimée, Caroline est  heureuse. 

O facto de as participiais sem DP realizado e encabeçadas por estados se 

tornarem marginais quando a interpretação perfectiva é induzida pela presença de uma

vez reforça a ideia de que apenas a interpretação eventiva não perfectiva e a 

interpretação predicativa estão disponíveis para estas participiais. 

(17) ??Uma vez amada, a mulher ficou feliz. 

(18) * Madonna, una vez amada por el torero, era feliz. [Marín 1996b:12] 

(19)*Madonna, una vegada estimada pel torer, era feliç. 

(20)?Une fois aimée, Caroline est heureuse. 

 Finalmente, este tipo de participiais é também passível de leitura genérica, caso 

a interpretação da subordinante crie as condições necessárias a essa leitura. Veja-se a 

interpretação de (21) abaixo, em que o nome “mulher”, podendo ser interpretado como 

nome de espécie, induz uma leitura genérica2.

(21) Amada, a mulher torna-se feliz. 

A leitura genérica, em todos os casos enunciados, não é incompatível (antes 

quase se confunde) com a leitura típica de predicado secundário. Nas participiais 

predicativas, o estado enunciado pelo particípio é interpretado como característica de 

alguns falantes, provavelmente, por razões sintácticas. 
2 Sobre a indução de leitura genérica por nomes de espécie, veja-se Oliveira (1998). 
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uma entidade. Ora a sobreposição das leituras genérica e predicativa é natural: as frases 

genéricas são tipicamente frases caracterizadoras (cf. Oliveira 1998)3.

Concluindo, torne-se mais precisa a diferença entre uma participial interpretada 

como predicado secundário e uma participial que recebe uma interpretação perfectiva 

típica do particípio absoluto. Em participiais perfectivas, o particípio é interpretado 

como denotando o estado resultante de um evento, preservando a capacidade de ser 

associado a um evento independente daquele que é denotado pela subordinante; em 

participiais predicativas, o particípio é interpretado como um estado, mas essa 

interpretação perde a memória de que se trata de um estado resultante. Isto é, na 

interpretação predicativa, o estado não é interpretado como resultado de um evento, 

como parte de um núcleo aspectual eventivo - neste caso, e por isto, o particípio perde a 

capacidade de ser associado a um evento independente daquele que é descrito na 

subordinante. Pode mesmo pensar-se que, na interpretação como predicado secundário, 

o estado denotado pelo particípio não focaliza a culminação, enquanto, na interpretação 

perfectiva tida como típica do particípio absoluto, a culminação é focalizada.  

Veja-se agora um eventual problema desta análise: a distinção entre as 

interpretações perfectiva e predicativa não é óbvia, na medida em que ambas 

correspondem à interpretação da participial como referência a um estado. Contudo, 

existem pelo menos dois factos linguísticos que fazem prova desta distinção, 

nomeadamente, o efeito na interpretação de participiais de: 

(i) presença de advérbios e expressões adverbiais temporais; 

(ii)  inclusão das participiais em estruturas clivadas.  

Na verdade, se ocorrer na participial um advérbio de tempo que propicie uma 

leitura eventiva, indicando o momento da culminação, a interpretação como predicado 

secundário é bloqueada (cf. 22). Se o advérbio, expressão adverbial ou subordinada 

3 Será necessário, no entanto, dizer algo mais sobre o estatuto da leitura genérica de uma participial 
absolutiva.  Até ao momento, foi apenas notada a possibilidade de leitura genérica de participiais de tipo 
predicativo. Eventualmente, poder-se-á pensar que a leitura genérica pode ser atribuída a qualquer tipo de 
participial (participial sem DP realizado com leitura perfectiva ou não perfectiva; participial com DP 
realizado). Em todos os casos, a leitura genérica não excluiria as outras leituras da participial. Observem-
se os dados abaixo: em todos os enunciados, as participiais permitem uma leitura genérica.   
(1)Assaltado, o Luís entra em pânico. 
(2)Uma vez assaltado, o Luís entra em pânico. 
(3) (Uma vez) tomados os comprimidos, a avó bebe um copo de leite. 
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temporal apontar para algo não pontual, essa interpretação é mantida, sendo até tornada 

marginal a interpretação perfectiva (cf. 23)4.

 (22) Maquilhada ontem, a Maria conseguiu disfarçar o sinal no nariz. 

      Int. 1 – Depois de ter sido maquilhada ontem, ... 

      Int. 2  - ??/*Estando maquilhada ontem, ... 

(23)Maquilhada desde que se levantou, a Maria conseguiu disfarçar o sinal no 

nariz.

      Int. 1 – ??Depois de ter sido maquilhada desde que/quando se levantou, ... 

      Int. 2  - Estando maquilhada desde que se levantou, ... 

Por outro lado, as participiais com leitura predicativa permitem clivagem. Nesse 

tipo de estruturas, uma leitura eventiva  (perfectiva ou durativa) parece ser bloqueada 

(cf. 24), a menos que o marcador aspectual uma vez ocorra na estrutura, forçando a 

leitura perfectiva. (cf. 25). Note-se mesmo que, para alguns falantes, forçar a leitura 

perfectiva da participial clivada torna a estrutura marginal, o que reforça a ideia de que 

só participiais com leitura predicativa podem ser clivadas. 

(24) Foi maquilhada que a Maria espirrou. 

     Int.1- Foi estando maquilhada que a Maria espirrou. 

     Int.2- ??Foi depois de ser maquilhada que a Maria espirrou. 

     Int.3- ??Foi estando a ser maquilhada que a Maria espirrou. 

(25) ?/o.k.Foi uma vez maquilhada que a Maria espirrou. 

      Int.  - Foi depois de ser maquilhada que a Maria espirrou. 

4 Note-se que uma expressão adverbial introduzida por durante como em (1), embora bloqueie também a 
interpretação perfectiva, torna a participial ambígua entre uma interpretação predicativa (cf. Int.2) e uma 
interpretação eventiva durativa (cf. Int.3). Na verdade, durante propicia uma interpretação durativa, 
sendo que essa interpretação durativa pode incidir sobre um estado resultante (interpretação predicativa) 
ou sobre o processo associado ao evento (interpretação eventiva durativa). Ao contrário, uma 
subordinada temporal introduzida por desde que tornaria explícito que o período afectado pela 
interpretação durativa é posterior à culminação. 
(1) Maquilhada durante várias horas, a Maria conseguiu disfarçar o sinal do nariz. 
     Int.1 - *Depois de ter sido maquilhada durante várias horas, a Maria ... 
     Int.2 – Estando maquilhada durante várias horas, a Maria... 
     Int. 3 – Tendo sido maquilhada durante várias horas, a Maria... 
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 Note-se agora que predicados secundários podem ocorrer em estruturas clivadas 

(cf. 26) e que participiais sem DP realizado e que não permitem leitura predicativa não 

podem ocorrer nesta estrutura (cf. 27), a menos que introduzidas por uma vez (cf. 28), e 

mais uma vez marginalmente. 

(26) Foi nua que a Maria não conseguiu esconder o excesso de gordura. 

 (27)*Foi assaltado que o Luís entrou em pânico. 

(28)? / o.k. Foi uma vez assaltado que o Luís entrou em pânico. 

Por sua vez, as participiais com DP realizado só podem ocorrer numa clivada se 

introduzidas por uma vez e, também neste caso, marginalmente, para alguns falantes. 

(29)*Foi assaltado o Luís que os ladrões fugiram. 

(30) ? / o.k.Foi uma vez assaltado o Luís que os ladrões fugiram. 

Este tipo de factos sintácticos não só confirma a independência da leitura 

predicativa relativamente à leitura perfectiva como também aponta para que se 

considere que esta distinção em termos de interpretação tenha uma correspondência 

sintáctica. É razoável supor que o que bloqueia a ocorrência de participiais eventivas 

(perfectivas e durativas) nestas estruturas é o seu estatuto sintáctico. É razoável supor 

ainda, perante estes factos, que a grande distinção em termos sintácticos se estabelece 

entre participiais eventivas, por um lado, e participiais não eventivas, por outro. Estas 

hipóteses serão retomadas na secção seguinte. 

   

Na análise que aqui apresentei da interpretação de participiais sem DP realizado, 

distancio-me daquilo que é assumido por Marín Gálvez (1996). No seguinte quadro, 

apresento uma síntese da análise que proponho, comparando-a com aquela que é 

proposta por esse autor. 

(31)
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Marín Gálvez (1996) Proposta alternativa 

Participiais com 

DP realizado 

ORA (Oracion Reducida 

Absoluta) aspectual 

Participiais

 Eventivas, perfectivas 

(Particípio absoluto) 

Participiais sem 

DP realizado 

ORA (Oracion Reducida 

Absoluta) predicativa - 

passível de leitura perfectiva 

ou durativa. 

a)Participiais eventivas, 

perfectivas (Particípio 

absoluto)

b)Participiais eventivas, não 

perfectivas 

c)Participiais predicativas

6.1.2. A ambiguidade sintáctica 

Tendo demonstrado a ambiguidade semântica das participiais sem DP 

argumental realizado, discutirei agora a hipótese de essa ambiguidade corresponder a 

uma ambiguidade sintáctica. 

Defenderei que, a uma participial eventiva sem DP realizado, corresponde uma 

estrutura como a que proponho para o particípio absoluto, sendo apenas que se encontra 

uma categoria vazia na posição do DP. Além disso, e crucialmente, o nó Asp nessa 

estrutura tem um traço [perf] sub-especificado. A sub-especificação explica que sejam 

então outros factores que não a presença deste nó funcional os responsáveis por 

eventuais restrições da interpretação – como se viu, estes factores podem ser, pelo 

menos, a interpretação da subordinante, as possibilidades de interpretação do próprio 

predicado, a presença de um marcador aspectual ou a presença de determinadas 

expressões adverbiais. 
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Defenderei ainda que uma participial que receba uma interpretação como 

predicado secundário deve ser analisada como uma estrutura derivada de forma distinta. 

Esta análise implementa a hipótese, levantada no final da última secção, de que a grande 

distinção em termos sintácticos se verificaria entre participiais eventivas (perfectivas ou 

não perfectivas) e participiais predicativas. Não chegarei a propor uma estrutura para 

participiais predicativas. Isso excederia os objectivos deste trabalho.

Na verdade, além da clivagem, existem outros argumentos sintácticos que 

permitem mostrar que, quando a participial tem uma interpretação como predicado 

secundário, o seu comportamento sintáctico é diferente do comportamento sintáctico de 

uma participial eventiva e semelhante ao comportamento sintáctico de um predicado 

secundário. Isto é, é possível provar que uma participial com interpretação predicativa 

tem uma estrutura sintáctica diferente de uma participial eventiva e semelhante à 

estrutura sintáctica de um predicado secundário. 

 Um dos argumentos sintácticos a favor dessa hipótese provém da análise da 

relação estabelecida entre a categoria vazia na participial e um elemento controlador na 

subordinante. Esta análise é particularmente elucidativa se for cruzada com as 

possibilidades de leitura da participial e comparada com o comportamento típico de 

predicados secundários. 

Vários trabalhos mostraram que, quando um predicado secundário é orientado 

para o objecto, ele tem obrigatoriamente de se encontrar dentro do domínio de VP; 

quando o predicado é orientado para o sujeito, encontra-se no domínio de IP (veja-se 

Demonte 1988, Nakajima 19905, Guéron & Hoekstra 1995). Será este o facto capaz de 

explicar um contraste como em (32) a (35) abaixo e de explicar a agramaticalidade de 

(34).

(32)Furiosoi, o Joãoi encontrou a Maria. 

 (33)O Joãoi encontrou a Maria furiosoi.

(34)*Furiosai, o João encontrou a Mariai.

5 Demonte (1988) explica esta restrição nos termos de uma exigência de c-comando mútuo (simétrico) 
entre o predicado e o DP ao qual esse predicado se encontra associado; Nakajima (1990) formula a 
mesma restrição em termos de m-comando mútuo (simétrico) entre o predicado e o DP ao qual este está 
associado.
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     (35)O João encontrou a Mariai furiosai.

 Na verdade, se uma participial sem DP realizado for de facto passível de ser 

interpretada como predicado secundário6, o mesmo tipo de razão pode explicar a 

dificuldade em aceitar (37). Como esta participial é ambígua entre uma interpretação 

perfectiva e uma interpretação predicativa e na interpretação predicativa esta estrutura 

sintáctica não é possível, a frase torna-se marginal. Se a leitura for desambiguada, como 

em (38), a frase melhora em aceitabilidade.  

(36)Destruída cvi, a casai é difícil de vender. 

(37)*/???Destruída cvi, o João comprou a casai ao Pedro.

(38)?/ o.k. Uma vez destruída cvi, o João comprou a casai ao Pedro.

 Mas note-se que (38), que só pode receber uma interpretação perfectiva, tem 

ainda algum grau de marginalidade. Na verdade, e isso é algo que mostra a proximidade 

entre estruturas de particípio absoluto e predicados secundários, há uma preferência, nas 

participiais perfectivas que precedem a subordinante, pela co-referência entre a 

categoria vazia na posição de argumento interno da participial e o sujeito da 

subordinante. Essa preferência não exclui, contudo, outras possibilidades, como é 

notado por Eliseu (1988) e ao contrário do que acontece com participiais predicativas e 

predicados secundários em geral. O facto de a presença / ausência do marcador 

aspectual uma vez ser irrelevante nos dados em (39) a (43), ao contrário do que acontece 

nos dados apresentados acima, pode dever-se precisamente ao facto de destruída poder 

ser mais facilmente interpretado como propriedade atribuível a uma entidade e, 

portanto, interpretável como predicado secundário, do que chegada, que o não pode ser: 

por isso mesmo, destruída pode funcionar como predicado secundário, enquanto 

chegada não pode.

(39) Uma vez chegada cvi ao MIT, o orientadorj aconselhou-ak a mudar de tema 

de tese. (i=k) [Eliseu (1988:7-9)] 

(40) Uma vez chegada cvi ao MIT, o orientadorj aconselhou a Mariai a mudar 

de tema de tese. 
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(41) Chegada cvi ao MIT, o orientadorj aconselhou-ai a mudar de tema de tese. 

(42) Chegada cvi ao MIT, o orientadorj aconselhou a Mariai a mudar de tema de 

tese.

(43) Chegada cv a Londres, EXPL começou a trovejar. [Eliseu (1988:7-9)] 

 A preferência pela co-referência com o sujeito da subordinante nas participiais 

perfectivas não é, assim, paralelizável com o que acontece com predicados secundários. 

Veja-se ainda, comprovando-o, que a gramaticalidade de um predicado secundário não 

melhora se o contexto estabelecer a referência para a orientação do predicado (cf. 44). 

Ao contrário, uma participial perfectiva torna-se perfeita se o antecedente para a 

categoria vazia na sua posição de argumento interno for estabelecido pelo contexto (cf. 

45b). A marginalidade de (45a) só acontece se a construção for interpretada como 

predicado secundário7.

(44) A Maria estava a discutir com uma amiga. 

      *Furiosa, o João encontrou a Maria. 

(45) O Pedro construiu esta casa em 1970, mas uma tempestade fê-la ruir. 

a. */?Destruída cvi, o João comprou a casai ao Pedro.

b. Uma vez destruída cvi, o João comprou a casai ao Pedro. 

 Um outro facto relevante para o estabelecimento de um contraste sintáctico entre 

participiais eventivas e participiais predicativas diz respeito à relação entre a ordem 

relativa da subordinante e da participial e o seu comportamento sintáctico e semântico.  

Na verdade, embora uma participial eventiva possa ocorrer à direita da 

subordinante, é mais natural que ocorra à sua esquerda, sendo esta a ordem típica neste 

tipo de construções. Ao contrário, e ainda em termos de mera linearidade, um predicado 

secundário pode ocorrer à esquerda ou à direita do restante material oracional, sendo 

que apenas no último caso pode ser interpretado como orientado para o objecto directo. 

6 Muito embora se mantenham as restrições de tipo lexical aos particípios que podem receber esta leitura 
e que já foram notadas na secção anterior. 
7 Em todos estes exemplos, estou a assumir que existe uma categoria vazia num predicado secundário e 
que a referência dessa categoria vazia é estabelecida pelo elemento da oração ao qual esse predicado está 
associado. Esta não é, contudo, a única análise possível de predicados secundários nem é a única análise 
que admito. Para uma análise de outro tipo, veja-se Barbiers & Costa (1995).  
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Além disso, identificam-se diferenças prosódicas claras entre os dois tipos de 

construção: à esquerda da subordinante, quer um particípio absoluto quer um predicado 

secundário são seguidos de uma pausa marcada, que na ortografia é assinalada por uma 

vírgula; à direita da subordinante, um particípio absoluto é obrigatoriamente precedido 

por uma pausa do mesmo tipo, enquanto um predicado secundário pode ou não ser 

precedido por esse tipo de pausa.

 O que se torna interessante para os objectivos deste trabalho é que, enquanto 

uma participial sem DP realizado que preceda a subordinante pode ser ambígua entre 

uma leitura de predicado secundário e uma leitura eventiva, a mesma participial recebe 

preferencialmente uma leitura como predicado secundário se ocorrer à direita da 

subordinante.

(46) Os tanques puseram-se em fuga(,) estilhaçados. 

Int. 1 – Os tanques puseram-se em fuga estando estilhaçados. [preferencial] 

  Int. 2 – Os tanques puseram-se em fuga depois de estilhaçados. [marginal]

(47) Estilhaçados, os tanques puseram-se em fuga. 

Int. 1 – Depois de estilhaçados, os tanques puseram-se em fuga. [preferencial] 

Int. 2 – Estando estilhaçados, os tanques puseram-se em fuga. 

 É possível provar que uma participial sem DP realizado (e não introduzida por 

uma vez) que ocorra após a subordinante é preferencialmente interpretada como 

predicado secundário. Já foi mostrado que, ao contrário das participiais perfectivas, as 

participiais predicativas não autorizam que a sua referência seja fixada por um elemento 

exterior à subordinante. Assim sendo, se for verdade que uma participial sem DP 

argumental realizado que ocorra à direita da subordinante é tipicamente interpretada 

como predicado secundário, prevê-se que, num enunciado em que a referência só possa 

ser estabelecida pelo contexto, uma participial desse tipo seja agramatical nessa 

posição. Os dados confirmam-no, através do contraste entre (48a) e (48b). 

(48) Antes que recomeçasse a tempestade, o João decidiu esvaziar a casa. 

      a.  ?Esvaziada, começou a trovejar. 
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      b. *Começou a trovejar (,) esvaziada. 

 Esta influência da ordem relativa participial / subordinante na interpretação pode 

ser interpretada como uma manifestação de uma tendência universal nas línguas que é 

informalmente referida por Comrie (1989: 94) como “a tendency to mirror temporal 

order of events by linear order”. É o que acontece em coordenadas que estabelecem, em 

termos de interpretação, uma relação temporal ou de causa e consequência entre os seus 

membros (cf. 49 e 50). 

 (49)Cheguei, vi e venci. 

 (49’)??/*Venci, vi e cheguei. 

 (50) O menino apanhou frio e constipou-se. 

 (50’) ??/*O menino constipou-se e apanhou frio. 

 Estes efeitos são particularmente visíveis quando não há um qualquer conector 

que estabeleça a relação entre a subordinada e a subordinante, como acontece nas 

subordinadas participiais absolutas. No caso das participiais, os efeitos são, aliás, 

particularmente visíveis quando não existe um marcador temporal (uma expressão 

adverbial como uma vez, uma locução prepositiva como depois de) que introduza a 

participial: na ausência de uma pista lexical para a interpretação da sequência dos 

eventos, será a ordem relativa das orações que servirá de pista para essa interpretação. 

Se esse marcador estiver presente, a ordem relativa das orações será irrelevante (cf. 51a 

e b). 

(51)Antes que recomeçasse a tempestade, o João decidiu esvaziar a casa. 

     a. Uma vez esvaziada, começou a trovejar. 

     b. Começou a trovejar, uma vez esvaziada. 

Note-se ainda que, se estes efeitos são explicáveis em termos de ordenação de 

eventos e se os mesmos efeitos não afectam a posição de participiais predicativas, este 

facto acaba por ser um argumento suplementar para dizer que a leitura predicativa de 

uma participial é uma leitura não eventiva e concorre para a computação do seu valor 

semântico. 

 Finalmente, veja-se que esta análise prediz que uma participial sem DP realizado 

que não possa ter uma leitura predicativa (por não poder ser interpretada como 
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designando uma propriedade de uma entidade e por não serem criadas condições de co-      

-referência entre a categoria vazia na participial e um elemento na subordinante) e que 

não seja introduzida por uma vez ocorre mais dificilmente em posição final de frase, 

posição típica de um predicado secundário. Os dados confirmam-no: 

(52) *O Luís entrou em pânico(,) assaltado. 

 (53) *A Maria encontrou o António(,) chegada. 

 (54)??A Maria encontrou o António(,) chegada a Londres.8

 Tendo apresentado estas propriedades das participiais sem DP realizado, que me 

parecem cruciais para provar que são de facto estruturas ambíguas do ponto de vista 

sintáctico, passarei a apresentar brevemente alguns dados que podem contribuir para a 

sua análise – em particular, para a análise das participiais predicativas, já que assumo 

que as eventivas têm uma estrutura semelhante aos particípios absolutos. 

Belletti (1990: 99) notou a possibilidade de ocorrência de complementadores em 

participiais sem DP realizado em italiano, quando essas participiais são encabeçadas por 

verbos ergativos. Articulando este facto com a análise que apresenta para as participiais 

em italiano, a autora defende que o facto de a conjunção só não ser possível quando o 

DP argumental se encontra realizado mostra que, nesses casos, o particípio subiu para 

C. Seria assim possível associar a subida do verbo à disponibilização de Caso (cf. 55 a 

62).

(55) Anche se arrivata in ritardo, Maria non si scusò. [Belletti 1990: 99] 

(56) Sebbene arrivata in ritardo, Maria... 

(57) *Anche se arrivata Maria, tutti si rifiutarono di partire. [Belletti 1990: 99] 

(58) *Sebbene arrivata Maria, ... 

(59) Benché partita da sola, Maria si divertì moltissimo. !Belletti 1990: 99"

(60) *Benché partita Maria, ci divertimmo ugualmente. !Belletti 1990: 99"

(61) *Benché arrivata Maria, … 

(62) Benché arrivata, Maria… 

O comportamento de participiais encabeçadas por verbos transitivos mostra algo 

diferente daquilo que Belletti defende (cf. 63 e 64): existindo o mesmo tipo de contraste 

8 O facto de (54) ser claramente melhor do que (52) e (53) parece dever-se inequivocamente à presença 
de um argumento opcional do verbo (a Londres). A presença de argumentos internos propicia a leitura 
perfectiva, o que corrobora que a leitura de um VP não depende exclusivamente das propriedades do seu 
núcleo, devendo antes ser entendida composicionalmente. 
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em participiais encabeçadas por verbos transitivos, esperar-se-ia que fosse também 

defendida a subida do verbo para C nestas participiais, quando o DP se encontra 

realizado. Contudo, precisamente no caso das participiais transitivas, Belletti (1990) não 

defende esse tipo de análise, por de facto não haver nenhuma motivação para a subida 

do verbo: em italiano, o DP em participiais transitivas verifica Caso acusativo. A 

explicação para o contraste entre possibilidade / impossibilidade de ocorrência de 

complementador nas diferentes participiais terá portanto de ser outro. 

(63)Anche / Sebbene / Benché distrutta, la città é ancora vivibile. 

      (64)*Anche / *Sebbene / *Benché distrutta la città, … 

Na verdade, é discutível que (55), (56), (59), (62) e (63) sejam estruturas de 

particípio absoluto. É possível, senão provável, que estas estruturas sejam subordinadas 

elípticas – o facto de um DP não poder ser realizado nestas construções deverá assim 

receber uma explicação independente.  

 Por outro lado, e no que diz respeito a projecções funcionais, parece ser razoável 

defender que as participiais predicativas têm pelo menos uma projecção funcional acima 

do VP, para a qual o verbo se moveria. Este facto poderia explicar a possibilidade de 

obter quer a ordem [V completamente], quer a ordem [completamente V] nestas 

participiais (cf. 65 e 66). A projecção em causa poderá ser uma projecção de 

concordância (AgrPstPrt em participiais, outra projecção de concordância noutras 

estruturas semelhantes encabeçadas por N, A ou P). Esta análise estenderia a outras 

instâncias de predicação o que é proposto por Guéron & Hoekstra (1995), quando 

sugerem que qualquer oração pequena inclui uma projecção de concordância. 

 (65) A Maria saiu de casa completamente maquilhada. 

 (66) A Maria saiu de casa maquilhada completamente. 

 Este facto pode, contudo, obter uma outra explicação, nomeadamente, aquela 

que Costa (1998) apresenta para a derivação de advérbios de VP em posição final de 

frase: segundo o autor, esta ordem de palavras é derivada através da subida do VP para 

[Spec, ADVP]. Para uma análise alternativa a estas duas e que diz respeito precisamente 
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à derivação da ordem relativa de advérbios de VP e predicados secundários, veja-se 

Barbiers & Costa (1995). 

 Finalmente, avalie-se a adequação da hipótese de Asp não projectar em 

participiais predicativas. Esta é uma hipótese que fui assumindo ao longo deste capítulo. 

Na verdade, a assumpção da ausência de Asp numa construção (um predicado 

secundário) que não tem uma interpretação aspectual relevante é intuitiva. No entanto, a 

defesa da ausência de Asp em participiais não eventivas tem outro tipo de implicação. 

Tendo definido Asp como a projecção responsável pela selecção de um VP 

correspondente a um evento, é natural que daí resulte que Asp não projecte em 

participiais predicativas – o VP nestas participiais, não correspondendo a um evento, 

não satisfaz as exigências de subcategorização de Asp.

6.2. Participiais com DP realizado e sem interpretação eventiva

A análise que propus para as participiais sem DP realizado, em particular para 

aquelas que podem ter uma interpretação predicativa, pode ajudar a compreender outros 

factos que se relacionam com a análise de algumas participiais com DP realizado. 

Nomeadamente, pode: 

(i) permitir distinguir participiais absolutivas e predicados secundários, quando 

ambas as estruturas incluem um DP pleno e são encabeçadas por um 

particípio;

(ii) explicar por que razão uma participial com DP argumental realizado e a 

ordem !DP V" é preferencialmente introduzida por uma vez ou expressão 

equivalente.

Até agora, foram apresentados apenas dados que ilustram a existência de 

participiais sem DP realizado e com uma interpretação predicativa e de predicados 

secundários sem um DP realizado. No entanto, os predicados secundários podem 

também assumir a forma de uma oração pequena com um DP sujeito realizado. Esse 
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tipo de construção é mais frequente e mais facilmente aceite em francês, mas é possível 

nas línguas românicas em geral: 

(67) Il est sorti les mains sales. 

(68) Ele saiu, as mãos sujas e os cabelos nojentos. 

(69) Egli uscí, le mani sporche e i capelli unti.  

(70) El salió, las manos sucias y el pelo hecho un asco. 

(71)     Ell sortí, les mans brutes. 

 Observem-se agora os seguintes dados, notando-se que Gunnarson (1994) trata o 

domínio adjunto em (75) como uma construção não distinta de construções absolutivas 

eventivas.

(72) Saiu de casa em fúria, os cabelos despenteados. 

(73) I gomiti appoggiati sopra il davanzale, Silvio contemplava la piazza, il 

cielo.  [Moravia cit. por Serianni 1989: 483]

(74)Il est sorti les mains lavées. 

 (75) Vestía de negro, la cara rasurada, la boina grande.  [Gunnarson 1994: 130]

(76)Ell sortí, les mans rentades i el cabell pentinat.

As estruturas que aqui apresento têm como elemento predicador um particípio. 

No entanto, é claro que nenhuma pode ter uma leitura eventiva, nenhuma exprime um 

evento independente do evento descrito na subordinante - são, portanto, construções 

claramente distintas, do ponto de vista semântico, das participiais eventivas com DP 

realizado (aquelas a que chamei particípio absoluto). 

Além disso, e no que diz respeito a propriedades sintácticas, existe uma relação 

obrigatória de predicação entre cada um destes domínios e um elemento na oração 

subordinante. A ausência de um elemento que possa ser interpretado como o sujeito da 

predicação justifica a agramaticalidade de (77) e (78), por oposição à gramaticalidade 

de (79) e (80), sendo estes últimos exemplos de participiais absolutas. 

(77) *Começou a chover, os cabelos desgrenhados. 

(78) *Il a plu les mains lavées. 

 (79) Uma vez destruída a cidade, começou a chover. 

 (80) Une fois la ville détruite, il s’ est mis à pleuvoir. 
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 Mais ainda, esta relação de predicação respeita as mesmas limitações que a 

relação de predicação desencadeada por predicados secundários constituídos apenas por 

um elemento predicador. Nomeadamente, o estabelecimento de uma relação de 

predicação com o objecto directo implica necessariamente que o predicado se encontre 

associado ao VP – este facto justifica a agramaticalidade de (81) por oposição a (82). 

(81) ?[Les mains sales]i, Jean i a touché son enfant. 

(82) *[Les mains sales]i, Jean a touché son enfant i.

Outra característica distingue ainda mais claramente este tipo de construções das 

construções que trato como particípio absoluto: a ordem relativa do DP e do particípio. 

Enquanto, como mostrei, em línguas de sujeito nulo, a ordem obrigatória ou típica no 

particípio absoluto é [V DP], neste tipo de construções a ordem obrigatória é [DP X] 

(cf. 83 a 85). Com a ordem [V DP], em línguas de sujeito nulo, a construção passa a ser 

interpretada como uma construção eventiva perfectiva, isto é, ganha a interpretação de 

um particípio absoluto, o que, por razões já explicitadas, é mais fácil se a participial 

preceder a subordinante. 

(83) ?? Saiu de casa em fúria, desgrenhados os cabelos.  

(84) Desgrenhados os cabelos, saiu de casa em fúria. 

(85) Appoggiati i gomiti sopra il davanzale, Silvio contemplava la piazza, il    

cielo.

As construções como em (72) a (76) acima não correspondem, portanto, à 

estrutura daquilo a que chamei particípio absoluto, devendo antes ser consideradas 

participiais predicativas (estas com DP realizado) ou predicados secundários. 

Tendo demonstrado que há participiais com DP realizado que são predicados 

secundários e tendo estabelecido que estas, ao contrário do particípio absoluto, 

apresentam obrigatoriamente a ordem !DP particípio" em todas as línguas românicas, 

será possível explicar a razão pela qual a presença de um marcador aspectual (une fois

em francês, uma vez em português) é sentida por alguns falantes como preferencial nos 

particípios absolutos com a ordem !DP V".

Na verdade, uma qualquer estrutura que se apresente linearmente como !DP

particípio" e que tenha o estatuto de adjunto é potencialmente ambígua entre uma 
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interpretação como predicado secundário e uma interpretação como particípio absoluto. 

A presença de um marcador aspectual desambigua a  interpretação. A interpretação da 

subordinante e a ordem relativa participial / subordinante podem ainda contribuir para 

desambiguar a leitura da participial. Observem-se os seguintes dados: 

(86)??As mãos lavadas, o João saiu de casa. 

(87) Uma vez as mãos lavadas, o João saiu de casa. 

(88) A cidade destruída, as tropas partiram. 

 A participial em (86) é potencialmente ambígua, já que a relação entre a 

participial e o DP sujeito da subordinante é tal que é possível considerar a interpretação 

como predicado secundário (as mãos lavadas pode ser interpretado como uma 

propriedade do João); além disso, a ordem de constituintes na participial é aquela que é 

obrigatória nos predicados secundários e menos frequente no particípio absoluto em 

português. No entanto, a dificuldade em aceitar este tipo de construções em português e 

o facto de este potencial predicado secundário ocorrer na sua posição menos típica 

(precedendo a subordinante) tornam a construção marginal. (87) é gramatical na 

interpretação perfectiva, forçada por uma vez.

 Já a participial em (88) não é ambígua, nunca podendo obter uma leitura de 

predicado secundário: a cidade destruída não pode ser tomado como uma propriedade 

das tropas. A construção é assim aceite, mas como particípio absoluto. 

Note-se que os predicados secundários com DP realizado são mais facilmente 

aceites em português ou em castelhano quando são constituídos por estruturas 

coordenadas ou quando são tornados constituintes mais pesados pela presença de 

advérbios - isso justifica que (89) e (90) abaixo sejam melhores do que (86). O mesmo 

justifica o contraste entre (91) e (92). 

(89) As mãos lavadas e o cabelo penteado, o João saiu de casa. 

(90) As mãos bem lavadas, o João saiu de casa. 

 (91) El salió, las manos lavadas y el pelo hecho um asco. 

 (92) *El salió, las manos lavadas. 

 Em francês, a ambiguidade é acentuada pela facilidade em aceitar predicados 

secundários deste tipo e pelo facto de a ordem de palavras nos predicados secundários e 
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nos particípios absolutos ser exactamente a mesma (!DP V").  Assim, o marcador 

aspectual é sentido como quase obrigatório no particípio absoluto. 

  (93) ?Les mains lavées, Jean est sorti.  

 (94) Une fois les mains lavées, Jean est sorti. 

(95)?La ville détruite, l’ armée est partie.  

      (96) Une fois la ville détruite, l’ armée est partie. 

Um enunciado como (93) melhora, se o predicado ocupar uma posição atípica de 

um particípio absoluto, o que faz com que a ambiguidade seja desfeita: 

(97) Jean est sorti les mains lavées. 

Ambar (1992) nota que é a presença de uma vez que legitima a ordem !DP V",

apresentando embora uma análise diferente deste facto.

6.3. A categoria vazia nas participiais sem DP realizado 

 Em todo o tipo de participiais sem DP realizado tratado até agora foi 

sendo assumido que existe uma posição vazia que é interpretada por co-referência com 

um DP na subordinante. Levanta-se agora a questão da definição da natureza dessa 

categoria vazia. A categoria vazia que agora discuto corresponde a um argumento 

interno, enquanto a categoria vazia cujo estatuto foi discutido no capítulo 5 corresponde 

a um argumento externo. Além disso, trata-se neste momento de discutir a natureza da 

categoria vazia presente em participiais eventivas, já que foi suficientemente 

demonstrado que as participiais predicativas têm uma estrutura distinta (uma estrutura 

de predicado secundário) e devem ser objecto de uma análise independente. No final da 

secção, retomarei estas últimas estruturas. 

 Se se aceitar, com Chomsky & Lasnik (1993), que PRO é licenciado por Caso 

nulo, dificilmente se poderá aceitar a ocorrência de PRO num domínio em que existe 

uma estratégia de disponibilização de Caso para um DP com contrapartida lexical. Por 

outro lado, se Caso nulo é, como Bos#kovic   (1997) assume, legitimado pelo traço [+ 

tense] de I não finito, a inexistência de T é um segundo argumento para a ausência de 

PRO nestas construções, na posição de argumento interno. Este é afinal um dos 
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argumentos que serviu para excluir a possibilidade de PRO ocupar a posição de 

argumento externo em participiais de tipo passivo. 

Por outro lado, na análise da categoria vazia na posição de argumento interno de 

participiais, é preciso  ter em conta que esta categoria vazia alterna com um DP pleno: 

 (98) Atingidos  cv, os carros puseram-se em fuga. 

 (99) Atingidos os carros, os condutores puseram-se em fuga. 

Se é verdade que as participiais eventivas, apesar de serem domínios não finitos, 

podem assegurar a verificação de Caso por parte de um DP pleno na posição de 

argumento interno, é também possível que possam legitimar a ocorrência de pro. Mas 

retome-se de Rizzi (1986) a necessidade de criar condições não só de legitimação, mas 

também de identificação de pro. A identificação de pro será feita através de controlo 

por um elemento na subordinante (cf. 100) ou de controlo discursivo (identificação por 

co-         -referência com um elemento disponível no contexto – cf. 101). 

(100) Uma vez destruídosi, os carrosi deixaram de ter qualquer valor.  

(101) Eles queriam destruir as casasi.

 Destruídasi, puseram-se em fuga. 

Gunnarson (1994), apresentando embora uma análise bastante diferente para a 

disponibilização de Caso no particípio absoluto, defende também a identificação com 

pro da categoria vazia que pode estar presente nestas construções. O licenciamento de 

pro seria feito, tal como aqui proponho, pela verificação de Caso; a identificação de pro

será feita através de co-indexação com um elemento na subordinante ou por co-

indexação com um elemento no contexto discursivo. A possibilidade de controlo 

discursivo é, portanto, também considerada pela autora.   

Finalmente, e muito embora este assunto exceda o âmbito e os objectivos deste 

trabalho, vejam-se alguns factos que devem ser considerados numa análise de 

participiais predicativas. 

Deve considerar-se que neste tipo de construções há também possibilidade de 

legitimar um DP, na medida em que, como mostrei em 6.2., os predicados secundários 

podem também assumir a forma de uma oração pequena com um DP realizado. Tal 
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como acontece em participiais eventivas, a categoria vazia alterna com um DP 

lexicalmente realizado: 

(102) O menino saiu a correr, as mãos completamente sujas.  

Por esta razão, poderá ser possível defender que a categoria vazia disponível em 

participiais predicativas (como noutro tipo de predicados secundários) seja identificada 

com pro. Esse pro será legitimado da mesma forma que o DP pleno é legitimado nas 

mesmas construções.  

Na verdade, a legitimação do DP em predicados secundários pode ser tomada 

como o resultado de Caso disponibilizado por uma preposição nula, já que os 

predicados secundários com DP realizado alternam com outro tipo de construções, 

consideradas mais naturais em português: 

(103) Saiu de casa em fúria, com os cabelos desgrenhados. 

(104) Sortí de casa amb fúria, amb els cabells despentinats. 

(105) Uscì di casa furiosamente, con i capelli arruffati. 

Assim, tanto pro como um DP pleno num predicado secundário seria legitimado 

casualmente por uma preposição nula.  

Contudo, este tipo de análise dos predicados secundários pode ser contestado. 

Poder-se-ia dizer que em português, por exemplo, a ligeira marginalidade de predicados 

secundários em que existe um DP realizado seria justificada pelo facto de não 

dispormos de uma preposição nula que legitimasse esse DP. Nesse caso, não haveria 

também maneira de justificar a presença de pro no mesmo domínio, quando o DP não se 

encontrasse realizado. Em francês, a possibilidade de existência de uma preposição nula 

seria mais óbvia, dada a  naturalidade com que os falantes aceitam predicados 

secundários em que existe um DP realizado. No entanto, tanto em português como em 

francês, existe outro tipo de evidência para a existência de preposições nulas. Em 

francês e em português existem DP’s que são usados como sintagmas preposicionais 

(cf. 106 a 108). 

(106) La semaine dernière, j’ ai visité le Musée Rodin. 

 (107) A semana passada, fui ao médico. (oral) 

(108) Esta manhã, fui ao médico. (oral / escrito) 
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 Uma alternativa a esta análise será considerar que os predicados secundários em 

que não existe um DP lexicalmente realizado não contêm uma categoria vazia. Barbiers 

& Costa (1995) parecem apontar neste sentido, não analisando predicados secundários 

deste tipo como domínios oracionais (mesmo que defectivos) e considerando-os 

modificadores de VP com um comportamento semelhante ao de advérbios. Esta 

discussão excede contudo o âmbito deste trabalho9.

6.4. As participiais introduzidas por com e as introduzidas por 

depois de

 Gunnarson (1994) trata, a par de participiais absolutivas introduzidas por uma

vez, participiais introduzidas por com (con, já que o artigo em questão se centra no 

castelhano) e depois de (después de). No final da análise, acaba por distinguir os dois 

tipos de construção, considerando que as construções com com correspondem a 

estruturas de oração pequena sem qualquer projecção funcional, portanto, a estruturas 

mais defectivas do que as construções introduzidas por depois de ou uma vez. López 

(1994) refere brevemente as participiais introduzidas por com em castelhano, para 

defender que, neste caso, a preposição e não o particípio é o núcleo da construção. 

 A ideia de que as construções com depois de  e uma vez são menos defectivas do 

que aquelas que são introduzidas por com reverte, contudo, em Gunnarson (1994), numa 

análise que toma as primeiras construções como projecções de C, Agr e T. Já 

argumentei extensivamente (veja-se o capítulo 3) contra a projecção dessas categorias 

funcionais em participiais absolutas introduzidas por uma vez / una vez. O mesmo tipo 

de argumentos que usei então serve para mostrar que  as participiais introduzidas por 

depois de não projectam esses nós funcionais. Nomeadamente, não é possível a 

ocorrência, nesses domínios, de complementadores (cf. 109), sujeitos pré-verbais 

despoletando concordância de sujeito (cf. 110) ou auxiliares perfectivos (cf. 111). 

 (109) *Depois de que comida a banana, o João... 

 (110) *Depois de o João comido a banana, ... / *Depois de a banana comido,... 

9 Para uma análise de propriedades de predicados secundários em português, veja-se ainda Marrafa 
(1985). Neste trabalho, domínios que incluem predicação secundária são colocados a par de domínios que 
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 (111) *Depois de tido comida a banana,... 

Assim, não discutirei aqui a noção de oração pequena utilizada por Gunnarson, 

parecendo-me embora que uma noção de oração pequena que acaba por não distinguir 

este tipo de estrutura de um domínio oracional pleno é uma noção frágil - Gunnarson 

(1994: 125) afirma que “small clauses may consequently be full clausal projections”. Se 

uma oração pequena não é um domínio defectivo, não há nada que a distinga de 

qualquer outro domínio oracional. Aquilo que me ocupará de seguida será a observação 

das estruturas que Gunnarson (1994) paraleliza. 

Na verdade, a ideia de que as participiais introduzidas por depois de são 

estruturas semelhantes às introduzidas por uma vez e constrastam com as introduzidas 

por com é uma ideia que encontra suporte empírico. 

 Observe-se em primeiro lugar as estruturas introduzidas por com. Estas 

construções apresentam, de facto, uma série de propriedades que as distinguem 

claramente das construções de particípio absoluto: 

a) As construções introduzidas por com (ou por sem) não apresentam a variação de 

ordem de palavras verificada  no particípio absoluto nas diferentes línguas 

românicas. Nomeadamente, a ordem !DP particípio" é obrigatória nestas construções, 

quer em línguas de sujeito nulo, quer em línguas que não apresentam sujeito nulo. 

Este facto é notado por de Miguel (1990) e López (1994). Vejam-se os dados: 

  (112) Com o jantar feito, o João esperou pelos convidados. 

(113) *Com feito o jantar, o João esperou pelos convidados.

 (114) Con la casa destruida, ... 

 (115) *Con destruida la casa,...  

(116) /*/ o.k./ Amb el sopar fet, els convidats començaren a arribar. 

(117) *Amb fet el sopar, els convidats començaren a arribar. 

 (118) Con la casa distrutta, Gianni… 

contêm orações pequenas seleccionadas por verbos e, até certo ponto, confrontados quanto às suas 
propriedades sintácticas. 
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 (119)*Con distrutta la casa, Gianni… 

(120) Avec Platon revenu de Syracuse, l' Académie a rouvert ses portes. [König 

& Auwera 1990:343] 

(121)*Avec revenu Platon de Syracuse, ... / *Avec revenu de Syracuse Platon...

 A obrigatoriedade da ordem [DP V] neste tipo de participiais tem como 

consequência que não se verifique variação de ordem de palavras por razões discursivas 

em português, ao contrário do que acontece no particípio absoluto na mesma língua. 

b) Como também nota Gunnarson (1994), em castelhano, as participiais introduzidas 

por com disponibilizam Caso oblíquo, enquanto aquelas que são introduzidas por 

uma vez ou por depois de disponibilizam Caso nominativo. O mesmo se verifica em 

português.

(122) Comigo vencido, não será fácil a equipa somar pontos. 

   (123)*Com eu vencido, não será fácil a equipa somar pontos. 

c) As construções introduzidas por com permitem ainda, pelo menos em português e em 

italiano, ser seleccionadas por  algumas conjunções ou locuções subordinativas, no que 

se distinguem do particípio absoluto: 

(124) Ainda que com a casa destruída, o João não desiste das férias que tinha 

planeado.

(125) Anche con la casa distrutta, Gianni… 

d) Há casos em que o domínio seleccionado pela preposição com, pelo menos em 

português, pode integrar a projecção de T. Neste caso, a preposição adquire um valor 

tipicamente causal. 

(126) Com ter o trabalho acabado a horas, a Maria conquistou o respeito do 

director.

Aliás, este dado acaba por ilustrar o facto de o domínio regido pela preposição 

com, neste tipo de construções, poder ser um domínio não finito distinto de uma 
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participial: nomeadamente, com pode seleccionar uma infinitiva - neste caso, como 

(127) ilustra, o verbo que encabeça a infinitiva pode ser um inergativo: 

(127) Com mentir, a Susana perdeu o respeito dos colegas.  

e) As construções introduzidas por com, ao contrário do particípio absoluto, não 

permitem a ocorrência de uma categoria vazia no lugar do DP argumental 

interpretado como aquele que recebe um $-interno:

(128) *Com destruída, a casa ... 

(129)*Avec détruite, la maison... 

(130)*Amb fet, el sopar... 

(131) *Con destruida, la casa...

(132)*Con distrutta, la casa… 

 Este tipo de propriedades das construções de com + particípio aponta para que 

estas não possam receber, de facto, a mesma análise que o particípio absoluto10. Mesmo 

que se considere que as construções em c) e em d) - ou seja, aquelas em que ocorre uma 

conjunção ou um auxiliar - são diferentes das que são muitas vezes consideradas 

participiais absolutivas - as que são listadas em a) -, os dados relativos à ordem de 

palavras típica nestas construções é suficiente para mostrar que a sua derivação não 

pode ser a mesma que é proposta para as participiais introduzidas por uma vez.

Nomeadamente, se acaso existir um nó Asp neste tipo de construções, é claro que ele 

não terá o mesmo tipo de traços que o nó Asp disponível no particípio absoluto - em 

particular, não terá os traços relativos a codificação discursiva. Gunnarson (1994), aliás, 

embora acabe por distinguir as construções em termos de projecções funcionais, não 

trata os factos relativos à derivação da ordem de palavras. 

Considerem-se agora as participiais introduzidas por depois de. Estas não são 

possíveis em todas as línguas românicas que aqui considero, nomeadamente, não são 

possíveis em italiano: 

  (133) Depois de trancada a porta, não é possível abri-la. 

(134) Después de muerto Juan,... / *Después de Juan muerto,... 
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(135) Después de yo muerto, venderán la finca. !Gunnarson 1994:133"

(136)*Dopo distrutta la casa, Gianni… / *Dopo la casa distrutta, Gianni… 

  Considerando portanto apenas o português e o castelhano, é possível mostrar 

que estas construções têm propriedades distintas em português e em castelhano. Veja-se 

a ordem de palavras nas participiais em (133) a (135) acima: em português, a ordem é 

[V DP], como nas participiais absolutas; em castelhano, a ordem típica é ainda [V DP] 

(veja-se 133), embora, aparentemente, com pronomes a ordem [DP V] seja possível (cf. 

134). Por insuficiência dos dados de que disponho, não pronuncio sobre estas 

participiais em castelhano. 

Em português, as participiais introduzidas por depois de aproximam-se das 

participiais introduzidas por uma vez. Nomeadamente: 

a) Embora, em português, a ordem preferencial nestas construções seja [particípio DP], 

é possível encontrar a ordem [DP particípio], em particular, quando o DP é 

informação dada. 

(137) Convidei o João para provar alguns dos pratos do restaurante. 

                     Depois de três pratos devorados, o João deu-se por satisfeito. 

b) Ao contrário das participiais introduzidas por com, estas participiais não podem ser 

seleccionadas por uma conjunção ou uma locução subordinativa, pelo menos, se 

existir um DP argumental realizado11:

(138) *Ainda que depois de vencido o Paulo, a equipa não desistiu.

10 König & Auwera (1990:353. n.2) afirmam que  "Only absolutes introduced by with or avec can have a 
conditional interpretation in English and French." No capítulo 2 mostrei que não são apenas estas 
construções “absolutas” que podem ter uma interpretação condicional.  
11 Se o DP argumental não se encontrar lexicalmente realizado, a selecção pela conjunção passa a ser 
possível, embora marginal (cf. 1). No entanto, este é o comportamento que também se observa noutras 
participiais (cf. 2). Este comportamento só não é compatível com a presença de uma vez (cf. 3). 
(1) ?Ainda que depois de vencido, o Paulo não desistiu de lutar. 
(2) Ainda que vencido, o Paulo não desistiu de lutar. 
(3) *Ainda que uma vez vencido, o Paulo não desistiu de lutar. 
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c) Estas construções, também ao contrário do que acontece com as introduzidas por 

com, encontram um paralelo em construções com uma categoria vazia no lugar do DP 

argumental que recebe um $-interno:

(139) Depois de vencido, o Paulo não desistiu. 

 Estes factos levam a postular que as participiais introduzidas por depois de em 

português são construções muito mais próximas das construções de particípio absoluto 

do que das construções introduzidas por com. Dada a semelhança entre estas participiais 

e as que até agora tratei como exemplos de particípio absoluto, proponho que as 

participiais introduzidas por depois de sejam sintagmas preposicionais modificadores da 

subordinante e em que a preposição selecciona como complemento um domínio 

oracional defectivo – esse domínio oracional defectivo é uma projecção de Asp, tal 

como nos particípios absolutos. O facto de uma vez e depois de não poderem co-ocorrer 

pode apenas ser o resultado de uma estratégia de evitar redundâncias. 
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7. Conclusões 

 As conclusões parciais a que este trabalho conduziu foram explicitadas ao longo 

dos capítulos 2 a 6. Revê-las aqui implicaria uma repetição desnecessária. Assim, opto 

por usar este espaço para enunciar apenas as conclusões mais gerais e/ou com mais 

consequências para a análise de outras construções. Farei ainda um pequeno 

levantamento de alguns factos deixados em aberto neste trabalho. 

 Como conclusão mais geral, começo por enunciar aquela que diz respeito  à 

própria definição do objecto de estudo. Nos capítulos 2 e 6, penso ter mostrado que as 

construções normalmente designadas por absolutivas (participiais, gerundivas e outras 

construções encabeçadas por N, A ou P) não apresentam o mesmo comportamento 

sintáctico, nem as mesmas propriedades semânticas. Nem mesmo no conjunto das 

participiais os comportamentos são homogéneos: as participiais com DP argumental 

realizado distinguem-se daquelas em que esse DP não se encontra realizado. Assim, 

mostrei que, na análise das participiais com DP realizado e interpretação perfectiva (que 

designei por particípio absoluto), não é possível usar como argumento os 

comportamentos observados nas restantes construções, ao contrário do que se observa, 

em muitos casos, na literatura sobre este tema. 

 Apresentei provas empíricas da defectividade funcional do particípio absoluto, 

no que diz respeito a C, AgrS, Neg e T, usando, para isso, os critérios definidos por 

Guasti (1997). A avaliação do particípio absoluto quanto à presença de AgrS levou 

mesmo à proposta de uma reformulação dos critérios apresentados por essa autora. 

 A análise dos dados serviu ainda para definir o contraste tipológico observado 

entre estruturas participiais absolutas de tipo activo e de tipo passivo. A definição desse 

contraste tipológico incluiu o estabelecimento das propriedades que o enformam e a 

apresentação de uma análise explicativa. No capítulo 5, acabei por estabelecer uma 

relação entre as propriedades activas de algumas construções em italiano 

(nomeadamente, a capacidade de legitimar um argumento externo no exterior do VP) e 

a perda de defectividade funcional nas mesmas construções. A possibilidade de 

legitimar um argumento externo, mesmo que na sua forma mínima (PRO), levaria ao 

desenvolvimento nas construções de algumas propriedades do nó T. Uma vez que nem 

todas as propriedades de T se encontram disponíveis e co-ocorrem com propriedades de 
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Asp, propus um nó híbrido T/Asp como o nó mais alto nestas participiais, quando nelas 

se aceita que PRO seja legitimado. 

 Grande parte deste trabalho foi dedicada à análise dos contrastes de ordem de 

palavras no particípio absoluto nas línguas românicas. Mostrei que o contraste  entre a 

ordem [DP V] em francês e [V DP] em português, castelhano, catalão e italiano é um 

contraste subsumido pela definição nas línguas do parâmetro do sujeito nulo. 

 Mostrei ainda que, no particípio absoluto, em português (e eventualmente 

também em castelhano e em catalão – veja-se 4.2.2.3) pode haver variação de ordem de 

palavras por motivos discursivos. Esta variação afecta quer a ordem relativa do DP e do 

particípio, quer a ordem relativa do DP e do sintagma-por. Isto significa ter mostrado 

algo que não era evidente à partida: os mecanismos de variação de ordem de palavras 

por motivos discursivos também operam em estruturas defectivas. 

 Finalmente, e como conclusão alargada à análise de estruturas passivas em geral, 

mostrei que o sintagma-por numa construção passiva se comporta como um argumento 

e que deve ser analisado como um argumento gerado na posição de argumento externo 

de um v passivo. Mostrei ainda que a ordem [DP sintagma-por] se deve à subida do DP 

da posição de argumento interno, em que é basicamente gerado, para uma posição de 

especificador  no vP que domina o VP. Assumi assim a análise de Goodall (1998a e b), 

apresentando vários argumentos independentes a seu favor. No entanto, mostrei a 

inadequação da análise deste autor quando motiva o movimento do DP no interior do vP 

recorrendo à ideia de verificação de traços-!. Mostrei que a verificação destes traços por 

um DP objecto não é exclusiva da passiva, pelo que não pode ser associada à derivação 

deste tipo de estrutura. Defendi que AgrPstPrt é o nó funcional responsável pela 

verificação destes traços e que se trata de um nó que domina imediatamente o vP. O 

movimento do DP no interior de um vP passivo dever-se-á antes à necessidade de 

verificação de um traço [+ passivo]. 

  Neste trabalho são deixadas, contudo, várias questões em aberto. Por exemplo, 

embora tenha mostrado que as gerundivas e as construções ditas absolutivas e 

encabeçadas por N, A ou P têm uma estrutura diferente do particípio absoluto, não 

chego a propor uma análise para essas construções. Apontei no sentido de considerar as 

gerundivas construções menos defectivas do que as restantes, mas seria interessante 

verificar mais precisamente qual é de facto a diferença em termos sintácticos entre todas 

estas construções.
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 Já no que diz respeito exclusivamente às participiais, mostrei que as que não têm 

um DP realizado (e as que o têm mas apresentam a ordem [DP V]) são ambíguas entre 

uma interpretação como particípio absoluto e como predicado secundário. Seria 

interessante verificar até que ponto os contrastes entre estes dois tipos de estrutura 

fornecem pistas para a análise da predicação secundária. Seria interessante ainda 

verificar se, de facto, os predicados secundários participiais têm exactamente o mesmo 

comportamento sintáctico que outros predicados secundários. 

 Uma outra questão deixada em aberto tem a ver com a natureza da projecção 

Asp. Nos capítulos 3 e 4, mostrei que existe uma projecção no particípio absoluto que 

não é C, não é AgrS, não é T, não é AgrO e não é AgrPstPrt e identifiquei-a com Asp[+ 

perf]. Encontrei nas restrições aspectuais aos predicados que podem ocorrer no 

particípio absoluto o critério que poderá fazer prova da projecção de Asp. Seria 

interessante perceber, através da comparação destas estruturas com outras em que Asp 

também seja projectado, se se pode definir um critério meramente sintáctico para 

identificação desta projecção. 

 Ainda no que diz respeito a Asp, levantei a hipótese de se tratar de um nó 

funcional que, nas línguas românicas, só projecta em domínios defectivos quanto a T – 

o facto de, nas participiais activas em italiano, o aparecimento de propriedades de T 

coexistir com o relaxamento de propriedades de Asp pode ser um argumento a favor 

desta hipótese. Seria interessante verificar a adequação descritiva desta hipótese e 

perceber qual a extensão da ocorrência de Asp nas línguas românicas. 

 Finalmente, a discussão sobre a projecção de Asp pode ser o pretexto para 

levantar uma outra questão, esta de âmbito mais alargado: o que justifica a presença de 

Asp no particípio absoluto (e de qualquer projecção funcional num qualquer domínio)? 

 Asp, sendo o nó mais alto num domínio inserido por Merge na derivação, em 

posição de adjunção, não pode ser subcategorizado. Seria possível pensar que se trata da 

projecção de propriedades lexicais do núcleo verbal da participial. Contudo, 

precisamente, pretende-se que Asp[+ perf] restrinja a ocorrência de determinado tipo de 

predicados nestas construções. Assim, Asp condicionaria a ocorrência do predicado mas 

a sua ocorrência na estrutura seria também ela condicionada pelas propriedades do 

predicado. A única forma de ultrapassar este aparente paradoxo será pensar que é a 

exigência de conformidade entre os diferentes elementos da estrutura que resulta neste 

condicionamento mútuo desses elementos. 
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 Estes são pelo menos alguns dos problemas que este trabalho levanta e que 

podem ser pontos de partida para investigação futura.    
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8. Abstract

 This dissertation deals with the syntactic properties of absolute past participle

constructions in Portuguese and other Romance languages, namely Spanish, Catalan, 

French and Italian.

Chapter 1 defines the goals, the methodology and theoretical framework of the 

dissertation, presenting it as a work within Generative Grammar with extensive use of 

data collected from native speakers. 

Chapter 2 defines the object of this study in a sharper way. First I show that the 

term absolute past participle is not unambiguous: I show that absolute past participle 

constructions are often integrated in the larger group of the so-called absolutes. At the 

end of this chapter, I define adjunct past participle clauses with an overt argumental DP 

as my object of study: these constructions present syntactic and semantic properties 

distinguishing them from other adjunct past participle clauses and from other absolutes. 

From this moment on, I will refer my object of study as absolute past participle clauses.

Chapter 3 presents some crucial properties of absolute past participles. First I 

present syntactic evidence for their defectiveness with respect to C, AgrS, Neg and T. 

Next, I show that there is a contrast between pro-drop and non pro-drop languages 

affecting the relative order of the verb and the DP in these structures. I also show that 

classic analyses of the order [V DP] in absolute past participle clauses fail to account for 

this contrast, because they do not relate it to the Null Subject Parameter. Finally, I show 

that there is also a typological contrast between absolute past participles in Italian and 

equivalent constructions in other Romance Languages: in Italian, transitive past 

participle clauses behave like active constructions; in the other Romance languages, 

they display properties of passive structures. 

 In Chapter 4, I discuss the derivation of the orders [V DP] and [DP V] in 

absolute past participles. I claim that in non pro-drop languages the DP has moved to 

[Spec, Asp], the specifier position of the higher functional projection in these structures: 

[Spec, Asp] is then to be interpreted as the subject position in these clauses. Next I show 

that the possibility of deriving both the order [V DP] and [DP V] in Portuguese is the 

result of discourse motivated word order variation. 

 In the same chapter, the derivation of a by-phrase in absolute past participles is 

evaluated. I will claim that in these structures, as in full passives, the by-phrase must be 
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analyzed as an argument generated as the external argument of a passive v. The order 

[DP by-phrase] in passives is the result of the fact that the internal argument DP raises 

to a higher specifier position in the vP-shell. Finally, I discuss whether DP raising can 

be motivated by checking of !-features against v. I argue against this hypothesis and 

claim that DP raising is required in order to check a [+ passive] feature. !-features will 

be checked in AgrPstPrt, the projection between AspP and the vP. 

 In Chapter 5, I discuss the semantic and syntactic properties of active past 

participles in Italian. I claim that these structures are less defective than absolute past 

participles in other Romance languages and that they are in a drifting towards full 

clauses.

Chapter 6 takes up some facts left behind in chapter 2. I show that absolute past 

participles without an overt DP are ambiguous structures from a semantic and syntactic 

point of view and that there is a strong relation between both types of ambiguity. I also 

show that absolute past participles without an overt argumental DP show typical 

behavior of absolute past participles as well as typical behavior of secondary predicates. 

Adjunct participle clauses with an argument DP but without a perfective reading also 

have properties that allow us to distinguish them syntactically from absolute past 

participles. Finally I raise some questions concerning the syntactic properties of adjunct 

participial clauses introduced by com (with) and depois de (after). 

 In Chapter 7, I present some general conclusions and raise several issues left 

open for future research.
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